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SATI — Form, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 66, do livro de nolas para escri­

turas diversas n.0 323-A, do Caitório 'Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Salvador Abílio, casado, com Ester Mateus 

Bartolomeu Abílio, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural de Catabola, Província do Bié, residente em 

Luanda, Distrito Líbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, 

Rua 4, Casa ii° 21 -B;

Segundo: — Artur Tiago Domingos Abílio, solteiro, 

maior, natural do Kuito, Província do Bié, residente em 

Luanda, Distrito Líbano do Kilamba Kiaxi, Baino Golf II, 

Rua 4, Casa ri0 21-B;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm 

Luanda, aos 14 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

saviços de agenciamento e transitório, serviços dc 

sentação, consultoria financeira, contabilidade e J ! 

gestão de empreendimentos, promotora de investhnaj 

participações, produtos químicos e farmacêuticos, s«vi^ 

dc saúde, importação c comercialização dc medicamento 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diva, 

sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 

e produtos hospitalares, empreitadas de construção civifi 

obras públicas, venda dc equipamentos dos serviços dt 

segurança privada, prestação de serviços de segurança 

privada, serviços infantários, manutenção e assistência a 

equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola dt 

línguas, desporto e cultura, serviços de condução, infa- 

mática, telecomunicações, seiviços de hotelaria e turismo, 

restauração, casino, indústria pesada e ligeira, indústria de 

. panificação, pastelaria, geladaria e gelo, tr ansitários, cabo­

tagem, reiit-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e tenestre, trans 
porte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 

auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas,. un a 
de material de escritório e escolar, decoração de interio­

res e exteriores, venda e instalação de material indus 

assistência a viaturas, comercialização de material de cons 

trução, modas e confecçoes de vestuários, comercia izaça 

de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petroeo ( 

iluminante, peças sobressalentes, comercialização de pei , 

mes, seiviços de cabeleireiro e barb earia, artigos de touca 

e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 

de diversão, exploração florestal, exploração de bom as e - 

combustíveis, estação de seiviço, representações cornei ciai 

e industriais, seiviços de serralharia, carpintaria, maicena 

ria, seiviços de limpeza, saneamento básico, incineiação e i 
objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, t 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual 1 

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios . 

acordem e seja permitido por lei. •

ARTIGO 4.° j
O capital social é de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), i 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- ; 
lado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal 

deKz: 12.000,00 (doze milkwanzas), peitencente ao sócio, 
Salvador Abílio e a outra no valor nominal de Kz: 8.000,00 
(oito mil kwanzas), pertencente ao sócio Artur Tiago 
Domingos Abílio.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE SATI — FORM, LIMITADA
ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «SATI — Form, Limitada», com sede social na Província de Luanda, no Município de Luanda, Distnto Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf H, Rua 4, Casa 21-B, podendo transferi-la livre­mente para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.’A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social a prestação de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda de mobiliár io, serviços de transportes públicos e privados não regulares,

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedadeseus actos e conti atos, em juízo e fora dele acti °S mente, incumbe ao sócio Salvador Ahíi; ° VaeP3SSÍva- Abll,o.quefica desdej.
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nomeado gerente, com dispensa dc caução, bastando a assi­

natura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente podem delegai* no outi o sócio ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.®

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios 

estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas sc as houver.

ARTIGO 9.®

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei; será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços seião dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comeiciais, e danais legislação aplicável

(15-3638-L02)

Cia do Estilo (SU), Limitada

LeandraAugusto Sumbo deAlmeida Gomes,Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Consavatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa —ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sai tada sob o n.° 10 do livro-diário de 14 de Setanbro do 

con ente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Manuel Carlos Adão Cristóvão, casado com 
.Ana de Carvalho José Cristóvão, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Calemba D, Rua L, Casa n.° 63, Zona 20, 

constituiu tuna sociedade unipessoal por quotas denomi­

nada. «Cia do Estilo (SU), Limitada» com sede em Luanda, 
na Província de Luanda, Município do Cazenga, Baino do 

Curtume, 5? Avaiida, Rua Despertai; Casa n.° 2/L, registada 

sob o n.° 1038/15, que se vai reger nos tennos constantes do 

documaito an anexo.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa —ANIFIL, em 

Luanda, 14 de Setanbro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CIA DO ESTILO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a daiominação de «Cia do Estilo 

(SU), Limitada» com sede social na Província de Luanda, 

Município do Cazenga, Bairro do Curtume, 5? Avenida, 

Rua Despertar, Casa 2/L, podendo transferi-la livranente 
para qualqua* outio local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­

sentação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.’
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.®
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

agricultura, cyba* café, comácio gaal a grosso e a reta­

lho, construção civil, prestação de serviços, represaitação
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dc fiimas c dc marcas, hotelaria c turismo, indústria, pes­
cas, exploração de inertes e de madeira, agro-pecuária, 
serviços de infonnática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento

-------------------—
AR FIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á n«-» 
Sociedades Comerciais. te™«daLti^

básico, moda e confecções, transporte marítimo, aéreo e 
terrestre de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitários, exploração de oficina auto, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, comercialização de medicamen­
tos, serviços de saúde, venda de perfumes, agenciamento 
de viagens, relações públicas, indústria pasteleira, panifi­
cação, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira, exploração de estação de seiviços, representações 
comerciais, serviços de serralharia e carpintaria, venda de 

alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comácio ou indústria em que o 
sócio acorde e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Manuel Carlos Adão 
Cristóvão.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio-único Manuel Carlos Adão 
Cristóvão, bastando a sua assinatura para obrigai* valida- 
mente a sociedade.

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e cortratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomeai an pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas an livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(piswluçio)

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serãodJ 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrarsu 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12 de 11 de Junho e ainda as disposiçõesda 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-15477-LOJ)

Kilamba Club, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 73, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 42, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, ; 

Licenciado emDireito, foi constituída entre:
Primeiro: — Luís Ramos Mendes Cavaleiro, casado = 

com Ana Paula Valente Delgado Cavaleiro, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Prorincia | 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Baiiro Golf 1, Rua 12, n.° 23/A, Zona 2d, 

Segundo: — Carlos Seruh do Nascimento Morais, sol 
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside hab ituahnente, no D istrito Urb an o d a Ingombota, 
Baino Maculusso, Rua Comandante Che Guevara n0191,

Tèrceiro: — Djamila Marisa Kandume Franco, solteira, : 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde $ 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Baino Comandante Valódia, Rua Sebastião Desta Vez n.° 104; ;

Uma sociedade comercial por quotas que sc regerá nos .. 
termos constantes do documento em anexo.

Está confoime.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, eni > 

Luanda, aos 18 dc Dezembro de 2015. — O ajudante, ile- . 
giveL \

1

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
KILAMBA CLUB, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Duração e Objecto

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo ehadeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 1.®
(Denoiniiiaçõo e fonna)

1 A sociedade adopta a denominação social de «Kil 
Club, Limitada», constituída sob a fonna de i 1 , *
quotas. e«ade por
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2. A sociedade tem a sua sede social na Província dc 
Luanda, Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 
Quarteirão H, Prédio 24, Apartamento 123.

3. Por simples deliberação dos sócios ou por decisão da 
gerência e em conformidade as disposições legais sobre esta 
matéria, a sede social poderá ser transferida para qualquer 

outro local do território nacional e de igual forma podem a 
sociedade abril* filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

Asociedade durará por tempo indetenninado, contando- 

-sc o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 
a paitir da data da celebração da sua escritura pública de 
constituição.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, incluindo de contabilidade, de fiscalidade, de audi­
toria, de consultoria, de fonnação profissional, de educação, 

de ensino geral e especializado, de gestão de superfícies 
comerciais, de infonnática, prestação de seiviços auto geral 

e especializada, prestação de seiviço em geral, de decoração 
e realização de eventos, de diversão, serviços de panifica­

ção c pastelaria, dc desinfestação, seiviços de cabeleireiro 
e de beleza, prestação de seiviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electro- 

mecânico, comércio a grosso e a retalho, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, agricultura, floricultura, jardinagem, cul­
tura, exploração de recursos minerais, exploração florestal, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quei* outro ramo de comércio ou indústi ia em que os sócios 
acordarem e seja pennitido por lei.

2. A sociedade pode adquirir ou participar em socieda­
des de responsabilidade limitada, em sociedade com objecto 

social igual, ou diferente e sociedades reguladas por leis espe­
ciais, bem como participar em agrupamento de empresas.

CAPÍTULO II

Capital e Obrigações
ARTIGO 4.°

(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 450.000,00 (quatrocentos e 

cinquenta mil kwanzas), integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, dividido e representado pelas seguintes quotas:

a) Duas quotas no valor nominal de Kz: 168.750,00
(cento e sessenta e oito mil setecentos e cin­

quenta kwanzas) cada uma, pertencentes aos 
sócios Luís Ramos Mendes Cavaleiro e Carlos 

Seruh do Nascimento Morais;

b) Uma quota no valor nominal de Kz: 112.500,00

(cento e doze mil e quinhentos kwanzas), pei­

tencente à Djamila Marisa Kandume Franco.

2. Os sócios poderão ser chamados a efectuar suprimen­
tos de capitais nos tennos que vieram a ser definidos em 

Assembleia de sócios.
3. Por deliberação da Assembleia Geral tomada de 2/3 

dos votos correspondentes ao capital social, poderão ser exi­

gidas aos sócios a realização de prestação suplementar de 
capitais, na proporção das respectivas participações sociais 

ou uma proporção diferente deliberada por unanimidade 
em Assembleia Geral, até ao montante global a dez vezes o 
capital social.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

1. A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

2. A cessão de quotas entre sócios, a favor de cônjuges, 
ascendentes ou descendentes dos sócios, ou a favor de pes­
soas colectivas que se integrem dentro do mesmo grupo de 
sociedades que algum dos sócios, não pendente de delibera­
ção da Assembleia Geral, ficando desde já autorizadas todas 
as operações de divisão de quotas que se destinem a assegu­
rar aquelas transmissões.

3. A cessão ou transmissão de quotas, por actos entre 
vivos, bem cano a sua divisão, só são possíveis com o con­
sentimento da sociedade, à qual é conferido o direito de 
preferência na sua aquisição. Não querendo ou não podendo 
esta exercer o seu direito fica o mesmo deferido aos restantes 
sócios não cedentes.

4. O sócio que pretende ceder, no todo ou em parte, a 
sua quota deverá comunicá-lo por escrito à sociedade e aos 
restantes sócios, obrigando aquela, a responder-lhe no prazo 
de trinta dias, após o efectivo recebimento da comunicação, 
dando simultaneamente a todos os sócios conhecimento da 
decisão tomada.

5. Os restantes sócios gozarão do direito de preferência 
até quinze dias após a decisão da sociedade, e se dois ou 
mais deles, quiserem usar direito de preferência em causa 
as quotas cedidas serão divididas entre eles por acordo ou 
por rateio, tanto quanto possível, proporcional às respecti­
vas quotas.

6. Se o sócio cedente não receber tempestivamente qual­
quer comunicação da sociedade ou dos restantes sócios, 
poderá dispor livremente da sua quota nos tennos da lei.

7. Falecendo um sócio, os seus herdeiros exercerão em 
comum os respectivos direitos enquanto a quota se encontrar 
indivisa, sendo para tal obrigados a designai* de entre si um 
representante para todos e quaisquer efeitos sociais.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais e Representação da Sociedade
ARTIGO 6.°

(Assembleia Geral e Gerência)

1. Os óigãos sociais são a Assembleia, e a Gerência, 

podendo havei* um órgão fiscal.

2. As Assembleias Gerais serão convocadas por qual­

quei* dos gerentes, por meio de carta registada expedida



4758

com a antecedência mínima de quinze dias, isto quando a lei 

nào prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a comu­

nicação deverá ser feita com tempo suficiente para que este ' 

possa comparecer.

3. Os sócios podem fazer-se representar nas Assembleias 

Gerais por qualquer pessoa, mesmo estranha à sociedade, 

desde que para o efeito enviem ao Presidente da Mesa uma 

carta em que identifique o seu representante e indique a 

duração e o âmbito dos poder es que lhe são conferidos.

ARTIGO 7.° 

(Rtprestniação e formas de obrigar)

1. A administração da sociedade e a sua representação 

em juízo e fora dele, activa e passivamente, é exer cida por 

um ou mais gerentes, podendo ser* composta por um ou mais 

gerentes, com ou sem remuner ação.

2. Poderão ser nomeados gerentes estranhos à sociedade.
3. A sociedade poderá constituir mandatários ou procura­

dores da sociedade nos termos e paira os efeitos do artigo 281.° 

n.° 5 da Lei das Sociedades Comerciais.

4. Fica vedado à gerência obrigai a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

5. Para todos actos de gerência fica desde já nomeado 
e com dispensa de caução, os sócios Djamila Marisa 
Kandume Franco e Luís Ramos Mendes Cavale iro, bastando 
a assinatur a de um dos geientes para obrigar validamente a 
sociedade.

6. A sociedade poderá ainda obriga-se mediante a assi­
natura:

d) Dos gerentes, sejam ou não sócios;

b) Do Procurador, no âmbito dos poderes que lhe ”
forem conferidos;

c) De um gerente e um dos procuradores, no âmbito
dos respectivos p oderes.

CAPÍTULO IV 
Disposições Diversas e Transitórias

ARTIGO 8.°
(Aik) social)

1. O exercício fiscal da sociedade decorrerá de 1 de 
Janeiro a 31 de Dezembro, que será coincidente com do ano 
civil

2. AAssembleia deliberará o destino a dar aos lucros da 

sociedade, depois de retiradas as importâncias necessárias 

para as reservas legal e estatutária, que serão divididos pelos 

sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 

seião suportadas as perdas se as houver.

3. A sociedade constituirá aiuabnente 10% dos lucros 

líquidos de cada exercício como reservas estatutárias.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução c liquidação) 

1 A sociedade não se dissolverá por morte ou; 
mento de qualquer dos sócios, continuando a suae»? 
com o sobrevivo e herdeiros ou representantes  ̂

falecido ou interdito, devendo estes nomear um i 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa. '*

2. Fora dos casos enunciados no n.° 1 do presente^ 
a sociedade só se dissolverá nos casos previstos na 
mediante deliberação tomada em Assembleia Geral 

maioria representativa de 2/3 dos votos corresponde^ 
capital social.

3. A liquidação do património social, em consequênen 

da dissolução voluntária da sociedade, será feita extrajuta 
cialmente através de uma comissão liquidatária constituià 

pelos sócios, se a Assembleia não deliber ai' de outiomodo, 
em que a liquidação e partilha verificar-se-á como acata 
rem. Na falta de acordo e se algum deles o pretendei, sem 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor pieço ofucca 

em igualdade de condições.
4. A sociedade reserva-se ao direito de amortizar a quob 

de qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penw 

ou providência cautelar.
artigo io.° |

(Litígios e legislação supletha)
1. Para todos os litígios emergentes da execuçãoeta 

interpretação do presente estatuto, na falta de accxdo exttfr 

judicial é competente o Tribunal Provincial de Luan 

expressa renúncia a qualquer outi o.
2. Os casos omissos serão regulados pela Lei 

Sociedades Comerciais, de 13 de Fevereiro de 2004, 

demais legislação aplicável.
(15-21H5-L15)

Grupo Teveste, Limitada

Certifico que, com início a folhas 39 e 40, verso, do 
livro de notas paira escrituras diversas n.° 34 do 5.° Cartono ; 
Notarial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a esen- 
tura do teor seguinte: I

Constituição da sociedade «Grupo Teveste, Limitada», 1 
No dia 4 de Janeiro de 2016, nesta Cidade de Luanda ■ 

e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, sito no | 
SIAC, em Talatona, a cargo da Notária, Eva Rnth Soares : 
Caracol, perante mim, Helena Carolina Lucas Meonda, 1 
Notáiia-Adjunta do teferido Cartório, compareceram como 
outoigantes:

Primeiro: — Garcia Miguel Cardoso, casado com 
Doroteia Lopes Gomes Femandes Cardoso, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natiual de Catete Província 
do Bengo, residente habitualmente em Luanda Rua 4n 
Casa a" 510, Barno Urbanização Nova V,da n . . 
Urbano do Kilamba Kiaxi , titular do Bilhete de Id^fd d”
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n.° 000317305B0035, anitido pela Direcção Nacional dc 
Identificação Civil e Criminal, aos 29 de Janeiro de 2015, 
que outorga este acto por si individualmente em nome e 
em representação do seu filho menor Edgar Rafael Lopes 
Cardoso, natural da Ingombota, Província dc Luanda, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 004923407LA043, emitido aos 
8 de Dezembro de 2015;

Segundo: — Sílvio Hemani Lopes Cardoso, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Piovíncia de Luanda, onde 
reside habituaímente, na Rua Gamai Abdel Nasser, n.° 1, 
Baiiro Patrice Lumumba, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 0000853 60LA031, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 26 de Dezembro de 2012;

Verifiquei a identidade dos outoigantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

Epor eles foi dito:

Que, pela presente escritura, o primeiro outorgante, o 
seu representado e o segundo outorgante, constituem entre 
si uma sociedade comacial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada «Grupo Teveste, Limitada», com sede 

em Luanda, Rua Eugênio de Castro, n.° 127, rés-do-chão, 
Baino Vila Alice, Distrito Urbano do Rangel, podendo abrir 
filiais, sucursais, agências ou qualqua* espécie de represai­
tação, antodo teiritório nacional ou no estrangeiro;

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipulado 

no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por três quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Garcia Miguel Cardoso, e as 
outras duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas) cada tuna, pertencentes aos sócios Sílvio 
Hemani Lopes Cardoso e Edgar Rafael Lopes Cardoso, res­

pectivamente.
Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­

tos, que são constantes de um documento complanaitar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­

dos, elaborado em separado nos tamos do n° 2 do artigo 

55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos 

Predial, Coma cial e Seiviço Notarial que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e que os outorgantes declaram ta 
lido, taido plaio conhecimento do seu conteúdo, pelo que é 

dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
á) Documento complementai* a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por inim, 

Notária-Adjunta;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Caitral de Daiominações Sociais, eni 

Luanda, aos 15 de Dezembro de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco

BAI, aos 22 de Dezembro de 2015.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz cm voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advatência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 (noventa) dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO TEVESTE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a daiominação de «Grupo Teveste, 

Limitada», tem a sua sede an Luanda, Baino Vila Alice, 
Rua Eugênio de Castro, n ° 127, rés-do-chão, Município do 
Rangel, podendo abrir filiais, agências, sucursais ou qual­
qua espécie de representação em todo o taritório nacional 
ou estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetaminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comácio gaal a 

grosso e a retalho, prestação de saviços, consultoria, trans­

portes e camionagem, salão de cabeleireiro, salão dc festas, 
modas e confecçoes, boutique, vaida de gás de cozinha, esta­
ção de saviços, vaida de mataial escolar e de escritórios, 
decorações de intaiores, educação e ensino, centro infantil, 
agência dc viagens, agro-pecuária, agricultura, avicultura, 
panificação, pastelaria, geladaria, importação e expoitação 
podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria, de acordo com os sócios e confonne a lei vigente.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (camnil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (3) três quotas, sendo: uma quota no vala nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitaita mil kwanzas), pertencaite ao 
sócio Garcia Miguel Cardoso e duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada tuna, pa- 
tencaites aos sócios Sílvio Hemani Lopes Cardoso e Edgar 

Rafael Lopes Cardoso.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão faza à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assanbleias Gerais.

ARTIGO 6.®
A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 

feita a pessoas estranhas a sociedade, fica dependaite do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
coirespondentes ao capital social.

ARTIGO 7.’
A gaência e a administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos an juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Garcia Miguel Cardoso
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BTML — Angola, Limitada
Certifico que, por escrito de 10 de Fevereiro □ 

lavrada com mício a folhas 21, do livro de notas pj 
ras diversas n0 46, do Cartório Notarial do GuichéúZ 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria Manuela de Jesus Mendes, casa^ 
comlsalino Manuel Mendes, sob o regime de comina 
de adquiridos, natiual de Malanje, Província de Malanje 

residente habituaímente em Luanda, no Distrito Urbano 
Rangel, Bain*o Nelito Soares, Rua João de Deus, Casan.°Tit 

Zona 11;
Segundo: — «MND, Limitada», com sede social en 

Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maiang 
Baiiro Mártires do Kifangondo, Rua 17, Casan. 46,

Uma sociedade comercial por quotas que se regeráno$ 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa eu 

Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2016. O aJu 311 

ilegível.

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

sendo apenas necessária uma assinatura para obrigai' valida­

mente a sociedade. ,

1. 0 sócio-gerente poderá delegai' mesmo em pessoa 

estranha ã sociedade, todo ou parte do seu podei' de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato, cm nome 

da sociedade.

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais; tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

não prescreva outras fonnalidades. por meio de cartas regis­

tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias 

de antecedência. Se qualquer sócio estivei' ausente do local 

da sede social, a convocação deverá ser feita com dilatação , 

suficiente para poder comparecer.

ARTIGO 9.”

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais, criados 

pelos sócios em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 
a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estai' aprovados e 
assinados até aos fins de Março do ano seguinte.

ARTIGO n.ft

Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomeai’ um que a todo represente, enquanto a 
respectiva quota estivei indivisa.

ARTIGO 12°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatár ios e, a liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem. Nafalta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com a obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições.

ARTIGO 13.®

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
em fonna legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro, e demais legislação aplicável.

Está confonne.

É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

5.°  Cartório Notarial da Comar ca de Luanda, em Luanda, 
aos 4 de Janeiro de 2016. — A Notária-Adjunta, Helena 
Carolina Lucas Meonda (16-1099-LO7)

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BTML —ANGOLA, LIMITADA

CAPÍTULO I
Finna, Sede, Objecto e Duração

artigo l.°
(Firma)

A Sociedade adopta a fonna de sociedade por quotas e 
a denominação social «BTML — Angola, Limitada», 
vante abreviadamente designada apenas por «Socieda e>>, e 
reger-se-á pelo presente estatuto e demais legislação ap íca- 
vel, nomeadamente, pelas normas da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro (Lei das Sociedades Comerciais), Lei n.° 11/15, de I 

17 deJunhoÇLei de Simplificação doProcessode Constituição 

de Sociedades Comerciais) e Código Comercial.

ARTIGO
(Sede)

1. ASociedade tem sede social na Rua Alexandre Pires, 
junto ao BFA sede, Distr ito Urbano e Bain o da Maianga, 
Município e Província de Luanda.

2. Por simples deliberação da gerência, a Sociedadepodc 
mudar a sua sede social para outro local dentro do tenitório 
nacional, estabelecei* ou encerrar filiais, sucursais, agências 
ou qualquer outra fonna de representação, em Angola ou no 
estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A Sociedade dedicar-se-á à gestão P . 
área de turismo e agência de viagens, aluguer tOna 
vendas de bilhetes de passagens, promJL . ““S’ 

' vistos de
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turismo, rcscivas e marcação dc hotel, acompanhamento 
de passageiros nas viagens e acomodação, podendo, dentro 
dos limites da lei, e sempre que deliberado pela Assembleia 
Geral, dedicar-se a qualquer outra actividade.

2. A Sociedade está, desdejá, autorizada a adquirir par­
ticipações em sociedade de responsabilidade limitada, pela 
criação ou pela aquisição, cujo objecto social seja igual ou 
diferente do referido na presente cláusula, bem como, adqui­
rir ou subscrever participações em sociedades reguladas 
por leis especiais e em agrupamentos de empresas, desde 
que, porém, an ambos os casos, tal seja deliberado pela 
Assanbleia Gaal.

ARTIGO 4.°
(Duração)

1. A Sociedade tem duração por tempo indetenninado.
2. A Sociedade entra imediatamente em actividade, 

ficando, desde já, qualquer um dos gaaites autorizado a 
efectuar o levantamento do capital social para fazer face às 
despesas de constituição.

CAPÍTULO II

Capital Social, Quotas e Garantias

ARTIGO 5.°
(Capital social)

O capital social da Sociedade é deKz: 1.000.000,00 (um 
milhão de kwanzas).

ARTIGO 6.®
(Representação do capital social)

O capital social é dividido e representado por duas (2) 
quotas, distribuídas da seguinte fonna:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 900.000,00

(novecentos mil kwanzas), o equivalente a 90% 

do capital social pertencente à sócia Maria 

Manuela de Jesus Mendes;

b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 100.000,00

(cem mil kwanzas), equivalaite a 10% do capi­

tal social pataicente à sócia «MND, Limitada».

ARTIGO 7.°
(Oneração e encargos sobre as quotas)

Os sócios ficam impedidos de constituir, sobre as suas 
quotas, quaisquer garantias ou quaisquer outras obriga­

ções voluntárias, sem salvo expresso consaitimaito da 

Sociedade, dado por escrito pela Assanbleia Gaal.

ARTIGO 8°
(Prestações acessórias)

1. Mediante proposta da gerência, a Assembleia Geral 
poderá exigir aos sócios que efectuan prestações pecu­

niárias, concessão de empréstimos à Sociedade, ou que 

realizem diligências conducentes à sua obtenção, à presta­
ção de fiança, penhor, consignação de receitas, aval, garantia 

empresarial ou bancária, caita de crédito, caita de conforto 

ou qualquer outra garantia a favor da sociedade, de fonna a 

satisfazer as necessidades financeiras da Sociedade.

2. Os elementos essenciais dessas obrigações são defi­
nidos pela Assembleia Gaal e vinculam os sócios na 
proporção das respectivas participações sociais ou confonne 
via* a ser determinado pela Assanbleia Geral.

ARTIGO 9.°
(Transmissão das quotas)

1. É livreinente permitida a cessão de quotas entre os 

sócios.
2. A cessão de quotas a terceiros carece do consentimento 

dos sócios e da Sociedade, dado pela Assembleia Geral por 
escrito, taido, nesse caso, a Sociedade o direito de preferên­
cia em primeiro lugar e os sócios em segundo lugar.

3. Em caso de morte, a respectiva quota não se trans­
mite a terceiros, sucessores do sócio ou não, devendo a 
Sociedade amortizá-la ou fazê-la adquirir por terceiro, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data em que 
se tomou conhecimento da morte do sócio.

4. Em caso de amortização, aos herdeiros saápaga uma 
contrapartida equivalente a respectiva quota.

5. Decorrido aquele prazo, se a sociedade não efectivar 
nenhuma das medidas estipuladas no n.° 2 da presente cláu­

sula, a quota consida*a-se definitivamaite transmitida para 
os herdeiros do sócio falecido.

ARTIGO 10.°
(Amortização das quotas)

1. A sociedade, mediante delibaação da Assanbleia 

Geral, poderá amortizai quotas nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular,

b) No caso de morte do sócio;

c) Havendo uma cessão de quota san consentimento

dos sócios, o negócio não é válido;

d) Se qualqua quota for arrolada, ou por qualquer

fonna apreendida em processo judicial ou admi­

nistrativo.
2. O preço da amortização será:

á) No caso da alínea a) do número anterior, o que for 

estabelecido no acordo;

b) No caso da alínea b) do número anterior, o valor da

quota apurado de harmonia com balanço espe­

cial feito para esse fim, no qual os valores dos 

respectivos activos imobilizados serão os do 

mercado no momento da verificação do facto 

que determina a avaliação, devendo o balanço 

ser elaborado por entidade indepaidente da 

empresa, escolhida em Assanbleia Gaal com 

deliberação tomada por maioria de cinquenta e 

um por cento dos votos represaitativos do capi­

tal social;

c) Nos casos das alineas c) e d) do níunero ante­

rior, será o valor nominal da quota amortizada, 

salvo se, outro valor nominal inferior resultai* do 

último balanço aprovado.
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3.0 pagamento do valor que for devido, será efcctuado 
na sede social em até cinco prestações anuais, sem juros, 

excepto no caso da alínea b) do n.° 1 em que o valor a pagar 

será actualizado à taxa de câmbio mais favorável para o cre­
dor publicados pelas entidades oficiais, vencendo sempre a 
primeira prestação cento e vinte dias após a realização da 
Assembleia Geral que tomou a deliberação da amortização.

4. Ao preço da amortização deverão acrescei* nos mes­
mos prazos e condições de pagamento a importância das 

prestações suplementares, suprimentos e créditos de outra 
natureza de que o sócio seja titular, abatendo-os as importân­
cias que porventura possa dever à Sociedade, sem prejuízos, 
das convenções especiais que possam ser aplicáveis.

5.0 disposto na alínea d) do número um deste artigo, 
não prejudica o exercício de direitos de preferência concedi­
dos aos socios ou á própria Sociedade em caso de venda ou 
adjudicação judicial

ARTIGO 13.° |
(Reuniões e actas)

1. Os sócios deverão reunir-se em Assembleia 6 ’ 
realizada nos tennos dos artigos 274.° a 280.° da L 
Sociedades Comerciais, pelo menos, uma vezporanoe 
decurso do primeiro trimestre. *

2. Os restantes órgãos sociais reunirão com a perim i 
cidade estabelecida por lei ou pelo presente estatuto,^ 
nunca inferior a tuna vez por semestre.

3. De cada reunião será lavrada tuna acta em livro 
prio, contendo a descrição das deliberações tomadas^ ; 
sentido de voto dos presentes e as demais menções olnv 
gatórias deconentes no artigo 68.° da Lei das Sociedade 
Comerciais, devendo ser assinada por todos os que nela 

ticiparem.
SECÇÀO I

Assembleia Geral

CAPÍTULO m
Órgãos Sociais e Deliberações

artigo 14.° í
(Constituição da Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geial é constituída por todos os m
que, desde que façam prova de que as quotas se encontrem 

registadas em seu nome. ,
2. Os sócios poderão fazer-se representar nas reuniões

da Assembleia Geial, por cônjuge, ascendente ou escen 
dente maior, por outio sócio ou por advogado proc , 
mediante carta dirigida à sociedade até 10 dias ai 
data da respectiva Assembleia Geial, referindo o seu nome, 
identificação, a qualidade em que o representa e os po eie. 

delegados. _ í
3. As pessoas colectivas que forem sócios, eveiao 

comunicai* à sociedade até ao oitavo dia anteiioi a ícaizfr 
ção da assembleia, o nome da pessoa que as representará.

4. Os membros que desempenhem c aigos sociais deve­
rão estar à disposição da Assembleia Geral paia o caso desta 
deliberai’ ouvi-los ou faze-los intervir' sem direito a voto.5. Todas as fonnas de representação e delegações de poderes caducam com a realização da Assembleia Geral a que respeitarem.

ARTIGO 11.° i

(Enumeração e mandatos)1. São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral de Sócios, Gerência e o Fiscal Único ou Conselho Fiscal.2. O mandato dos membros que integram os órgãos sociais tem a duração que vier a ser fixada pela Assembleia Geral não superior a 4 (quatro) anos, sendo permitida a nomeação ou reeleição de todos ou de algum dos seus mem­bros sem restrições, quanto ao número de mandatos.3. Os membros dos óigãos sociais consideram-se empos­sados na data da respectiva tomada de posse, que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 dias, mantendo-se em fun­ções até que os membros, entretanto, eleitos tomar em posse efectiva.4. Para efeito do presente contrato, os membros dos órgãos sociais poderão ou não ser dispensados de prestar caução consoante deliberação da Assembleia Geial que os elegeu ou nomeou.
ARTIGO 12.°

ARTIGO 15.°
(Mesa da Assembleia Geral)

(Remunerações e outras regalias)1. As remunerações dos membros dos órgãos sociais incluindo as regalias sociais e benefícios complementares ou quaisquer outras prestações suplementares serão fixa-
Os tr abalhos da Assembleia Ga al serão conduzidos por uma mesa composta por um presidente e uin secretariado eleitos em cada Assembleia Geral de entre os sócios pre­sentes.das pela Assembleia Geral, no momento da sua eleiçáo ou nomeação.2. Sempre que a lei não o proíba e no sentido de motivar os titulares dos órgãos sociais a cumprirem, can rigor, eficá­cia e isenção, os cargos para que foram designados, poderá a Assembleia Geral, por maioria qualificada, deliberai- no sentido da sociedade suportar a título de despesas extraordi­nárias, o pagamento dos impostos e demais descontos legais de natureza obrigatória ou facultativa, inerentes às remune­rações auferidas por aqueles.

ARTIGO 16.°
(Competência da Assembleia Geral)Para além do disposto na lei e no estatuto, comoete em especial à Assembleia HGeral constituída nos tennos dos artigos 274 » a «rh Lei das Sociedades ‘ dComerciais:

a) Eleger os órgãos sociais- t»Tomar as deliberações que poi.leio presente estatuto lhe incumbem; e‘™°S
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c) Aprovar o relatório de gestão e as contas dc cadaexercício, tendo em conta o parecer do Conse­lho Fiscal;
d) Deliberar sobre aumentos ou redução do capi­tal social, cisão, fusão ou dissolução, presta­ções suplementares, preferência na aquisição de bens imóveis e participação noutras sociedades comerciais.

ARTIGO 17.°
(Convocação e quónim)1 A Assembleia Ga-al considera-se regiilanuente constituída e poderá deliberar validamente em primeira convocação, desde que se encontrem presentes, sócios que representem mais de 50% do capital social.2. No caso de, em primeira convocatória, não estar repre­sentado o capital social suficiente para fazer funcionar a Assembleia Geral, poderá esta reunir-se, em segunda con­vocação, com qualquer número de sócios.3. Sempre que da ordem de trabalho constai- a eleição ou substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar presentes sócios que representem a maioria qualificada do capital social.

ARTIGO 18.°
(Reuniões)AAssembleia Geral reunir-se-á em sessão ordinária até ao dia 31 de Março e an sessão extraordinária, sanpre que julgado necessário ou quando requerida pelos sócios que representem, pelo menos 20 % do capital social.

ARTIGO 19.°
(Validade das deliberações)1. As deliberações dos sócios podem sei' tomadas por uma das seguintes fonnas previstas no artigo 56.° da Lei das Sociedades Comerciais:

a) Em Assembleia Geral regularmente convocada;
b) Em Assembleia Universal;
c) Por deliberação unânime por escrito;
d) Por deliberação resultante de votos escritos.2. Os sócios poderão deliberar validamente, em Assanbleia Universal, sem obsavância das fonnalidades legais exigíveis sempre que todos os sócios estejam presen­tes e consintam an deliberar sobre detaminado assim to.3. Os sócios poderão ainda deliberara qualquer momento e sobre qualqua- matéria, desde que o façam por escrito e a deliberação tenha sido aprovada por unanimidade.4. As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos votos validamente expressos, salvo quando a lei ou o pre­sente pacto social exija maioria qualificada.

secção n
Administração da Sociedade

ARTIGO 20 °
(Natureza e composição da gerência)1. A Administiaçâo da Sociedade podaá sa- singular ou plural sendo, consoante os casos, exacida por um gerente ou mais eleitos em Assembleia Geral que a representará.

2. Por deliberação da Assembleia Geral expressamente convocada para o efeito e por maioria qualificada será fixada a fonna, a composição, a duração, a remuneração e o que demais se mostrar conveniente.3. Quando tal for o caso, a Assembleia Geral indicará qual dos membros eleitos ou nomeados que assumirá o cargo de gerente.4. Agerência da Sociedade podaá renunciar ao exercício das funções que lhe foram cometidas desde que o faça com um pré-aviso de 30 dias, sob pena de vir a sa obrigado a indemnizar a Sociedade pelos danos emeigentes e os lucros cessantes a que a sua atitude da causa.
ARTIGO 21.°

(Atribuições da gerência)1. À gaência da Sociedade compete, san prejuízo das que lhe sejam cometidas por lei ou pelo presaite estatuto:
a) Gerir os negócios sociais, praticando todos osactos e opaações susceptíveis de estar cobertas pelo seu objecto social;
b) Elaborar os documentos previsionais da actividadeda Sociedade e os correspondentes relatórios de execução;
c) Adquirir, onerar ou alienar, quaisquer bens e direi­tos móveis ou imóveis, sanpre que o entenda como conveniente a prossecução do objecto social, até ao limite em USD 10.000 (dez mil dólares dos Estados Unidos da América) equiva­lente em kwanzas;
d) Decidir sobre a participação no capital social deoutras sociedades com respeito pelo disposto no n.° 2 do artigo 2o;
e) Representar a Sociedade an juízo e fora dele,activa e passivamente, podaido contrair obriga­ções até ao limite expresso an USD 10.000 (dez mil dólares dos Estados Unidos da América) equivalente em kwanzas, propor e seguir plei­tos, desistir ou transigir em processo judicial, comprometer-se em tribunais arbitrais, assinar tennos de responsabilidade e em gaal, resolva sobre todos os assuntos que não caibam na com­petência de outros óigãos ou saviços subalta- nos;
J) Estabelecer a organização intana da Sociedade e as normas do seu funcionamento, contratar empre­gados, fixar os seus vaicimaitos, regalias sociais e outras prestações pecuniárias exercaido o cor- respondaite poda directivo e disciplinar;
g) Constituir mandatários para o exercício dc actosdeterminados;
h) Exerça as demais competências que, por la, lhecaban e as que lhe venham a sa atribuídas pela Assembleia Geral ou em resultado do presaite estatuto.
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1 Às competências atribuídas nos tennos do número 

antonor, carecem de autorizado prévia da Assembleia 

Gerai nos casos previstos nas alíneas c) e d') do número ante- 

nor e as enumeradas peto n.° 2 do artigo 272.° da Lei das 

Sociedades Comerciais.

1 Fica expressamente proibido à gerência, obrigar a 

Sociedade em actos e contratos estranhos ao seu objecto 

social ou que de algum modo a comprometam em dívidas ou 

responsabilidades que não sejam decorrentes da sua própria 

actividade.

ARTIGO 22.°
(Reuniões)

1. Sempre que a gerência seja assegurada por uma plu­

ralidade de gerentes deverá esta reunir-se obrigatoriamente 

uma vez por mês.

1A gerência reunir-se-á ainda extr aordinariamente sem­

pre que convocada pelos sócios ou pelos restantes membros.

ARTIGO 23?
(Ddrçaçãodt poderei e mandatários)

1. Os sócios poderão delegar os poderes e competências 

de gestão corrente ou de representação para prática de deter­

minados actos nos tennos e pela fonna pennitida pela Lei 

das Sociedades Comerciais.

2. A gerência poderá ainda outorgai’ procurações a ter­

ceiros, para a prática de actos específicos ou determinados.

ARTIGO 24.“
(Vinculação legal)

1 ASociedade vincula-se legalmente:

ci Em qualquer- acto ou contrato por uma ou duas 

assinaturas, dos gerentes, no caso de Gerência 

Singular ou plural, respectivamente;

b) Em actos específicos e determinados pela assina­

tura de um mandatário, com poderes bastantes 

outorgados pelo gerente ou pela assinatura de 

um gerente e de um mandatário com poderes 

bastantes outorgados pelo gerente, obrigatoria­

mente.
2. Nos actos de mero expediente é suficiente a assinatur a 

de qualquer um dos membros da gerência se tal for o caso, 

no âmbito das respectivas competências.

SECÇÃO III
FIscdização da Sociedade

ARTIGO 25.° 
(Fiscalização da Sociedade)

1. Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 
Geral, a fiscalização dos negócios sociais e da prestação de 

contas por pane da gerência será exercida, nos tennos da lei, 
por um Fiscal-Único ou por um Conselho Fiscal consoante 

vier a ser deliberado em Assembleia Geral.
2. A Assembleia Ger al poderá deliberar confiar a uma 

sociedade de contabilistas o exercício das funções de fisca­
lização da Sociedade, tomando desnecessária a eleição ou 
nomeação de um Fiscal-Único ou de um Conselho Fiscal.

ARTIGO 26.° '
(Reuiúõts e deliberações)

1. O Fiscal-Único ou o Conselho Fiscal r 

ordinariamente nos prazos estabelecidos por tó 
nanamente sempre que convocado pelo seu presido?, 
maioria dos seus membros ou ainda a pedido da getèn*

2. Quando a fiscalização for assegurada por umCoim 

Fiscal as suas deliberações serão tomadas por 

votos e sempre com a presença obrigatória de todososm^\ 
bros em exercício.

3 No caso de empate nas votações, o presidente exerce 

o seu voto de qualidade.

CAPÍTULO IV

Exercício Social e Lucros

ARTIGO 27°
(Exercício anual)

O ano social da Sociedade coincide com o ano civil.

ARTIGO 28 o |

(Distribuição de dividendos)
1. Os dividendos sei ão pagos nos tennos que vierenn 

ser determinados pela Assembleia Geral.
2. Os sócios poderão deliberar o pagamento antecipa o 

de dividendos, na medida em que tal seja pennitido poi ei.
3. No fim dc cada exercício, a gerência fará proceda»

inventário, organizará o balanço e demonstiação deresu a- 

dos, bem como, os respectivos documentos exigi os por , . 
os quais submeterá, juntaineiite com as suas pi opostas 

aplicação dos resultados, à deliberação da Assem eia 

da Sociedade. .•
4. A Assembleia Geral delibera livremente sobre a 

cação dos resultados de cada exercício, podendo decidir p 
maioria, não distribuir aos sócios, todo ou parte do lucio.

CAPÍTULO V !

Disposições Filiais e Transitórias

ARTIGO 29 o
(Dissolução e liquldaçao da Sociedade)

1. A Sociedade dissolve-se por acordo dos sócios e 

demais casos previstos na lei, servindo de liquidatários o» 
gerentes em exercício à data em que ocorra a dissolução» 

salvo se a Assembleia Geral deliberar dc outra fonna.
2. A Assembleia Geral que deliberai’ a dissolução da 

Sociedade aprovará o procedimento a seguir na liquidação.

ARTIGO 30.°
(Conservação de arquivos)

1. A Sociedade conservará em arquivo, pelos prazos 
legalmente estipulados, os elementos da sua escrita princi­
pal c respectivo documento dc suporte, podendo os restantes 
sei’ inutilizados mediante autorização da Assembleia Geral 
depois de decorridos três anos sobre a sua elaboração e após 
terem sido previamente digitalizados.

2. Os documentos e livros referidos no niunero anterior 
que devam pennanecer em arquivo, poderão ser conserva 
dos por qualquer método e sistema legalmente admissível 
podendo os respectivos originais ser inutili2ados m T ’ 
decisão expressa da Assembleia Geral. ’ lle<,,antó
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ARTIGO 31.° 
(Litígios)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 

de conflitos decorrentes do presente estatuto, e aplicável a 
legislação em vigor na República de Angola.

2. Os litígios que oponham a Sociedade aos sócios, 
herdeiros ou seus representantes, emergentes ou não deste 
estatuto sei ão dirimidos por um Tribunal Arbitrai constituído 
em Angola nos tennos da Lei n.° 16/03, de 25 de Junho.

ARTIGO 32.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-2307-LI 5)

Fundação DT

Certifico que, com início a folhas 16, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 11, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Instituição da «Fmdação DT».
No dia 4 de Outubro 2011, nesta Cidade de Luanda, 

e no 5.° Caitório Notarial da Comarca de Luanda, a caigo 
do Notário, Daniel Wassuco Calambo, perante mim, 
Ana Patrice Coelho de Freitas Nunes, Licenciada em 
Direito, Notaria-Adjunta do referido Caitório, compare­

ceu como outoigante Nahary Vieira Dias Cardoso David, 
casada, natiual de Luanda, onde reside habitualmente no 
Município da Ingombota, Baino Ilha do Cabo, Rua Mortala 
Moamed, Casa n.° 268, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000307891LA039, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, em Luanda, aos 25 de Agosto de 2010, que 

outorga como mandatária da sociedade comercial deno­
minada «DTS Seiviços, Limitada», com sede em Luanda, 

no Distrito Urbano da Maianga, Baino Alvalade, Rua 
Comandante N’Zagi, n.° 140, titular do NIF 5417026450.

Verifiquei a identidade da outoigante pelo mencionado 
documento de identificação, bem como certifico a qualidade 
e a suficiência de poderes da mesma em face dos documen­
tos que menciono e arquivo.

E por ela foi dito:
Que, a sua representada é instituidora de tuna funda­

ção sob a denominação de «Fundação DT», com sede em 
Luanda, no Baiiro Praia do Bispo, Rua Dr.° Agostinho Neto, 
Lote 1, Edifício Caravela, 2.° andar, que por simples deli­

beração do Conselho de Administiação poderá mudar a sua 

sede livremente para qualquer outro local do território nacio­
nal, bem como criai* delegações ou qualquei* outra fonna de 

representação no território nacional ou estrangeiro;
Que tem por objecto social, a prossecução de fins de 

interesse público, nomeadamente, promovei* e financiar pro­
jectos nas áreas de educação e saúde, investir em projectos 

cujo objectivo final c o crescimento das pessoas, criando 
oportunidades para a promoção da pessoa e a inclusão 
social, incentivar a transferência de competências e recur­
sos para missões de caridade, partilha de conhecimentos e 
experiência para contribuir e conjugar os melhores valores 
da comunidade, mobilizar talentos, energia e recursos de 
outras pessoas e entidades públicas ou privadas que compar­
tilham mesma visão e assim potenciar o impacto social dos 

projectos, aumentar o número das infra-estruturas escola­
res, através da criação de novos estabelecimentos de ensino, 
melhorar a qualidade de ensino, formando professores, 
gerir estabelecimentos educativos (creches, jardins infan­

tis e escolas), priorizando a utilização de recursos humanos 
locais;

Que a fundação instituída, é dotada de umfundo inicial repre­

sentado em dinheiro no montante de USD 100.000,00 (cem mil 

dólares americanos), equivalente an Kz: 10.523.479,29 (dez 

milhões quinhentos e vinte e três mil quatrocentos e setenta e 

nove kwanzas e vinte e nove cêntimos).

Que a fundação ora instituída rege-se, em especial pelos 

estatutos, que são constantes de um documento comple­

mentai; dos quais constam todos os elementos essenciais 

legalmente exigidos, elaborado em separado nos tennos do 

n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 

dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 

a fazer parte integrante desta escritura e que a outoigante 

declara ta* lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, 

pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disse c outoigou.

Instruem este acto:
a) Documento complementai* a que a hás se faz refe­

rência assinado pela outorgante e por mim, 

Notária-Adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo Gabi­

nete Jurídico do Ministério da Justiça e dos direi­
tos humanos; datado de 19 de Agosto de 2011;

c) Acta da Assanbleia Geral n.° 12.11.10 datada de

12 de Outubro de 2010;

d) Certidão de registo comercial da sociedade comer­

cial «DTS Seiviços Limitada» da 2? Secção 
Guiché Único, datada de 28 de Dezembro de 

2009;
e) Diário da República III Série n° 133, datado de 18

Julho de 2008.
A outoigante e na presença da mesma, fiz em voz alta 

a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de noventa (90) dias.
Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

5 o Caitório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 4 de Outubro de 2011. —A notária-adjunta, UegiveL
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*■AKnG01.’., institui «ma f®dação 
vM<DTS referida apenas por

desianada «F®daçao ntes estatutos.

„«««■=' ’S í*4 •
1 /çFundação tem amb lelTitóiio nacional,

suaactividadeantpjaltperyarcelad° Dt

3. A sede da Fundaç o ' ° r anâar, Bairro 
AgodirúioWo-^^^Áfidapara qualquei' outro 
Praia do Bispo, podendo ser do Conselho de
ssssíSSrxr 

minado. , t o ,wn«ecucão de activi-

5 A fundação é instituida para a prossecução 
dades altruistas nas tos de educação e saude.

ARTIGO 1o1. ATundação serve o interesse público e tem por objec 
tivos gerais:

~ a) Promover e financiar projectos ligados às ãreas da 

educação e saúde;
b) Investir em projectos cujo objectivo final é a for­

mação e o crescimento das pessoas criando 

oportunidades para a promoção da pessoa e a 
inclusão social;

c) Incentivar a transferência de competências e

recursos para missões de caridade, partilha de 
conhecimentos e experiência para contribuir e 
conjugar os melhores valores a comunidade;

dj Mobilizar talentos, energia e recursos de outras 

pessoas e entidades públicas ou privada que 

compartilham mesma visão e assim potenciar o 
impacto social dos projectos,

2. A Fundação tem um forte compromisso em trabalhar 
para contribuir na prossecução dos objectivos do Executivo 

na área da educação, no sentido dc;

a) Aumentar o número das infra-estrutnras escolares,

através da criação de novos estabelecimentos de 

ensino;
b) Melhorar a qualidade do ensino, formando profes-

sores;
c) Oestao de estabelecimentos educativos (creches,

jatdms infantis e escolas), priorizando a utiliza­

ção de recursos humanos locais.«X!?daÇà° M lmpo't®ca d» comunicação
XeZ Pata "l°dUkar d P<ICW0 comu’ 
nrtade «obre questões fundamentais em matéria de saúde e 

higiene, para o efeito, realizará campanhas dcConscit zação. prevenção e sensibilização sobre doenças^ e doenças sexualmente transmissíveis, em todo angolano, procur ando deste modo uma mudança do lamento das pessoas sobre estas questões.4 Na realização dos seus objectivos, cotnp^ Fundação praticar todos os actos e opa-ações permiti^ lei e necessários ou convenientes a concretização deste^5 Na prossecução dos seus fins, a Fundação lelaciq^ -se com instituições congéneres e outras, que prossegue^ mesmos objectivos, através da atribuição de equipa^ e/ou comparticipação financeira, e realizará todas as< vidades, iniciativas e diligências que os órgãos estatui considerem adequadas.
CAPÍTULO II

Património

ARTIGO 3.°
1 Constitui património da Fundação:

O património inicial da Fundação é omontantccm 
kwanzas equivalente a USD 100.000,00 (cem 

mil dólaies norte-americanos), totaImente reali­
zado em dinheiro;

) Os bens que a qualquer título venha a adquiri, 

assim como os legados, heranças, contribuições, 
donativos, subsídios ou outras atribuições eqni- 
valentes que lhe sejam concedidos com essefim 

2 O S *aid',nentos d° seus activospatrimoniais.
exclusiv')a’1*in°ni0 6 rei,dimentos da Fundação devem ser 

2 q lente usados para prosseguir os fins da Fundação- 
ser usad **ndn*° e rendimentos da Fundação não devem 
ftmdadoi°S d"eCla 011 in<|ãectamente. para beneficiar0 
terceiros’C1UaiCllIQ doador, administrador da fundação ou

n.. - CAf>ÍTULOIII
««os Sociais da Fundação

1. Os Õ.-OS ARTIGO 4.»
^ocXSííÍaÍSdaFt,ndaçaosão; 

feol ehode Adores;

2 Os membX d deAdministrafão.

observar Urn d b °s O1‘sãos sociais da Fundação devei» 
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CAPÍTULO IV
Do Conselho de Curadores

ARTIGOS.01. O Conselho de Curadores é o órgão social que define a estratégia e as políticas a saem executadas pelo Conselho de Administi açâo e aprova o Programa Anual e o Orçamento Anual da Fundação.2. O Conselho de Curadores é constituído por 5 man­bros,3. Os manbros do Conselho de Curadores saão desig­nados pelo Conselho de Administração da sociedade «DTS Seiviços, Limitada», que deverá, igualmente, indicar o res­pectivo presidente, para exacerem um mandato de 3 anos.4. Compete a sociedade «DTS Serviços, Lnnitada», substituir os membros do Conselho de Curadores.5. O Presidente do Conselho de Curadores designa o Vice-Presidente que o deve substituir nos seus impedimen­tos e ausências.
ARTIGO 6°1. O Conselho de Curadores reúne-se ordinariamente uma vez por ano e extraordinariamente sempre que convo­cado pelo seu presidente.2. Para funcionar validam aite, o Conselho de Curadores necessita que esteja presaite ou representada a maioria de 2/3 (dois terços) dos seus membros.CAPÍTULO V

Do Conselho de Administração

ARTIGO 7 °1. O Conselho de Administração é o óigão social que dirige a Fundação.2. O Conselho de Administração é composto por, pelo maios, 5 (cinco) membros, saído tun presidaite e4 (quatro) administradores.3. O Presidente e os membros do Conselho de Administração são nomeados pelo Conselho de Gui adores.4. Os manbros do Conselho de Administração exercem as suas funções por tun período de 3 (três) anos, podendo ser renovados.5. O Presidente do Conselho dc Administiaçâo designa o administrador que o deve substituir nos seus impedimentos e ausências.6. As vagas abatas por renúncia, exoneração ou impe­dimentos de um membro do Conselho de Administração, são preenchidas por deliberação do Conselho de Curadores, contando-se para o efeito do tamo do mandato, o prazo decoindono exercício do mandato do membro cessante.7. O Presidente do Conselho de Administração tem voto de qualidade.8. O Conselho de Administração reúne-se ordinaria­mente uma vez por b imestre e sempre que convocado pelo presidente.9. As delibaações do Conselho de Administração são tomadas por maioria, realizando-se validamente as sessões desde que esteja presente ou i epresaitada a maioria dos seus membros an efectividade de funções.

10. A actividade do Conselho dc Administração c apoiada por pessoas contratadas para o efeito a Direcção destas com­pete a um dos administra dores designados pelo Presidente do Conselho de Administiaçâo.11. É admitido o voto por correspondência.
ARTIGO 8 °Compete ao Conselho de Administi açâo:

a) Dirigir as actividades da Fundação;
b) Propor e executai- o programa anual e o orçamentoda Fundação;
c) Gerir o património e os investimentos da Funda­ção;
d) Abrir a(s) conta(s) bancária(s) da Fundação;
e) Manter um registo complete e exacto de todas astransaeções financeiras e da propriedade imobi­liária da Fundação;
f) Aprovar e publicar o relatório e contas auditado doexercício antaior;
g) Contratar e despedir o pessoal da Fundação;
h) Contratar o seguro dc responsabilidade civil paraprotecção financeira da Fundação;
i) Decidir sobre todos os assuntos que lhe sejam sub­metidos;
J) Aprovai* o regulamaito internos da Fundação e das instituições que venham a ser tuteladas pela Fundação;
k) Representar a Fundação;
l) Exerça as demais competências e funções que nãoestejam atribuídas aos outros óigãos.

ARTIGO 9.°A Fundação obriga se pela assinatura:
a) De dois manbros do Conselho de Administração,sendo um deles obrigatoriamente o Presidente;
b) De um ou mais mandatários, nos termos e limitesdos poderes que lhes tenham sido conferidos.

ARTIGO 10°1. A responsabilidade da Fundação c limitada ao seu património.2. Os manbros dos óigãos sociais e empregados apenas são pessoalmente responsáveis, pa ante a Fundação e tercei­ros lesados, pelas acções ou missões praticadas com dolo ou culpa grave no cumprimento dos seus deveras.CAPÍTULO VI
Fiscalização e Auditoria

ARTIGO 11°A fiscalização da Fundação e a auditoria das contas com­pete a um auditor escolhido pelo Conselho de Curadores, por tun período de 3 (três) anos.CAPÍTULO VII
Exercício e Gestão Financeira

ARTIGO 12°1. O ano social coincide com o ano civil.
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2 Os investimentos devem ser geridos segundo o prin­
cipio de diversificação prudencial, segurança, rendibilidade 

e sustentabilidade.
3. Os rendimentos dos investimentos do exercício, apu­

rados em conformidade com a lei, terão sucessivamente, a 

seguinte aplicação:
o) Constituição e eventualmente reintegração da 

reserva legal e de outras reservas que a lei deter­

minar,
b) Uma percentagem a atribuir ao Conselho de Admi­

nistração para as despesas correntes orçamenta­

das;
c) Rendimento a reinvestir ,
d) Outras finalidades que o Conselho de Curadores

deliberar, sob proposta do Conselho de Admi­
nistração.

Tkrcciro, Cláudio Godinho Cardos 
natural da Ingombota, Província dê Luand^?’^ 

habituaímente, no Distrito Urbano da MabuC ? 

Maianga, Rua Marien Ngouabi, Prédio u» i6 '■>« 
Apaitamento E; ’ '

Quarto: — Kiev Evaristo da Silva Teixeira, soU 
maior, natiual da Ingombota, Província de Luanda, 

reside habituaímente, no Distrito Urbano do Rangel, Baín» 
Vila Alice, Rua António Feijó, Casa n.° 20;

Uma sociedade comercial por quotas, que se regera 
tennos constantes no documento em anexo.

1 
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa,*

Luanda, 14 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

CAPÍTULO Vffi
Disposições Finais

ARTIGO 13.”

1. Compete ao Conselho dc Curadores deliberai* sobre a 
modificação dos Estatutos.

2. A Fundação só se dissolverá quando haja causa legal 
ou quando houver deliberação de dissolução aprovada pelo 
Conselho de Administração da DTS Serviços.

3. "No caso de ser votada a extinção daFundação, os bens 
reverterão a favor da Instituidora.

ARTIGO 14.°

A liquidação do património da Fundação é feita exlra- 
judicialmente através de uma comissão liquidatária, 
constituída pelos membros do Conselho de Administração 
e com observância das deliberações tomadas pelo Conselho 
de Curadores.

(16-3615-LOT)

Grupo VDM & TG, Limitada

Certifico que, por escritura dc 11 dc Março de 2016, 1

lavrada com início a folhas 62 do livro de notas para escri­

turas diversas n° 323-A, do Cartório "Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do "Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa,Licenciado einDireito, foi constituída entre*.

Pri/ii£iro: — Ataúlfo Carlos Pitta Grós da Silva Vieira 

Dias, soltéuo, maior, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Miramar, Rua Ambuila, Casa n.° 6, 

Zonal;

Segwido: — José Lutuima Rodrigues Mingas, casado 

com Leda Nahary Bettencourt Alberto Rodrigues Mingas, 

sob o regime de comunlíáo de adquiridos, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 

Rua Eça de Queiroz, Prédio n.u 29, l.® andar, apartamento 

direito;

ESTATUTOS DA S OCIEDADE 
GRUPO VDM & TG, LIMITADA 

artigo 1° |
(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denoínlnaíap ^^^de Uodt, 

TO. Limitada», com sede soct. n. P 

Município de Luanda, DistntoUi ano 
Azul Rua da Samba, n° 64, res-do-cha ,P nacional>ba!l 

ferida para outro local dentro do te fonnas dt
como abrir filiais, sucursais, agências ou or 

representação dentro e fora do País. *

ARTIGO 2 o
(Duração)

Asociedade durarápoi tempo mdetennin*l°,; 

-se o início da sua actividade, para todos os e ei ° i

) presente escritura.

artigo 3.® 1
(Objecto social) ;

1. A sociedade tem por objecto social: comá cio geral a 

grosso e a retalho ambulante, logística, transitários, impor 

tação e expoitação, agricultura e pecuária, exp oiaçao , 
florestal, construção civil, obras públicas, ensino e forma- , 

ção, consultoria geral, indústria alimentar e transformadora, 

pesca, investigação e exploração aquáticas, prospecção, > 
exploração e comercialização geológico- mineira e petróleo l 

e seus derivados, exploração de solos e subsolos, promo- \ 
ção social, cultural, recreativa e desportiva, publicidade, \ 

comunicação social, exploração de cenho médico e clinicas, l 
comercialização de produtos farmacêuticos, tiansporte de \ 
passageiro e de mercadoria, assistência técnica auto, rení-fr \ 

-car, a pi estação de serviços de, segurança, videovigilância \ 
auditoria, contabilidade e gestão, no merCado local, nacional \ 

e internacional, infonnática e telecomunicações, agencia­
mento, exploração de bombas de combustíveis, ex^ovaçao 
de paíques de diversões, indústria V .
indústria d<» mm «m » * quinuca, farmacêutica,industria de minei ais não-metálic os p a u.
Ção de serviços, podendo ainda dedir gVaftcaS’eSta' 
ramo de comércio ou indústria ai’se a qualquer outro 

seja pennitido por lei. 08 SÓCÍOS acordem t

i
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2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia Geral, subscrevei' participações sociais noutras sociedades comerciais e/ou de com elas interagir, pelas fonnas previstas na Lei n.° 19/03, de 12 de Agosto, e no Título VI da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
ARTIGO 4.° 

(Capital social)1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido em 4 (quatro) quotas assim representadas:
a) Uma quota no valor nominal de Kz: 35.000,00(trinta e cinco mil kwanzas), representando 35% (trinta e cinco por cento) do capital social, per­tencente ao sócio Ataúlfo Carlos Pitta Grós da Silva Vieira Dias;
b) Uma quota no valor nominal de Kz: 25.000,00(vinte e cinco mil kwanzas), representando 25% (vinte e cinco por cento) do capital social, per­tencente ao sócio José Lutuima Rodrigues Min- gas;
c) Uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00(vinte mil kwanzas), representando 20% (vinte por cento) do capital social, pertencente ao sócio Cláudio Godinho Cardoso;
d) Uma quota no valor nominal dc Kz: 20.000,00(vinte mil kwanzas), representando 20% (vinte por cento) do capital social, pertencente ao sócio Kiev Evaristo da Silva Teixeira.2. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor da respectiva quota, sem prejuízo dc responderem todos, soli- dariamente, pela integral realização do capital social.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)1. A cessão de quotas, total ou parcial, é livre se feita entre os sócios ou entre o sócio e a empresa de seu mesmo gmpo económico.2. Fora dos casos previstos no número anterior, a cessão de quotas, total ou parcial, quando feita a terceiros depende de renúncia, pelos demais sócios, ao exercício do direito de preferência à cessão e do consentimento da sociedade.3. No caso de violação dos números anteriores, qual­quei’ cessão de quotas será ineficaz e inoponível aos demais sócios easociedade.

ARTIGO 6.°
(Gerência)1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­mente, incumbe aos sócios JoséLutuima Rodrigues Mingas e Cláudio Godinho Cardoso, que desde já ficam nomeados geientes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assi­naturas dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar parte dos seus poderes de gerência aos sócios ou a terceiros, conferindo para o efeito o respectivo mandato.3. Fica proibido aos gerentes e ao procurador ou manda­tário obrigar a sociedade em fianças, letras de favor, avales, abonações c outros actos, contratos ou documentos seme­lhantes, estranhos aos negócios sociais.
ARTIGO 7.° 

(Assembleia Geral)As Assembleias Gerais serão convocadas por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo maios 8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­malidades especiais de comunicação. Se qualquer um dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com o tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.°

(Distribuição dos lucros)Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para o fundo de reserva legal quando devida, e quaisquer outras percentagens para fluidos ou reservas espe­ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na proporção das suas quotas, e em igual proporção sei ão suportadas as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

(Dissolução da sociedade)1. A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei e por deliberação dos sócios, em Assembleia Ga al convocada para o efeito.2. Em caso de dissolução e liquidação, os geientes poderão sei* designados liquidatários e a eles procederão nos termos que forem definidos pela Assembleia Geral de Sócios.3. Na falta de acordo, e se algum dos sócios pretender adquirir, será o activo social licitado em bloco, com obriga­ção de pagamento do passivo adjudicando-se ao sócio que melhor preço oferecei’.
ARTIGO io.°

(Preferência na amortização)A sociedade resava-se o direito de amortizar a quota dc qualquer sócio, quando ela recaia, arresto penhora ou provi­dência cautelar.
ARTIGO 11.e 

(Da resolução de litígios)1. Os eventuais litígios emergentes da interpretação ou aplicação do presente estatuto deverão sei- resolvidos por acordo dos sócios.2. Se o litígio subsistir, decorridos que 20 (vinte) dias sobre a ocorrência do facto que lhe deu causa, os sócios elegem o Tribunal Provincial de Luanda, com renúncia a qualquei’ outio.
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AKnGon.6
(Búanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai* a 31 

de Março imediato.

ARTIGO IV
(Disposição final)

No omisso regularão as deliberações sociais toma­
das em fonnas legais, as disposições da Lei n.° 1/04, de 
B de Fevereiro, e demais legislação aplicável em vigor na 

República de Angola.
(16-3622-L02)

Diocel, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Março de 2016, 

lanada com inicio a folhas 45 do livro de notas para escri­
tas diversas n.° 451, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Célio da Silva Maitins, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Baiiro 

Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer. Prédio 207, 
4.° andar, Porta D;

Segundo: — Estêvão Manuel Diogo, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província deLuanda, onde reside habi­

tualmente, no Município de Belas, Baino Samba Grande, 
Rua da Cerâmica, Casa a° 37;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.Cartório Notaiial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 14 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTO DA SOCIEDADE DIOCEL, LIMITADA
ARTIGO 1/A sociedade adopta a denominação social de «Diocel, Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baiiro Samba, Rua Cerâmica, Casa n° 37, podendo transferi-la livranente para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.
ARHGO2.0A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° |
A sociedade tem como objecto social apresta^l 

v^ços, consultoria juridica, administrativa, 
auditoria, centro de formação profissional, cométcioL 

a grosso e a retalho, serviço de serralharia, eaixil^.'■ 
alumínio, agiicultuia e pecuária, indústria, pesca, 
ria e turismo, restauração, infonnática, telecomunica^ 
publicidade e marketing, construção civil e obras pública, 

exploração mineira e florestal, comercialização de 
nes e seus acessórios, transportes marítimo e fluvial, 
terrestre, agente despachante e transitários, cabotagem, reit 
-ci-cíir, compra e venda de viaturas, fabricação de blocos 

vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de mate­
rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, salão dt 
cabeleireiro, boutique, agência de viagens, gestão, vendadt 
produtos farmacêuticos e medicamentos, relações públicas, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus- - 
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meio? 
industriais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo- , 

niais, seiviços de infantário, creche, pré-escolar, educação ! 
e ensino geral, cultura, seiviços de condução, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, electricidade, exercício 
de operações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvol 
vimento e produção, exercício de actividades de fonnação, •_ 
organização de seminários e conferências, consultei ia e 
representação dc companhias c na prestação dc saviços dc 

apoio às actividades petrolíferas, marketing, consultoria e 
prestação de seiviços aeronáuticos e navais, tieino e ensino 
aeronáutico; manutenção e reparação aeronáutica e naval, 
armazenagem, comercialização e distribuição dc piodutos 

petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 
exploração e gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi­
cantes, de produtos petrolíferos refinados para os mercados 
nacionais e internacional, comercialização e montagem de 
equipamentos de cozinhas, tianspoite ferroviário e marí­
timo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem como de 
quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a indús­
tria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos; recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais; recolha e transporte e resíduos hospitalar es; centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industr iais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e 
privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabrica- 
dos, venda de equipamentos, máquinas e ferramentas para 
construção civil, apoio técnico, concepção, e execução e 
reparação de sistemas de abastecimento de água e de redes 
de esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de 
fonnaçao, fornecimento de maos-de-obra especializada ser- 
viço de recepção e protocolo, exploração mineira, prestação
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dc seiviços dc montagens c manutenção dos equipamentos, importação e expoitação, podendo ainda dedicar-se a qual­quei* outro ramo de comércio ou indústr ia em que os sócios acordem e seja pennitido por lei
ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Célio da Silva Martins e Estêvão Manuel Diogo, respectiva­mente.
ARTIGO 5.°Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°A gerência e administração da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­mente, incumbe aos sócios Célio da Silva Martins e Estêvão Manuel Diogo, que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.1. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha a sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.2. Fica vedado aos gerentes obrigai* a sociedade em actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
ARTIGO 7.°AAssembleia Geral será convocada por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­lidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que possa comparecei*.
ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as perdas se as houver.
ARTIGO 9.®A sociedade não sc dissolverá por moite ou impedimento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o sobrevivo e hei deiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota sc mantiver indivisa.
artigo io.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado cm bloco, com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­dade de condições.
artigo n.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota dc qualquei* sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou providência cautelar.
ARTIGO 12.°Para todas as questões emeigentes do presente contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.
ARTIGO 13.°Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­diato.
ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3623-L02)

Food Supply, LimitadaCertifico que, por escritura de 9 de Março de 2016, lavrada com início a folhas 82 do livro de notas para escri­turas diversas n.° 452, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — José Furtado Rodrigues Faria, solteiro, maior, natiual da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habituaímente, no Município de Belas, Bairro Lar do Patr iota, Casa n.° 464, Zona 3;
Segundo: — Paulo Josc Cassinda Sentado, solteiro, maior, natural do Cazenga, Pi ovíncia de Luanda, onde reside habituaímente, no Município e Baino do Cazenga, Rua 45, Casa n.° 6-A, Zona 18;Uma sociedade comacial por quotas dc responsabi­lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos artigos seguintes.Está confonne.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm Luanda, 14 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE FOOD SUPPLY, LIMITADA
ARTIGO l.°

(Denominação e sede)A sociedade adopta a denominação de «Food Supply, Limitada», com sede na Província de Luanda, Zona CS8, Gleba GU22, sem número, Sector de Talatona, Município
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4. É vedado aos gerentes e mandatários eW J 

rem a sociedade em actos ou contratos eshanhosTí 
social, nomeadamente em fianças, abonações,letras £' 
ou actos semelhantes. (

5. A sociedade obriga-se pela assinatura conjunta a. 
dois gerentes.

dc Belos, Luanda, podendo tiansferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do Pais.

amigo r 
(Duração)

Asua duração è por tempo indetenninado, contando-se 0 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto 0 comércio de bens ali­
mentares, por grosso e a retalho, prestação de seiviços, 
hotelaria e turismo, restauração, pescas, pecuária, agri­
cultura, informática, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, modas e confecçoes, perfumaria, trans­
portes aéreos 011 terrestres de passageiros e mercadorias, 
assistência técnica, representações comerciais, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
de parques de diversões, pastelaria e panificação, comércio 
geral, importação c exportação, educação, farmácia, relações 
públicas, exploração de bombas de combustível, estação de 
serviços, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio e/ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 1 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Paulo José Cassinda Sentado, e outra quota no valor 
nominal deKz: 50.000.00 (cinquentamil kwanzas), peiten­
cente ao sócio José Furtado Rodrigues Faria.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 0 direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.’ 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, compete aos sócios Paulo José Cassinda Sentado 
e José Furtado Rodrigues Faria, que ficam desde nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, podendo a gerência vir a 
ser conferida a um dos sócios ou a terceiros.

2. A gerência será exercida com dispensa de caução e 
sem remuneração.

3. A sociedade pode constituir mandatários/procura- 
dores da própria sociedade e os sócios-gerentes, nas suas 
ausências ou impedimentos, podem delegar alguns dos seus 
poderes de gerência em outro sócio ou em terceiro.

ARTIGO 7.’
(Assembleia) J

As Assembleias Gerais serão convocadas por simpls 
carta registada, dirigida aos sócios, com pelo menos 8 
dias de antecedência, isto quando a lei n3o prescrevafou 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócmr 
estivei' ausente da sede social, a comunicação deverá $5 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos hicros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pa- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na propa- 
ção das suas quotas e, em igual proporção, serão suportadas 

as p erda s se as houver.

artigo 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento ; 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci oou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° I
(liquidação) ‘

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e no* 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários eà 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será 0 activo social ; 

licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei' sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.0
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus heideiros ou representantes, que 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços s« a j . 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ene ° a<^°S 
de Março imediato. a 31
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ARTIGO 14.° 
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­sições da Lei il° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.(16-3625-L02)

Academia Angolana de LetrasConstituição da Associação «Academia Angolana de Letras», abreviadamente «AAL».No dia 23 de Outubro de 2015, nesta Cidade de Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante rnirn, Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós- Graduada em Registos e Notariado, Notária do referido Caitório, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Henrique Lopes Guerra, casado, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente na Rua Comandante Stona, n.os 126-128, Baino Alvalade, titular do Bilhete de Identidade n.° 000021237LA023, emi­tido em Luanda aos 26 de Setembro de 1997;
Segundo:—Adriano Botelho de Vasconcelos, casado, natu­ral de Malanje, Província de Malanje, residentehabitualmente em Luanda, no Bairro Golfe n, Casa n.° 9, Zona 20, Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade n.° 000415692ME037, emitido em Luanda, aos 21 de Julho de 2008;
Terceiro: — Boa ventura da Silva Cardoso, casado, natural de Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habituaImente, na Rua Comandante Dangereux n.° 159, Baino Alvalade, Maianga, titulai' do Bilhete de Identidade n.° 001478983LA034, emitido em Luanda, aos 14 de Janeiro de 2014;Verifiquei a identidade dos outoigantes, pelos já refe­ridos documentos de identificação, bem como certifico a qualidade em que intervêm respectivamente, tendo poderes para o acto em face a acta que no final menciono e arquivo;E disseram: Que, pela presente escritura, usando dos poderes que lhes foram conferidos, é constituída entre os membros, uma associação denominada «Associação Academia Angolana de Letras», abreviadamente desig­nada por «AAL», de carácter cultural e científico, sem fins lucrativos, dotado de personalidade jurídica e autono­mia administrativa, patrimonial e financeira, com sede em Luanda, no Distrito da Ingombota, na Avenida Ho-Chi- Min, Largo das Escolas l.° de Maio, Caixa Postal n.° 2767, podendo abrir representações dentro e fora do teiritório angolano, cujo objecto social é o que consta no artigo 5.° dos respectivos estatutos.A referida associação reger-se-á pelos artigos constantes do doemnento complementar elaborado nos tennos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei de Simplificação e Modernização dos Actos Notariais que fica a fazer paite integrante desta escri­tura e que os outorgantes declararam haver lido e conhecer o seu conteúdo, e que o mesmo exprime a vontade dos mem­bros, dispensado aqui a sua leitura.

Assim o disseram c outorgaram.Para instruir o acto arquiva-se os seguintes documentos:
d) Documento complementar já mencionado no teor da escritura, rubricado pelos membros e por mim, Notária;
b) Certificado de admissibilidade passado pelo Gabi­nete de Assuntos Técnico Jurídico do Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, em Luanda, aos 24 de Setembro de 2015, que comprova ser novidade a denominação social adoptada;
c) Lista nominal dos membros constituintes da asso­ciação e a respectiva acta de nomeação.Aos outorgantes, em voz alta e na presença simultânea de todos, fiz a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, advertindo-os de que deverão proceder ao registo obrigatório deste acto, no organismo competente.

ESTATUTO DAACADEMIA ANGOLANA DE LETRASCAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação e natureza juridica)1. A associação denomina-se «Academia Angolana de Letras», abreviadamente «A.A.L.».2. A AAL é uma associação privada sem fins lucrativos, de carácter cultural e científico, que goza de personalidade juridica e autonomia administrativa e financeira.

ARTIGO 2.°
(Âmbito e sede)A AAL é uma associação de âmbito nacional e tem a sua sede em Luanda, no Município da Ingombota, na Avenida Ho-Chi-Min, Largo das Escolas, l.° dc Maio, Caixa Postal n.° 2767, podendo abrir representações dentro e fora do tei­ritório angolano.

ARTIGO 3.°
(Duração)A AAL tem a sua duração por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.°
(Fim social)A AAL visa o interesse público e tem por finalidade o estudo e a investigação da literatura angolana, da língua por­tuguesa, das línguas nacionais, e das disciplinas correlatas.
ARTIGO 5.°
(Objectivos)A Academia Angolana dc Letras tem os seguintes objec­tivos:

d Promovei- e divulgai' o estudo da literatura e das letras angolanas;
b) Promover o estudo da língua portuguesa e das lín­guas nacionais;
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c.) Constituir colcctâneas, antologias c promover edi­

ções de obra completa;

d) Promover o estudo das obras de escritores e inves­

tigadores angolanos nas universidades, bem 

como nos centros de estudos especializados;

e) Promovei* conferàrcias nacionais e internacionais

sobre a literatura, livro, línguas, património cul­

tural, conhecimento tradicional e demais assun­

tos de interesse cultural;

fl Assegurar o respeito pelos direitos autorais.

ARTIGO 6.°
(Modo de representação)

A AAL é representada perante terceiros pelo seu 

Presidente ou por quem este delegar, nos tennos do artigo 167.° 

do Código Civil e da Lei das Associações Privadas.

ARTIGO 7.°
(Patrono da Academia Angolana de Letras)

0 primeiro Presidente da República de Angola, Dr. 

António Agostinho Neto, c o patrono da Academia Angolana 

de Letras ao qual nos termos do presente Estatuto, é atri­

buída a Cadeira Perpétua n° 1, bem como a gravação do seu 

nome na referida cadeira, como homenagem à sua elevada 

distinção como escritor e homem de cultura.

ARTIGOS.0
(Presidente dt Honra)

A Academia Angolana de Letras pode, por deliberação 

da Assembleia Geral, designar um Presidente de Honra.

--------------------------------------

a) Ter «l», com» *je«ode C!tudo „

angolanas e estrangeiras; " ,i
b) Ter ganho prémios literár ios ou de investigação

Angola ou no estrangeiro; °

c) Ter obras que tenham sido objecto de ensaiosp,

especialistas em literaturas africanas de

portuguesa.
2. Os candidatos a membros devem ser cidadãos í 

idoneidade comprovada, responsáveis e capazes dc contv 
buírem para a realização dos objectivos da AAL e paraj 
execução dos seus programas.

3. A admissão de membros obedece ao regime deapiç. 
sentação de candidatura do interessado, que é analisadapeh 
Comissão Ad-Hoc e aprovada pela Assembleia Geral.

4. Os candidatos a membros da AAL devem instruiu 
pedido de admissão com, pelo menos, cinco (5) subscrições 

de membros.
5. A avaliação e admissão ou recusa são fundamente . 

dos em critérios definidos no n.° 1 do presente artigo, enw 
demais ligados à carreira científica, literária, perfilprofissb | 

nal, idoneidade e prestígio.
6. As vagas existentes ob edec cm ao princípio do numero? ;

clausus e são preenchidas por eleição, mediante escnitínio 

secreto e directo. ,
7 O Presidente do Conselho dc Administração designa, 

após consulta ao Presidente da Mesa de Assembleia Geral, . 

a Comissão Ad-hoc encarregue de analisai as pi opostas 

admissão de membros. . |
8. A AAL é constituída por 43 membros, aos quais

42 membros são efectivos e um é o Patrono da Academia.

CAPITULO H
Dos Membros

ARTIGO 9.”
(Categorias de Membros)

1. A Academia admite, com reserva, as seguintes catego­

rias de membros: fundadores, efectivos e beneméritos.

2. São membros fundadores os escritores e investigado­

res angolanos que subscrevam o acto constitutivo da AAL.

3. São membros efectivos da Academia Angolana de 

Letras os escritores e investigadores angolanos que preen­

cham os requisitos previstos no presente estatuto.

4. São membros beneméritos as personalidades, orga­

nismos ou entidades, públicas ou privadas, nacionais ou 

estrangeiras, que apoiem ou prestem serviços relevantes à 

AAL.

5. A Academia admite colaboradores coma categoria de 

correspondentes.

6. Aos correspondentes aplicam-se os requisitos dos 

membros efectivos, à excepção da nacionalidade.

ARTIGO 10.’
(Requisitos de admissão de membros efectivos)

1. São admitidos cano membros efectivos da Academia 
Angolana de Letras, os escritores e investigadores angolanos 
que preencham pelo menos dois dos seguintes requisitos:

ARTIGO 11.° 

(Direitos dos membros)

1. Os membros da AAL têm direito:
a) A tomar parte ou fazerem-se representar nas

Assembleias Gerais, com direito a voto,

b) A set* eleitos para os cargos sociais e a fazer parte

das Comissões de Trabalho;
c) A participar* em todas as actividades organizadas

pela AAL, de acordo com as modalidades e cri­

térios estabelecidos pelo Conselho de Admi­

nistração, no âmbito das suas atribuições e 

competências;
d) A solicitar informações sobre todas as actividades

da Academia, bem como o acesso a toda a docu­

mentação;

e) A usufruir dc todas as regalias, benefícios e incenti­
vos que a AAL conceda aos seus membros.

2. Aos membros fundadores e aos membros efectivos é 
assegurado o direito de vínculo perpétuo com a AAL, o qual 
so é extinto por resignação ou por morte do membro.

ARTIGO 12.°
(Deveres dos membros)

Os membros da Academia devem:

a) Assumir plenamente a sua condição de intelec

tua.s, intervindo na produção Uterária e
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tigação científica, bem como na participação 
noutras actividades de carácter cultural ou cien­

tífico;
b) Respeitar os Estatutos e Regulamentos, elevando o

prestígio e progresso da Academia;

c) Desempenhar os cargos sociais para os quais forem

eleitos na AAL;
d) Pagar pontualmente as quotas devidas;

e) Contribuir para o prestigio da Academia com estu­

dos e publicações c conferências.

ARTIGO 13.°
(Atribuição de cadeiras da AAL)

1. Cada cadeira da Academia Angolana de Letras tem 

inscrito, com carácter perpétuo, o nome de um escritor ou 

investigador com obra eminente e reconhecida pelo contri­

buto dado á criação e desenvolvimento da literatura, ciência 

e cultura angolanas.

2. Os nomes para as cadeiras e a definição de critérios 

para a ocupação e substituição de cadeiras vitalícias são 

escolhidos por uma Comissão Ad-hoc constituída pelos 

membros eleitos da Mesa da Assembleia Geral, Conselho de 

Administração e Conselho Fiscal.

3. As cadeiras são ocupadas pelos membros de modo 

permanente, caso não se verifique nenhuma das situações de 

extinção da relação jurídica, sendo este direito intransmissí- 

vcl c imprescritível.

4. Os nomes são dados às cadeiras em função do número 

de membros que forem integrando a AAL, até se completa­

rem os 43 nomes de membros efectivos.

5. As cadeiras destinadas aos membros efectivos da 

Academia Angolana dc Letras têm inscritos os números dois 

até ao número 43, de acordo as vagas existentes.

CAPÍTULO III
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 14° 
(Estrutura)

1. São óigãos sociais da AAL;

a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Administiação;

c) Conselho Fiscal.

2. Os membros dos órgãos sociais da AAL devem obser­

vai’ o devei’ de lealdade no cumprimento dos seus deveres, 

devendo agir com diligência e assegurai* o cumprimento da 

lei c dos Estatutos.

3. Os membros da Assembleia Gei al exercem as suas 

tarefas nos tennos do Regulamento Interno da AAL, não 

sendo remunerados pela sua actividade.

4. O exercício de cargos no Conselho deAdministração e 

Conselho Fiscal da Academia é remunerado, de acordo com 

subsídio aprovado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 15.°
(Mandatos)

1. Os titulares dos órgãos da AAL são eleitos para man­

datos com a duração de quatro anos, a contar da data da 
tomada de posse.

2. Os titulares dos órgãos sociais da AAL não podem ser 

eleitos para o mesmo órgão por mais de dois mandatos con­
secutivos.

SECÇÃO i
Mesa da Assembleia Geral

ARTIGO 16.°
(Atribuições da Assembleia Gerai)

São atribuições da Assembleia Geral:
a) Inteipretar os estatutos e alterá-los:

b) Aprovar o Regulamento Eleitoral, bem como
quaisquer outros actos que se mostrem necessá­

rios para o bom funcionamento da AAL e dos 
seus seiviços;

c) Aprovar o orçamento anual da AAL;

d) Discutir e aprovai’ as contas de gerência;
e) Promover os actos conducentes à eleição dos

órgãos do Conselho de Administração;

f) Decidir os recursos interpostos das sanções aplica­
das pelo Conselho deAdministração;

g) Admitir novos membros;

h) Deliberar soberanamente sobre todos e quaisquer
assuntos relativos à lei eaos estatutos;

i) Fixar a quota e outras prestações a que os membros
devem livremente obrigar-se.

ARTIGO 17.°
(Composição)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário.

2. O Vice-Presidente substitui o Presidente nas suas fal­

tas, ausências ou impedimentos.

ARTIGO 18.®
(Presidente)

Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral;
a) Convocai- a Assembleia Ga al e dirigir os seus tra­

balhos;
b) Dar posse aos corpos gerentes eleitos pela Assem­

bleia Geral, nos oito dias seguintes à eleição;
c) Representar a AAL e garantir a implementação das

deliberações da Assanbleia Geral;
d) Exercer as atribuições que lhe sejam conferidas

pelo Regulamento Eleitoral ou outros regula­
mentos aprovados pela Assembleia Gaal

ARTIGO 19.°
(Funcionamento da Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa de Assembleia Geral reúne-se ordinariamente 
tuna vez por ano e extraordinariamente sempre que convo­
cada p elo Presidente.

2. O funcionamento da Mesa da Assembleia Geral é defi­
nido em Regulamento Interno.
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SECÇÃO II
Do Conselho de Administração

ARTIGO 20.°

(Composição e Provimento do Conselho dc Administração 
da Academia)

1.0 Conselho deAdministração daAALintegra 0 Presi­
dente, um Více-Presidente, 0 Secretário-Geral, 0 Presidente 

do Conselho Ciattífico e um Vogal que são eleitos de entre 

os membros fundadores e efectivos por mandato de quatro 

anos, nos termos dos presentes estatutos.
2 0 Presidente do Conselho de Administração é 0 

Presidente da Academia Angolana de Letras 

tnÍ° VÍCe'Presidaite coadjuva 0 Presidente e substi- 

0 nas suas ausências, faltas ou impedimentos
4. As vagas abertas por renúncia, destituição, exonera-

curso intauo ou externo cunictÍ °’"° ““a*0 W COn‘

■-
Presidente. se>upre que convocadopelo

r* Bo
■ O Piesidente do Conselho 4 membr°s.

bros; base de dados so,

e> Ac°mPanilar 0. ‘e os mein-

■^«•ianeom JÇJ°dasflna- 
m ^■'iades públi.

Cas> privnd«* nacionais

entenda necessário;
g) Gerir 0 patiimónio eOs ir-

mia;

exercício anterior; 138 Mila^

Z? Contrata1' e despedir os trabalhada
dores da Academia, nos tennos dáu6 1°’^
vigor; ^Çãotj ■

J? Decidir sobre todos os assuntos qUe lhe , •

metidos; q lhesf3®isit.;

Aprovar 05 lamentos intentos da Aca<u- f 
ojs!
l) Designar ou confinnar, de acordo com os eslallte * 

e/ou regulamentos da AAL, os manbros dcsre, ; 

pectivos órgãos dirigentes;

«9 Representar a Academia

externo.
no plano interno e |

ARTIGO 23.°
(Natureza e competências do Conselho Científico) 

Ar» ^Onse^° Científico é o óigão de apoio â Academia 

» ana de Leti as encaiTegue de analisar, coordenai- e ava- 
os piojectos de investigação, ao qual compete.

Piopoi a política de investigação científica da 

AAL, promover e assegurar 0 seu normal desai- 

volvimento;
W Difundir e valorizar os resultados da investigação 

no domínio das atribuições da AAL e garantii a 

p existência de publicações especializadas;

°movei a cooperação com centros de investiga- 

Ç^o, universidades, empresas e outras entidades 
nacionais ou estrangeiras que se dediquem à 

estigação das aites, das letras e outros domí-

d) p. °S ClaS c^ènc’as s°c ia is e humanas;

vei c°nferências, mesas redondas, coió- 

te ' encontios, reuniões e actividades ineren- 
X a dlVuIgaÇào dos resultados dos trabalhos 

científicos;
Comover a 1 •

achi r ™issão, fonnação, reciclagem 

e funcional. cutífico dispõe de autonomia oigânicí1 

membros e inteoracj0 é constituído por cinco (^) 
^^sld^t;PelOss^intes

órgãos:
4.pXX sã0Rxec,,tivi’

^,nbr°s da aal q^é Conselho Cientifico todos o5 

P08SadTie ° previstos pel8

conti e c e existência a ■ 1^Co’ seildo admitida a
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SECÇÃO III
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 24 °
(Estrutura)

O Conselho Fiscal é o órgão dc fiscalização e controlo da 

AAL e é composto por:
a) Presidente;

b) Secretário;

c) Relator.

ARTIGO 25.°
(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Fiscalizar a actuação do Conselho de Administra­

ção;

b) Verificar o património da AAL;
c) Elaborar um relatório anual sobre a sua actividade;

d) Emitir parecer sobre o relatório e contas do Conse­

lho de Administração e das delegações provin­

ciais;

e) Emitir parcccr prévio sobre aceitação dc doações,

heranças ou legados;

j) Emitir parecer sobre qualquer assunto de natureza 

patrimonial da AAL, sempre que solicitado pelo 

Conselho de Administração ou determinado pela 

Assembleia Geral;

g) Assistir às reuniões do Conselho de Administra­

ção, sempre que, para o cabal cumprimento das 

suas funções, for necessário;

h) Exercei* quaisquer outras actividades que lhe sejam

atribuídas pela Assembleia Geral ou decorram 

dos estatutos ou regulamento.

ARTIGO 26 °
(Presidente)

1. Ao Presidente do Conselho Fiscal compete convocai* e 

presidir as reuniões e representar o Conselho Fiscal.

2. Ao Secretário do Conselho Fiscal compete tratar de 
todas as questões relativas ao expediente e elaborar as actas 

das reuniões.

3. Ao Relator do Conselho Fiscal compete redigir os 
pareceres do Conselho Fiscal e exercer quaisquer outras fun­

ções que por este lhe tenham sido confiadas.

CAPITULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 275 
(Das sanções)

1. Os membros da AAL estão sujeitos às seguintes san­

ções:

á) Censura registada;

b) Suspensão.

2. Compete ã Assembleia Geral a apreciação dos proces­

sos e a aplicação das sanções.

ARTIGO 28 °
(Trabalhadores e colabtr adores)

1. Para a prossecução dos seus objectivos, a AAL recorre 
à contratação de trabalhadores e colaboradores.

2. As relações laborais entre a AAL e os trabalhadores e 
colaboradores obedecem à legislação laborai em vigor.

3. Os salários, subsídios e avenças a pagar aos fun­
cionários e colaboradores são fixados pelo Conselho de 
Administração.

ARTIGO 295
(Património e receitas)

1. O património da AAL é formado pelos bens existentes 
no acto de constituição e pelos que forem adquiridos a título 
oneroso ou gratuito.

2. As receitas da AAL são constituídas por:

d) O produto das quotas e demais prestações a que os 
membros se obriguem;

b) O produto de edições, de réplica e de reproduções

autorizadas de obras;

c) As doações, legados, heranças e respectivos ren­

dimentos;

d) Os subsídios, donativos, comparticipações, patro­

cínios e financeiros de que seja beneficiária;

e) O produto de subscrições e das suas actividades;

f) Outras receitas, permitidas por lei.

ARTIGO 30.°
(Parcerias)

A AAL estabelece para a prossecução das suas acti­

vidades parceria com instituições públicas nacionais e 

estrangeiras bem como convénios com instituições homólo­

gas de outros países.

ARTIGO 315
(FUndo social)

Os subsídios e pensões bem como outras regalias de 
carácter social em benefício dos membros da AAL são defi­
nidos em regulamento próprio a aprovai* pela Assembleia 

Geral sob proposta do Conselho de Administiaçâo.

ARTIGO 325
(Das Comissões de Trabalho)

1. Para a realização de tarefas específicas, em espe­
cial de estudos investigação e cerimónias, o Conselho de 

Administração pode criai* Comissões de Trabalho e designar 

os membros da AAL que a integram.
2. A constituição de Comissões de Trabalho pelo 

Presidente do Conselho de Administiaçâo para os actos ou 
cerimónias que devem ser presididas pelo Presidente da 
Mesa de Assembleia Geral devem contar com a aprovação 
deste.

ARTIGO 335
(Alteração dos estatutos e dissolução da AAL)

1. Os estatutos da AAL são alterados em Assembleia 

Geral, convocada expressamente para o efeito.
2. As Assembleias Gerais extraordinárias para alteração 

dos estatutos oupara dissolução da AAL devem possuir quó-



mm, não podendo funcionar sem a presença de pelo menos 
metade dos membros, no pleno gozo dos seus direitos.

3. AAssembleia Geral para alteração dos estatutos fun­
ciona cm segunda convocatória feita com a antecedência 
minima de dez dias, com qualquer número de membros da 
AAL, no pleno gozo dos seus direitos.

4. A AAL dissolve-se mediante deliberação da 
Assembleia Geral, convocada expressamente para o efeito.

ARTIGO 34.°
(Liquidação da AAL)

A Assanbleia Geral que deliberar a dissolução da AAL 

nomeia uma Comissão Liquidatária, composta dc cinco 
manbros. a qual procede à liquidação e dá destino aos bens.

ARTIGO 35.°

(Dos símbolos)

A AAL tem um emblema, tina sigla, um brasão, indu­mentária e uma bandeira aprovados pela Assembleia Geral.
ARTIGO 36°

(Transformação e alteração da natureia jurídica)

1. A AAL pode alta-ar a sua natureza jurídica para um 
modelo dc fundação sc esta forma dc or ganização institucio­
nal se revelar a mais consentânea para a prossecução do seu 
fim social e objectivos.

2. Adeliba ação de transformação da AAL deve ser aprovada poi mais dc 2/3 dos manbros reunidos em Assembleia Geral.
ARTIGO 37?

(Disposições transitórias)

O regime de admissão de membro obedece ao seguinte 
processo:

d) Com a proclamação da AAL são admitidos os membros fundadores;
b) Com a tomada de posse dos órgãos sociais são 

admitidas novas candidaturas a membros.

ARTIGO 38?
(Dúvidas e omissões)

As dúvidase omissões resultantes da interpretação ou apli­
cação do presente estatuto são resolvidas pela Assembleia 
Geral.E certidão que fiz extrair, vai confonne o original a que me reporto.

2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 17 de 
Dezembro de 2015. — A Ajudante Principal, Isabel Liás de 
Sousa Neto Lúcio. (16-3704-L01)

INTEL—Instalações Eléctricas, LimitadaCertifico que, com início a folhas 45 do livro de notas para escrituras divasasn* 1-H, do Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­tura do teor seguinte;Aumento do capital social e alteração parcial do pacto social da sociedade «INTEL — Instalações Eléctricas, Limitada»;

No dia25 dcFcvereiro de2016, eno 1 “Cartóí H 
da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi,' pXÍ? 

Daniel Wassuco Calambo, Notário do Refaido Caitá? 
compareceu como outorgante Aurélia Stefany Ahn^ 

D’Alva Teixeira, solteira, maior, natiual das Ingombota? 
Província deLuanda, Município de Luanda, DistritoLJrbanò 

da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Sertanejos, LoteiVj
4.°  andar, Apartamento n.° 7, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000338606LA039, emitido aos 15 de Setembro de 201^ ,i 
pela Direcção Nacional de Identificação, que outorga nesk I 
acto na qualidade de mandatária da sociedade «INTEL- ■ 
Instalações Eléctricas, Limitada», com sede em Luanda, 
Rua Karl Marx, n.08 70 A 72, Io andar, (actual Avenida de 
Poitugal), resista da na Conservatória do Registo Comercial 
deLuanda, sob on ° 3896/1968, NIF 5401005920, comcapi- 
tal social de KzR: 120.021.000,00 (cento e vinte milhõese ( 

vinte e um mil kwanzas reajustados).
Ver ifiquei a identidade da outorgante pelo mencionado 

documento de identificação, bem corno certifico a qualidade 

e a suficiência de poderes em que intervém neste acto acea 
procuração emitida no dia 25 dc Fevereiro dc 2016.

E p ela outorgante foi d ito:
Que a sua representada, a sociedade < 

Instalações Eléctricas, Limitada», com sede em Lu , 
Rua Karl Marx, n « 70 A 72, 1 ° andar, (actual Avenida dc , 

Portugal), registada na Conseivatória do Registo Com 
de Luanda, sob o n° 3896/1968, NIF 5401005920, p<® 
um capital social de KzR: 120.021.000,00 (cento e vu 
milhões e vinte e um mil kwanzas reajustados), r eparti 
cinco quotas pelos únicos e actuais sócios da i efei ida so 

dade, norneadamente, a) Joaquim Moreira Lima, so eiro, 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, iesr 
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baino 

Alvalade, Rua Comandante Dangereux, casa sem numero, ; 
Zona 5, titular de uma quota no valor de Kzr. 36.005.600,00 | 

(tr inta e seis milhões, cinco mil e seiscentos kwanzas rea­
justados); b) Víctor Moreira Lima Júnior, casado com Maria 

1 de Fátima Pimentel Lima, em regime de comunhão de bens, 
residente em Luanda, na Rua Comandante Danjamex, 
n.° 99, titular de uma quota no valor de KzR: 36.005.600,00 

(trinta e seis milhões, cinco mil e seiscentos kwanzas rea­
justados); c) Mário Carvalho da Silva, casado com Maria 
Cristina Bione Leal da Silva, no regime de comunhão de 
bens, natiual de Portugal, mas residente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua 
Karl Maix n0 72, 1 ° D, titular de uma quota no valor de 
KzR: 36,005.600,00 (trinta e seis milhões, cinco mil e seis- 
centos kwanzas reajustados); d) Benes Meireles da Silva 
Cristóvão, solteiro, maior, residente em Luanda no Distrito 
Z°í Xb°ta’X°da Insombota’“
Ginoa, n. -10, 3. andai, Apartamento C tíhiU j 
quota no valor deKzR; 12.002.100,00 (doL-ní^ T” 
inil e cem kwanzas reajustados); e e) Adef h°CS’ d°‘S 
Amaio Rodrigues, solteira, maior tesid . “la <*e Fátima 

’ denteei» Luanda, no
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Distrito Urbano da Ingombota, Baino Maculusso, na Rua 
LourençoMendes da Conceição, n.° 83, titulai de uma quota 
no valor de Kzr: 2.100,00 (dois mil e cem kwanzas reajus­

tados).
Que, de acordo com a deliberação constante da acta da 

Assembleia Geral Extraordinária de 29 de Janeiro de 2016, 
foi aprovado o aiunento do capital social da referida socie­

dade de KzR: 120.021.000,00 (cento e vinte milhões e vinte 
e uminil kwanzas reajustados) para Kz: 200.000,00 (duzen­
tos mil kwanzas), por dois votos a favor, dos sócios Mário 

Carvalho da Silva e Joaquim Moreira Lima, os quais juntos 
perfazem aproxima da mente 60% do capital da sociedade, 
sendo a sua vontade bastante para vincular a sociedade. O 
sócio Victor Moreira Lima Júnior votou contra o aiunento do 
capital social e os sócios Benes Meireles da Silva Cristóvão 

e Adelina de Fátima Amaro Rodrigues, apesar de regular­
mente convocados, não se fizeram presentes na Assembleia 
Geral.

Que o aumento do capital foi realizado através de novas 

entradas, o qual já deu entrada nas contas da empresa e que 
já foi integraImente subscrito confonne se passa a indicai’:

a) O sócio Joaquim Moreira Lima, tendo inicialmente

uma participação deKzR: 36.005.600,00 (trinta 

e seis milhões, cinco mil e seiscentos kwan­

zas reajustados), representativa de aproxima- 

damente 30% do capital social, subscreveu o 

montante deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ficando assim, no final, com uma participação 

social total equivalente a 50% do capital social 

da sociedade;
b) O socio Mário Carvalho da Silva, tendo inicial­

mente tuna participação de KzR: 36.005.600,00 
(trinta e seis milhões, cinco mil e seiscentos 

kwanzas reajustados), representativa de aproxi­

ma dam ente 30% do capital social, subscreveu o 

montante deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

ficando assim, no final, com uma participação 

social total equivalente a 50% do capital social 

da sociedade;

c) O sócio Victor Moreira Lima Júnior, com uma

quota no valor nominal de KzR: 36.005.600,00 

(trinta e seis milhões, cinco mil e seiscentos 

kwanzas reajustados), representativa de aproxi­

ma dam ente 30% do capital social, não subscre­

veu o aumento de capital social. Logo, e porque 
a sua quota é inferior ao mínimo legal exigido 

nos tennos do n.° 1 do artigo 9.° da Lein.° 11/15, 

de 17 de Junho, Lei da Simplificação do Pro­

cesso de Constituição de Sociedades, é o mesmo 

excluído da sociedade;

d) O sócioBenesMeireles da Silva Cristóvão, com uma

quota no valor nominal de KzR: 12.002.100,00 

(doze milhões, dois mil e cem kwanzas reajusta­

dos), representativa dc aproximadamente 1C% do 
capital social, não subscreveu o aumento de capi­

tal social. Logo, e porque a sua quota é inferior 
ao mínimo legal exigido nos tennos do n.° 1 do 

artigo 9o da Lei n.° 11/15, de 17 de Junho, Lei 
da Simplificação do Processo de Constituição de 

Sociedades, é o mesmo excluído da sociedade;
e) A sócia Adelina de Fátima Amaro Rodrigues, com 

uma quota no valor nominal de KzR. 2.100,00 
(dois mil c cem kwanzas reajustados), represen­

tativa de aproximadamente 1% do capital social, 

não subscreveu o aiunento de capital social. 

Logo, e porque a sua quota é inferior ao mínimo 

legal exigido nos tennos do n.° 1 do artigo 9.° da 
Lei n.° 11/15, de 17 de Junho, Lei da Simplifica­

ção do Processo de Constituição de Sociedades, 

é a mesma excluída da sociedade.

Que na sequência do aumento realizado ê alterado par­
cialmente o pacto social da referida sociedade, passando o 

artigo 5.° dos estatutos da referida sociedade a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO 5.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro 

e dividido e representado em duas quotas iguais, 
com o valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) cada tuna, sendo a primeira titulada pelo 

sócio Mário Carvalho da Silva e a segunda titulada 
pelo sócio Joaquim Moreira Lima.

E pelo outorgante foi ainda dito:
Que de acordo com a deliberação constante da acta da 

Assembleia Geral Extraordinária de 29 de Janeiro de 2016, 
foi igualmente alterada a fonna de vinculação da sociedade 

passando a sociedade a vincular-se com a assinatura de 
tun só gerente, desde que seja a assinatura do sócio Mário 

Carvalho da Silva ou do sócio Joaquim Moreira Lima, os 
quais são nomeados como sócios-gerentes. E consequente­
mente alterou-se o artigo 8.° dos estatutos da sociedade que 

passa ter a seguinte redacção:

ARTIGO 8.°
A sociedade fica obrigada validamente com a 

assinatura de mn sócio-gerente, nomeadamente, a 
assinatura do sócio Mário Carvalho da Silva ou do 

sócio Joaquim Moreira Lima.

Instruíram este acto:

a) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

da «INTEL — Instalações Eléctricas, Limitada»;

b) Acta da Assembleia Geral, datada de 29 de Janeiro

de 2016;

c) Procuração datada de 25 de Fevereiro de 2016;

e) Comprovativo bancário da entrada do valor do 

aumento nos cofies da sociedade.
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Ao outoigante fiz an voz alta a leitura desta escritura c 
a explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie­
dade de registo no prazo de 90 (noventa) dias.

Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

Cartório Notarial daLoja dosRegistos do Kilamba Kiaxi, 
em Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016.—A ajudante, ile­

gível. (16-3705-L01)

INTELSER —Instalações Electro Mecânica 

e Serviços, Limitada

Certifico que, com inicio a folhas 44, do livro de notas 

para escrituras diversasn.01-H, do Cartório Notarial da Loja 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:

Aumento do capital social e altaação parcial do pacto 

social da sociedade «INTELSER — Instalações Electro 

Mecânica e Serviços, Limitada».

No dia 25 de Fevereiro de 2016, e no Cartório Notarial 

da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, perante mim, 

Daniel Wassuco Calambo, Notário do Referido Cartório, 

compareceu como outoigante Aurélia Stefany Almeida 

D’Alva Teixeira, solteira, maior, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Prenda, Rna dos Sertanejos, Lote n.° 3, 

4.° andar, Apartamento n° 7, titulai’ do Bilhete de Identidade 

n0 000338606LA039, emitido aos 15 de Setembro de 2014, 

pela DirecçãoNacional de Identificação, que outorga neste 

acto na qualidade de mandatária da sociedade «INTELSER 
— Instalações Electro Mecânica e Serviços, Limitada», 
com sede em Luanda, Rua Karl Marx, n° 72, I.° esquerdo 

(actual Avenida de Portugal), registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 1991.61726, NIF 
5401002637 e com capital social deNkz: 7.900.000,00 (sete 
milhões e novecentos mil novos kwanzas).

Verifiquei a identidade da outorgante pelo mencionado 
documento de identificação,bem como certifico a qualidade 
e a suficiência de poderes em que intervém neste acto face 
procuração emitida no dia 25 de Fevereiro de 2016.

Epela outorgante foi dito:
Qie a sua representada, a sociedade «INTELSER — 

Instalações Electro Mecânica e Serviços, Limitada», com sede 

em Luanda, na Rua Karl Marx, n° 72, l.° esquerdo (actual 

Avenida de Portugal), registada na Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda sób o n.° 61726/1991, NLF 5401002637, 

possui um capital social de NKz: 7.900.000,00 (sete milhões 

e noveceitos mil novos kwanzas), repartido em quatr o quotas 

pelos únicos e actuais sócios da referida sociedade, nomeada­

mente: a) Mário Carvalho da Silva, casado com Mana Cristina 

Bione Leal da Silva, no regime de comunhão de bens, natu­

ral de Portugal mas residente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Baino Ingombota, Rua Karl Marx n.° 72, L° 

D, úlular de uma quota no valor de NKz: 2.500.000,00 (dois

milhões quinhentos mil novos kwanzas) b) j0 
Lima, solteiro, maior, natmalde Malanje, Proví^T 

residente em Luanda, no Distrito Uitano da 

Alvalade, Rua Comandante Dangereux, casa sem 

Zona 5, titulai- de uma quota no valor de NKz: 2.5000Mm 
(dois milhões e quinhentos mil novos kwanzas), c) Vi^ 

Moreira Lima Júnior, casado com Maria de Fátima Pima^ 

Lima, em regime de comunhão de bens, residente emLua^ 

na Rua Comandante Danjamex, n.° 99, titulai* de tuna quota no 

valor de NKz: 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil 

novos kwanzas) e d) Lucinda Lomba Lopes Mota, solteira, 

maior, residente em Luanda, no Largo Ex-José Anchida, pre- 

dio único, 5.° andar, Apartamento 37, titulai* de uma quota no 
valor de NKz: 400.000,00 (quatrocentos mil novos kwanzas). .

Que, de acordo com a deliberação constante da acta da 

Assembleia Geral Extraordinária de 29 de Janeiro de 2016, 

foi aprovado o aiunento do capital social da lefeiida -ocit 

dade deNKz: 7.900.000,00 (sete milhões e novecentosnâ 

kwanzas), para Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), 

por dois votos a favor dos sócios Mário Caivalho da Silva e ; 

Joaquim Moreira Lima, os quais juntos perfazem apioxuna- 

damente 64% do capital da sociedade, sendo a sua venta e ( 

bastante para vinculai' a sociedade. O sócio Victor ,

Lima Júnior votou contra o aumento do capital ,

sócia Lucinda Lomba Lopes Mota, apesar de iegu |

convocada, não se fez presente na Assembleia Gera ■

Que o aumento do capital foi realizado através i

entradas, o qual já deu entrada nas contas da empi Q , 

já foi integralmente subscrito confonne se passa a in |

a) O sócioMárioCaivallio da Silva, tendo iniciahna^ I 

uma participação social de NKz. 2.500. , 

(dois milhões e quinhentos mil novos kwanzas), \ 

representativa de 31,64% do capital social, sub . 

creveu o montante de Kz: 100.000,00 (cem mil t 

kwanzas), ficando assim, no final, com uma par 
ticipação social total equivalente a 50% do capital i 

social da sociedade, 1
b) O sócio Joaquim Moreira Lima, tendo inicial- | 

mente uma participação de NKz: 2.500.000,00 » 
(dois milhões e quinhentos mil novos kwanzas), \ 

representativa de 31,64% do capital social, subs- l 

creveu o montante de Kz: 100.000,00 (cem mil l 

kwanzas), ficando assim, no final, com uma par­

ticipação social total equivalente a 50% do capi­

tal social da sociedade;
c) O sócio Victor Moreira Lima Júnior, com uma 

quota no valor nominal de NKz: 2 500 000 00 
<« ™»>«, mjl n0TO5 

X™ 3l-M% ■“> '”»•> .«»'■ ”s« 
subscieveu no aumento de canitai ■ i 

««a. ■». X Jo >«*■'

*• 1 do artigo 9.° da Lei
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n.° 11/15, dc 17 de Junho, Lei da Simplificação 

do Processo de Constituição de Sociedades, é o 

mesmo excluído da sociedade.

d) A sócia Lucinda Lomba Lopes Mota, com uma

quota no valor nominal de NKz: 400.000,00 

(quatrocentos mil novos kwanzas), representa­

tiva de 5,06% do capital social, não subscreveu 

no aumento de capital social. Logo, e porque a 

sua quota é inferior ao mínimo legal exigido nos 

tennos do n.° 1 do artigo 9.° da Lei n.° 11/15, 

de 17 de Junho, Lei da Simplificação do Pro­

cesso de Constituição de Sociedades, é a mesma 

excluída da sociedade.
Que na sequência do aumento realizado é alterado par­

cialmente o pacto social da referida sociedade, passando o 
artigo 5.° dos estatutos da referida sociedade a ter a seguinte 

redacção:
■■■•• ■■■■■■■■•■■■ *««■■■ ■■■•• aaaau ■ ■ ■■■■ •«■■■ ■ ■■■• aamai (ttiui

ARTIGO 5.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro 

e dividido e representado em duas quotas iguais, 

com o valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas) cada uma, sendo a primeira titulada pelo 

sócio Mário Carvalho da Silva e a segunda titulada 

pelo sócio Joaquim Moreira Lima.

Epelo outoigante foi ainda dito:

Que de acordo com a deliberação constante da acta da 

Assembleia Geral Extraordinária de 29 de Janeiro de 2016, 

foi igualmente alterada a fonna de vinculação da sociedade 

passando a sociedade a vincular-se com a assinatura de 

um só gerente, desde que seja a assinatura do sócio Mário 

Carvalho da Silva ou do sócio Joaquim Moreira Lima, os 

quais são nomeados como sócios-gerentes. E consequente­

mente alterou-se o artigo 8.° dos estatutos da sociedade que 

passa ter a seguinte redacção:

ARTIGOS.0

2. A sociedade fica obrigada validamente com 

a assinatura de um sócio-gerente, nomeadamente, a 

assinatura do sócio Mário Carvalho da Silva ou do 

sócio Joaquim Moreira Lima.

Instruíram este acto:
a) Ceitidão da Conseivatória do Registo Comacial

da «INTELSER — Instalações Electro Mecâ­

nica e Seiviços, Limitada».

b) Acta da Assembleia Ga al, datada de 29 de Janeiro

de 2016;

c) Procuração datada de 25 de Fevereiro de 2016;

e) Comprovativo bancário da entrada do valor do

aumento nos cofres da sociedade.

À outorgante fiz cm voz alta a leitura desta escritura c a 

explicação do seu conteúdo e a advertência da obrigatorie­
dade de registo no prazo de 90 (noventa) dias.

Está confonne.
É ceitidão que fiz extrair e vai confonne o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, em Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — A aju­
dante, ilegível. (16-3706-L01)

Wesday, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 78 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 453, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel dos Santos Nunes, casado com 

Maiamba Caiina Gaspar Nunes, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natiual do Sambizanga, Província de 

Luanda, residente em Luanda, Município de Belas, Cidade 

do Kilamba, Edifício S-ll, 2.° andar, Apartamento n.° 21;

Segundo: — Maiamba Carina Gaspar Nunes, casada 

com Miguel dos Santos Nunes, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natiual da Ingombota, Piovíncia de 

Luanda, residente em Luanda, Município de Belas, Cidade 

do Kilamba, Edifício S-ll, 2.° andar, Apartamento n.° 21, 

que outoiga neste acto, por si individualmente e em nome e 

representação dos seus filhos menores, Daisy Delma Gaspar 

Nunes, de 8 anos de idade e Wesley Ricardo Gaspar Nunes, 

de 3 anos de idade, ambos naturais deLuanda e consigo con­

viventes;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WESDAY, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Wesday, 

Limitada», com sede social na Província dc Luanda, 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba. Quarteirão S, 
Edifício S-ll, 2.° andar, Apartamento 21, podendo trans- 
feri-la livremente para qualqua* outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou 
outras fonnas de represaitação daitro e fora do País.

ARTIGO 2o
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.
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ARTIGO Io 1

Asociedade temcano objecto social aprestação de servi­

ços, consultoria, auditoria, fonnação profissional, comá cio 

geral a grosso e a retalho, seiviço de serralharia, caixilha­
ria de alumínios, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelar ia 

e turismo, restauração, restaurante, snack-bar, infonnática, 
telecomunicações,publicidade enwrteíing, construção civil 

e obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e sais acessórios, transporte marítimo e 
fluvial, aéreo e terrestre, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-(Kar, compra e venda de viaturas, fabrica­
ção de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, esta­
ção de serviço, comercialização de perfumes, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e esco­
lar, decorações, serigrafia, salão de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento de viagens, gestão, venda de produtos far­
macêuticos e medicamentos, relações públicas, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
serviços de infantário, educação e ensino geral, cultura, ser­
viços de condução, saneamento básico, fabricação e venda 
de gelo, electricidade, exercício de operações petrolíferas 
que inclui a pesquisa, desenvolvimento e produção, exercí­
cio de actividades de fonnação, organização de seminários 
e conferências, consultoria e representação de companhias e 
na prestação dc serviços dc apoio às actividades petrolíferas, 
marketing, consultoria e prestação de seiviços aeronáu­
ticos e navais, treino e ensino aeronáutico, manutenção e 
reparação aeronáutica e naval, armazenagem, comercia­
lização e distribuição dc produtos petrolíferos refinados e 
lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e gestão de 
depósitos de combustíveis elubrificantes, de produtos petro­
líferos refinados para os mercados nacionais e internacional, 
comercialização e montagem de equipamentos de cozinhas, 
transporte ferroviário e marítimo de produtos petrolíferos 
e lubrificantes, bem como de quaisquer outras cargas rela­
cionadas ou não com a indústria petrolífera, projectos de 
engenharia de segurança, engenharia ambiental e consul­
toria, recolha e transporte de resíduos sólidos e urbanos, 
recolha e transporte de resíduos tóxicos eperigosos, recolha 
e transporte de resíduos industriais, recolha e transporte e 
resíduos hospitalares, centrais de transferências de resíduos 
sólidos urbanos e industriais, engenharia e arquitectura, 
empreitadas de obras públicas e privadas, reparações, mon­
tagem de elementos pré-fabricados, venda de equipamentos, 
máquinas eferramentas para construção civil, apoio técnico, 
concepção, e execução e reparação de sistemas de abaste­
cimento de água e de redes de esgotos, serviço de suporte 
técnico de tecnologia de fonnação, fornecimento de mãos- 
-de-óbra especializada, serviço de recepção e protocolo, 
exploração mineira, prestação de serviços de montagens e

manutenção dos equipamentos, saneamento básico 
e confecçoes, cenúo médico, clinica geral, impo^ 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer cubo ': 
de comercio ou indústria em que os sócios acordem * 

pennitido por lei. >

ARTIGO 4 o

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), 

integrahnenterealizado em dinheiro, dividido erepresentado 

por 4 (quatro) quotas, sendo uma quota no valor nominaldt 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente àsóch , 
Maiamba Carina Gaspar Nunes, outra quota no valor nonú. 
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), peilencenteao : 
sócio Miguel dos Santos Nunes e duas quotas iguaisnovalw 
nominal deKz: 10.000,00 (dezmilkwanzas) cadauma,pa. j 
tenc entes aos sócios Daisy Delma Gaspar Nunes e Weslq 

Ricardo Gaspar Nunes, respectivamente.

ARTIGO 5.° I
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da soc ledade, à qual é s empre i eseivado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso. ;
artigo 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todo 
seus actos e contratos, em juízo e foi a dele, activa eP j 
vamente, incumbe à sócia Maiamba Carina Gaspai . 
que fica desde jâ nomeada gerente, bastando a sua assina ira 

para obrigar validamente a sociedade.
1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou n 

em pessoa estranha à sociedade, parte dos seus po 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo man a o.

2. Fica vedado à gerente obrigai* a sociedade em a 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tau 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos -eme 

lhantes.
artigo 7 o I

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas | 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­
lidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios 
estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8 o
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9 U

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos socios, continuando a sua exista 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do 806^77 

ou interdito, devendo estes nomeai- um que ** leCld°
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa 3 tOd°S
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ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­dade de condições.
ARTIGO 11.°Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de qualquei’ sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou providência cautelar*.
ARTIGO 12°Para todas as questões emergentes do presente conti ato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outio.
ARTIGO 13°Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­diato.
ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Comeiciais, e demais legislação aplicável.(16-3721-L02)

Ada-Meta (SU), LimitadaIsrael Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da Conseivatóría do Registo Comei cial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o n.° 63 do livro-diário de 15 de Março do corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conseivatóría.Certifico que João Munzanji Cangombe Domingos, casado com Lucília Ariete da Silva de Campos Pacheco Domingos, sob o regime de comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natiual da Gabela, residente em Luanda, Município de Belas, Condomínio Jardim do Édem, Rua Madressilvas n.° 23, M, Zona 20 21, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Ada-Meta (SU), Limitada», registada sob o n.° 1.243/16, que se vai regei’pelo disposto no documento em anexo.
Está confoime.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2/ Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ADA-META (SU), LIMITADA
ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «.Ada-Meta (SU), Limitada», com scdc social na Província dc Luanda, Município de Belas, Bain o Camama, Condomínio Jardim do Édem, Rua Madressilvas, Casan.° 23, podendo transferi-la livremente para qualquei* outro local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação dentro e fora do País.
ARTIGO 2° 
(Duração)A sua duração c por tempo indeterminado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­viços, assistência técnica a geradores e ar-condicionado, comácio geral a grosso e a retalho, seiviços de sen*alharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonnática e teleco­municações, publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia-lização de tele­fones e seus acessórios, tianspoite marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­ração de veículos automóveis, concessionária de material e peças separadas de tr ansporte, fabricação de blocos e vigo­tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumar ia, relações públicas, pastelar ia, geladaria, panificação, representações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realizações de actividades culturais e desportivas, manu­tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação c ensino, importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér cio ou indústr ia em que o sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por uma (1) quota no valor nominal de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único João Munzanji Cangombe Domingos.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

Aoerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.’
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissohição) 

Asociedadenãosedissolverápormorteouimpedimento 
do socio-unico, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

mantiver indivisa. epresente> «quanto a quota se

ARTIGO 9.’
(liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos daLSC.

ARTIGO 10.’
(Balanços)Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrai* a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)"No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções dalxin019/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3722-L02)
Or ganizaçõts Maip ol, Limitada 

Certifico que, por escritura de 10 de Março de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 86 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 452, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do "Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa,Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeiro: — Capdo Marçal Monteiro Cassuada, sol­
teiro, maior, natural da Conda, Província do Kwanza-Sul, 
residente em Luanda, Município de Viana, Bairro Viana, 
casa s/n.°;

Segtoido: — Maria Nhanga da Costa, solteira, 
natural da Maianga, Província de Luanda, 
Luanda,Município de Viana, Bairro Viana 2, casa s/n.°;

. ‘"aior 
. esit>ente

Se

floj

Uma sociedade comercial por quotas . tennos constantes do documento em anexo;■Pstá conforme. . .rartório Notarial do Gutche Umco da Emp«si, * , „ 15 deMmço de 2016. O ajudante,ilegalLuanda, ao^

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação e .

mzaçoes Matpol, Limitada» com sede so T de <<0^ 
de Luanda, Município de Viana RlIa do T T PlOvincil 

n° 19’ BaiIT0 Caz°mbo, podendo Uansfe" r V"1,0*1 

para qualquei- outro local do ten-itó.-; ■ W0nailí 

dentro e fora doVate.

ARTIGO 2.°

inicio da sua T teH1P0 indetenninado> contando-seo 

da data da celebra1 tO<l°S °S efeitos leSais-a Partir 
elebiaçao da presente escritura.

ARTIGO 3.°
viços rdade tem COm° objecto social P^tação de ser- 

media - nciciogeial a grosso c a retalho, promoção c 

de se<nir venc^a de equipamentos dos seiviços
Privada * ^™^a’ Prestação de serviços de segurança
comercialiílí)0rtaÇà0 illfantórios e creches, importação e 
equipam enT^0 inedicarneilt°s, produtos hospitalares,
tOs hospit S Jak°lator*a*s diversos, equipamentos eprodu- 

diversos ™anutenCao e assistência a equipamentos 
cação ensin °la^° °^clIla aut° e oficina de frio, edu- 
línguas desj10 exPl°raÇão de colégios e escola de 
informático 1^° ° CU^tUra’ lnstrução automóvel, serviço 
tria de pani^ e~ 01111,111 cafões, hotelaria e turismo, indús- 
Kfií-o-car c CaÇã°’ cainionagein, transitários, cabotagem, 
Seus acessórios^ C Venc^ ^ariíras novas e usadas e 

sageiros, trans °U Peças s°hressalentes, transporte de pas' 
escritório e es^ mercf>dorias, venda de material dc 

trial, venda e Venda e Caiação de material indu5' 
tabrificantes, exnT8^*3 3 Viatlu*as» comercialização 
ria e botequim c Ia^° salão de cabeleireiro, barbea 
lluminante e ’ j^^ahzação de gás de cozinha, pemóleo 
toucador e higiJ^*0 perftunaria, venda de artigo* 

a§enciamento de ’. exp^OIa?^o de ourivesaria e relojoari3» 
lc°s5 seiviçOs de s ^T18’ pIoc^ltos químicos e farmacêu 
e diversão, cxPia ~ e’ Sedaria, exploração de parqlie* 
SbUStíVeis,estaçãn7 ^<>"^0 de bombas dc 

cãn ?açâo de serralha.e SerV1Ç0’representaÇões cornelC^^S’ 
dedif6 Seiviços, ininorT’ Carpintaria e marcenaria, presta-

‘ 08 'ócios acorde,^ de Com«'ci<> OU indílSt^

8eJa pennitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
cente aos sócios, Capolo Marçal Monteiro Cassuada e Maria 
Nhanga da Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei' uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe aos sócios Capolo Marçal Monteiro 
Cassuada e Maiia Nhanga da Costa, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
duas assinaturas dos geientes para obrigai' validamente a 
sociedade.

1. Os gei entes poderão delegai' num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geial será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquei' dos sócios 

estivei' ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei;

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geial, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 
as perdas sc as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á coino acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretendei; será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquei' sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foco da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3723-L02)

Vijoclima, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 60 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 453, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Manuel 
Vinjombo Chimu, casado com Elizeth Xavier Gomes 
Clemente, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
do Huambo, Província do Huambo, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Prenda, casa s/n.°, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação do seu filho menor de idade Elizmano Emílio 

Gomes Chimu, de 14 anos de idade, natiual de Luanda e 
consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegh el.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VIJOCLIMA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adoptaa denominação social de «Vijoclima, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baiiro 
Prenda, Rua do Petrof, próximo ao Simione, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outi o 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras famas de representação dentro e 

fora do Pais.



4786 £

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociaha 

' «M. estata „s neg&ios toda.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por ' 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelom^ 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a leinào^ 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qual^ 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunica^ 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possacom. 

parecei;

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pa- 

centagem para fundos ou destinos especiais citados q 
Assanbleia Geral, seião divididos pelos sócios na prop®- 
ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 

as p erdas se as houver.

artigo 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquei* dos sócios, continuando a sua existência como > 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio fal 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 1O.° V|
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 10 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatái 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, sei á o activo socia 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo , 
e adjudicado ao sócio que melhor preço ofeiecei, em igua l 

dade de condições.
artigo n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO Io

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGOS.0

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, educação e ensino, exploração de serviços infan­
tários, actividades pré-escolar, comércio geral a grosso e a 

retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­

ria e turismo, serviços de infonnática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, cabotagem, rert-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas eseus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração de 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Manuel Vmjanbo Chimu e outra no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Elizmano Emílio Gomes Chimu.

ARTIGO 5.’

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quisa faza uso.

ARTIGO 6?1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo é fora dele, activa e passi­vamente, incumbe ao sócio Manuel Vinjombo Chimu, que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo em pessoa estranha ã sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços so ão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
dc Março imediato.

artigo 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais , a- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro n à d‘SP°' 
Sociedades Canerciais, e danais legi^’

O6-3724-L02)
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Farmácia Munungo (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.* Classe 
da Conseivatóría do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 39 do livro-diário de 15 de Março do 
conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Nganzi Munungo, casado com Nsango 
Isabel Munungo, sob o regime de comunhão de adquiridos, 
de nacionalidade angolana, natiu al de Cabinda, Município de 
Cabinda, residente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Baiiro Capolo II, casa sem número, constitui uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Fannácia 
Munungo (SU), Limitada», registada sob o n.° 1.232/16, que 
se vai regei* pelo seguinte.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 

deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FARMÁCIA MUNUNGO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação social de «Fannácia 
Munungo (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Cacuaco, na Centralidade do Sequele, 
Rua 3, Prédio rt° 29, Entrada A, Apartamento 102, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.®
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
seiviços, comá cio gei al a grosso e a retalho, seiviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonná­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, nni-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda dc matci ial de escritório c escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento de viagens, comercialização de perfumes, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, vaida de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outio ramo de comércio ou indústria em que o sócio 
decida e seja permitido por lei

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (can mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Nganzi Munungo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.’
(Gerência)

A gerência e administiação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigai* validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como lenas de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomeai* um que a todos represente, ai quanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.®
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-sc-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
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ARTIGO W
ÇOmisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.
(16-m6-L02)

Oi^MiiiaçõtsTransdoidhíha (SU), Limitada

Israel Carlos de SousaNambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Ia Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 61 do livro-diário de 15 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Geraldo da Costa Neto, solteiro, maior, 
de nacionalidade angolana, natural de Calulo, Província do 
Cuanza-Sul, residente em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro Tala-Hadi, Rua 15, Casa n.° 4, Zona 19, consti­
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Organizações Transdoidinha (SU), Limitada», registada 
sob o n.° 1.242/16. que sc vai reger pelo disposto no docu­
mento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, emLuanda, aos 15 

de Março de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

ORGANIZAÇÕES TRANSDOIDINHA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Transdoidinha (SU), Limitada», com sede social na 
Provhcia de Luanda, Município do Cazenga, Bain*o Tala 
Hady, Rua 15, Casa n.° 3218, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.0 
(Duração)

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO V 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social, prestação de servi­

ços, transporte de passageiros e de mercadorias, retil-a-car, 
comércio geral a grossoe a retalho, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infonnática 
e telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercialização

àe tdefones e seus acessórios, transporte 

nagem, agente despachante e transitários, compra 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
ração de veículos automóveis, concessionária dematç^ 
peças separadas dc tiansporte, fabricação de blocos evi­

tas, comercialização de medicamentos, material cin^tt 
gastável e hospitalar, produtos químicos e fannacêifi^ 
serviços de saúde, plastificação de documentos, 
de material de escritório e escolar, decorações, serigra^ 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência^ 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, gelada^ 
panificação, representações comerciais e industriais, veâ 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações dc actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e expoitação, podendoaindi 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comácio ou indústria 

em que o sócio decida e seja pennitido por lei.

artigo 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado p« 
uma (1) quota no valor nominal dc Kz: 100.000,00 («m 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Geraldo da Costa 

Neto,
ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluiipessoal.

artigo 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos oj 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigai' validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8 °
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do socio-úmco, continuando a sua existência com os herdei 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito devénd
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais seião os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai- a 31 
de Março imediato.

artigo n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Feveieiro.

(16-3727-L02)

Duípreci Comercial (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador de 3? Classe, da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da 
Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 59 do livro-diário de 15 de Março do 
conente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatóría

Certifico queFilomenaHeliana Cone ia Augusto, solteira, 
maior, de nacionalidade angolana, natural do Sambizanga, 
Província deLuanda, residente em Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Lixeira, Casa n.° 17, Zona 13, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Duípreci Comercial (SU), Limitada», Registada sob 
o n.° 1.241/16, que se vai rega* pelo disposto nos tennos 
seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 15 

deMarço de 2016. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DUÍPRECI COMERCIAL (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Duípreci 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Sam-bizanga, 

Bain o da Lixeira, Rua Havemos de \bltar, Casa n° 17, Zona 13, 

podendo transferi-la livremente para qualquei' outi o local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

seiviços, comércio geial a grosso e a retalho, consultoria, 

contabilidade, gestão de empreendimentos, saviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, seiviços de hotelaria e turismo, restauração, 

seiviços de infonnática e telecomunicações, publicidade e 

marketing, construção civil e obras públicas, exploração 

mineiras e florestal, transporte marítimo, fluvial, aéreo e 

terrestre, agente despachante e transitários, gestão, promo­

ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car. compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações de interior e exterior, serigrafia, impressões, sa­

viços de cabeleireiro e barbearia, boutique, agenciamento 

de viagens, comercialização de perfumes, relações públicas, 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, vaida de gás de cozinha, desporto e recrea­

ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços vades, segurança 

de bens patrimoniais, educação e ensino geral, serviços de 

infantário, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outio ramo de comércio ou indústr ia em que a 

sócia decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

(1) quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­

zas), pertencente à sócia-única Filomena Heliana Coneia 

Augusto.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6o 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, an todos os 

seus actos e conti atos, an juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigai- a sociedade an actos e 

contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
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1A sócia-íuncn poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°

(Dtòsõts)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 

(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos daLSC.

ARTIGO 10.° 

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n019/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n? 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(16-3728-L02)

ESTATUTOS da sociedade 
IT ANGOLA BY JM2X, LIMITADA

ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação social de «n a t 
BY JM2X, Limitada», com sede social na ProvinJ 

Benguela, Município de Benguela, Bairro Zona c v 
Infante Don Henriques, n.° 2, Loja n.° 3, podendo transi^ 
livremente para qualquer outro local do teiritórionacia^ 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, coitado-su 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apaft 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto socialo comércio geral,i 
grosso e a retalho, prestação de seiviços, estética e beleza, 
salão de cabeleireiro, indústria, agricultura e agi o-pecuária, 
pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonnática, teleco- 
municações, publicidade, construção civil e obras públicas, . 
exploração mineira e florestal, comer cialização dc telefo- ; 
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car. 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, alugue de viaturas, com ou sem condutor, ven ae | 
reparação de veículos automóveis, concessionária desnate- 
rial e peças separadas de transporte, fabricação e oco> 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, , 
exploração debombas de combustíveis e estação de serviço, 
comercialização de medicamentos, mataial cirúrgico, gas 
tável e hosp italar, produtos químicos e fannacèuticos, centro 
médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de mata ial de escritório e escolar, decorações, serigra- • 
fia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, representações, ■ 
impressões, agência de viagens, gestão, promoção e media- , 
ção imobiliária,relações públicas, representações comeiciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e leciea- 
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações 
dc actividades culturais c desportivas, manutenção dc espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, descativação, 
fabricação e venda de gelo, serralharia, caixilharia de alumí­
nios, electricidade. importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outi o ramo de comá cio ou indústria 
em que os sócios acordem c seja permitido por lei.

TT Angola BY JM2X, Umitada

Certifico que, por escritura de 15 de Março de 2016, lavrada com início a folhas 76 do livro dc notas para escri­turas diversas n.° 453, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro:—JorgeEduardo Centeno da Silveira Risques, solteiro, maior, natural de Benguela, Província de Benguela, onde reside habitualmente, no Município e Bairro de Benguela. Avenida Aires de Almeida Santos, Apartamento n.°40,8°B, ZonaC;
Segundo: — João Romeu de Carvalho Malaquias, sol-teiro, maior, natural de Benguela, Província de Benguela, onde reside habitualmente, no Município dc Benguela, Bairro Benguela. Rua Vasco da Gama. Zona C;Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Março 2016. — O notário, ilegível.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro dividido 
e representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
no.nmal de Kz; 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Jorge Eduardo Centeno da 
Silveiro Risques e outra quota no valn, ®
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) pertencei 
socioJoão Romeu de Carvalho Malaquias P eilte a0

.. ...................... ■ - ■
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei- uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administi açâo da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Joige Eduardo Centeno da Silveiro 
Risques, que fica desde já nomeado gerente. com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigai* valida- 
mente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°
AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei- ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e hei deiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquei- sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.”

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comaica de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3729-L02)

Cide Jorge, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 92, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 323-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Alcides da Costa Joige, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Piovíncia de Luanda, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Baino Hoji-ya-Henda, 

Rua São Bartolomeu, Casa n.° 45;
Segimdo: — Piedade da Costa Joige, solteira, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Baino Hoji-ya-Henda, 
Rua São Bartolomeu, Casa n.° 45;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes:

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CIDE JORGE, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Cide 

Jorge, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município do Cazenga, Rua São Bartolomeu, Casa n.° 45, 
Baino Hoji-ya-Henda, podendo transferi-la livremente para 

qualquei- outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outr as fonnas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade. para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social carpintaria, pres­

tação de seiviços, comércio gaal a grosso e a retalho, 
promoção e mediação imobiliária, venda de equipamentos 
dos seiviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, importação de infantários e creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos
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hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, equipa- 
metóos e produtos hospitalares, imutenção e assistência 
a equipamentos diversos, exploração de oficina auto e ofi­
cina de frio, educação, ensino geral, exploração de colégios 
e escola de línguas, desporto e cultura, instrução automóvel, 
serviço informático, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas 
c seus acessórios e/ou peças sobressalentes, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, venda de mate­
rial de escritório e escolar, venda e instalação de material 
industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, barbea­
ria e botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, exploração de perfumaria, venda de artigos de 

i toucador e higiene, exploração de ourivesaria e relojoaria, 
agenciamento de viagens, produtos químicos e farmacêu­
ticos, saviços dc saúde, geladaria, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de seiviço. representações comerciais, 
exploração de serralharia, carpintaria e marcenaria, presta­
ção de seiviços, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 30.000,00 (trinta milkwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) de valor nominal 
de Kz: 20.000.00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
Alcides da Costa Jorge e outra quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Piedade da Costa Jorge, respectivamente.

ARTIGOS.®A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°A gerência e administração da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- sivamente, incumbe ao sócio, Alcides da Costa Joige que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­tando uma assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade1. O gererte poderá delegar num dos sócios ou mesmo cm pessoa csUanlia à sociedade parle dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.2. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras dc favor, fiança, abonações ou actos semelhan­tes.

AKI1GO7.0AAssembleia Geral será convocada por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma-

---------- ------ -------^22^4
lidados especiais de comunicação. Se qualw do3 .. 

estivei- ausente da sede social a comunicação deverá ' 
com tempo suficiente para que possa comparecei-. * '

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida^: 
centagem para fundos ou destinos especiais criados , 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios napro^. 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta^ 
as p erdas se as houver. i

ARTIGO 9 °

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquei’ dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e no: 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários cr 
liquidação epartilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
dc acordo, c sc algum deles o pretendei’ será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei, em igua - 

dade de condições.
artigo ii.° I

A sociedade reserva-se o direito de amortizai a quota de j 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou . 

providência cautelar.
artigo 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quff 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foi o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqua 

outro.
ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(16-3732-L02)

Ilha dos Amores, Limitada

Certifico que, por escritura de LO de Março de 2016, 
laviada com inicio a folhas 100, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 452, do Caitório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: - Rosa Jorge da Costa Nicodemos, solteira 
maior, natural do Uige, Província do Uige, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana 

casa sem número; viana>
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Segundo: — Sandra da Costa, solteira, maior, natural dc Calandula, Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Morro da Areia, casa sem níunero, constantes dos artigos seguintes.Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos de 16 de Março de 2016. — O ajudante, 
ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ILHA DOS AMORES, LIMITADA 

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «Ilha dos Amores, Limitada», com sede social na Província do Uíge, Município do Sanza Pombo. Baino Qui Vinte, Rua da Baixa doRio Sanza, casa sem número, próximo da Missão Católica, podendo transferi-la livremente para qualquei- outro local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­cias ou outras fonnas dc representação dentro c fora do País.
ARTIGO 2°A sua duração é por temp o indetenninado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social modas e confec­ções de vestuários, prestação de seiviços, comácio geial a grosso e a retalho, agricultura e pecuária, avicultura, aqui­cultura, pesca, agro-indústria, venda de mobiliário, seiviços de tianspoites públicos e privados não regulares, seiviços de agenciamento e transitário, seiviços de representação, consultoria financeira, contabilidade, gestão de empreen­dimentos, produtos químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, importação e comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, empreitadas de construção civil e obras públicas, venda de equipamentos dos seiviços de segu­rança privada, prestação de serviços de segurança privada, seiviços infantários, manutenção e assistência a equipa­mentos diversos, educação, ensino geial, escola de línguas, desporto e cultura, seiviços de condução, informática, tele­comunicações, seiviços de hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panifica­ção, pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a- car, compra e venda de viaturas novas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, tianspoite de passagei­ros, ti anspoite de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de material industrial, assistência a viaturas, comercialização de material de construção, comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, seiviços dc cabeleireiro c barbearia, artigos dc toucador e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, representações comerciais e industriais, serviços de limpeza, saneamento básico, inci­neração de objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, importação e exportação, podendo ainda dedi­car-se a qualquei’ outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia Rosa Joige da Costa Nicodemos e a outra no valor nomi­nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia Sandra da Costa.
ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não quis a* fazer uso.
ARTIGO 6.°A gerência e administiação da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­mente, incumbem às sócias Rosa Jorge da Costa Nicodemos e Sandra da Costa, que ficam desde já nomeada gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura das gerentes para obrigar validamente a sociedade1. As gerentes poderão delegar numa das sócias ou mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.2. Fica vedada às gei entes obrigar a sociedade em actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­tes.
ARTIGO 7.°AAssembleia Geial será convocada por simples cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva foima- lidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estivei’ ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8 oOs lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geial, serão divididas pelas sócias na proporção das suas quotas, e em igual proporção seião suportadas as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento de qualquei' das sócias, continuando a sua existência com a
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sobreviva c herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°

Dissolvida a sociedade poi acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretendei* será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicada à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Uige, com expressa renúncia a qualquer outi o.

ARTIGO B.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados ate 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­sições da Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(16-3733-L02)

B.L.S.E.S —Prestação de Serviços, LimitadaCertifico que, por escritura de 11 de Março de 2016, lavrada com inicio a folhas 52, do livro de nota para escri­turas diversas n.0 323-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi realizado alteração ao pacto social da sociedade «B.L.S.E.S — Prestação de Serviços, Limitada»:
Primeiro: — Bruno Luís Santos e Silva, solteiro, maior, natural de Lisboa -Portugal, de nacionalidade angolana, resi­dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baino Praia do Bispo, Rua Dr. António Agostinho Neto, Casan* 134;
Segundo: —Luísa do Céu Jerónimo dos Santos, solteira, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro e Avenida Comandante Valódia, n° 13,2.° andar.Epor eles foi dito:Que, são os únicos e actuais sócios da sociedade comer­cial por quotas denominada «B.L.S.E.S — Prestaçao de Serviços, Limitada», com sede em Luanda, no Município de

I

------------------------------------- ---------

Lu.*, Distrito Urbnno d, Ingmboto,
Rua Dr. António Agostinho Neto, Casa n»134 J ' 
por escritura de 17 de Janeiro de 2013 lavradanG ' 
cio a folhas 5, do livro de notas’para 

diversas n.° 128-A, deste Cartório Notarial, registada„ 

Conseivatóría do Registo Comercial de Luanda, 2? Secçfc 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 187-13, titular do 

Níunero de Identificação Fiscal 5417184608, com o capita 

social deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), integrahnenu 

realizado em dinheiro, dividido e representado por duas ! 

quotas, sendo tuna quota no valor nominal deKz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Bruno Luís : 

Santos e Silva e outra quota no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Luísa do Céu Jerónimo dos Santos;
Que, pela presente escritura e confonne deliberado por 

Assembleia Geral de sócios datada de 9 de Março de 2016, 

os sócios com a necessidade de atingir novos mercados, 
deliberaram por unanimidade a alteração do pacto social que 

passa a ter a seguinte nova redacção;

ARTIGO 1’ |
A sociedade tem como objecto social, comércio 

geial a grosso e a retalho, importação e exportação, 
prestação de seiviços, infonnática, seiviços de tele­
comunicações, sistemas de segurança electrónica, ; 

clcctricidade c assistência técnica, comercialização, 

representações comerciais, electiónica indu 
electrónica de consumo, ar condicionado, constai- 
ção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

sistema de gestão e controlo, sistemas de ener- ; 
gias renovável fotovoltaica, sistemas de energias l 
renovável aquecimento de água, sistema de vídeo _ 

vigilância, sistema de controlo de acesso, sistemas , 
de controlo de ponto biométrico, sistema de detec- | 
ção de incêndio, sistema de detecção de monóxido, 
sistema de anti-intrusão, sistema de detecção de 

gases, sistema de controlo de parques, sistema de 

controlo de artigos variáveis, sistemas de portas 
automáticas, sistemas de torniquetes, sistemas de 
raio x, sistemas de detecção de metais, sistema de 
localização GPS, sistema de videoporteiro, sistema 
de ventilação, sistema de extraeção, sistema de dis­
tribuição e gestão de vídeo, sistema de distr ibuição 
e gestão de som ambiente, sistemas de iluminação 
LED, sistemas de iluminação especial, sistema de 
publicidade electiónica, sistemas de controlo de tra­
fego. sistemas de sinalização de trafego, consultoria 
técnica, acessória técnica, podendo ainda dedicar se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indúslria enl 
que os socios acordem a seja peimitido por lei
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Declaram ainda os mesmo que mantcm-sc firmes c váli­
das as demais disposições do pacto social, não alteradas.

Esta confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-3734-L02)

Paraíso Décimo, Limitada

Ceitifíco que, por escritura de 15 de Maiço de 2016, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 323-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Paulo Sérgio Lucas Paraíso, casado com 

Paula Vaz Monteiro, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natiual de Benguela, Pi ovíncia de Benguela, onde reside 
habituaímente, Bairro Benguela. Rua Cidade Sá da Bandeira, 

Casa n.° 39, que outorga neste acto por si individualmente 
e em nome e representação de seu filho menor, Diógene 
Givansaidy Matias Paraíso, de dois anos de idade, natiual do 
Lobito, Piovíncia de Benguela e consigo convivente;

Segundo: — Edijane Elizandra Matias Epalanga, sol­
teira, maior, natiual do Lobito, Província de Benguela, onde 

reside habituaímente, no Município do Lobito, Bairro da 
Caponte, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Maiço de 2016 — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PARAÍSO DÉCIMO, LIMITADA

ARTIGO 1.®
A sociedade adopta a denominação social de «Paraíso 

Décimo, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Bela, Baino Benfica, Rua da Ponte 
Molhada, Casa n.° 397, podendo transferi-la livremente para 
qualquei* outro local do teiritório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comá cio geral a grosso e a retalho, sen alharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, explora­
ção mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, serviços de táxi 
personalizado, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, seiviços dc saúde, plastificação dc documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações dc actividades culturais c des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e expoitação, saneamento básico, 
fabricação e venda de gelo, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integra Imente realiza do em dinheiro, dividido e representado 
por 3(três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Paulo Sérgio Lucas Paraíso, c outras 2 (duas) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 22.500,00 (vinte dois 
mil e quinhentos kwanzas) cada uma pertencente aos sócios 
Edijane Elizandra Matias Epalanga e Diogene Givansaidy 
Matias Paraíso, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual c sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Paulo Sérgio Lucas Paraíso, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
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ARTIGO V
Os taos líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

ccntagem para fuudos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.’

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.’
Par a todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.01/04, dc 13 dc Fevereiro, que c a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3735-L02)

CHACOCO — Entretenimentos e Comunicação 
Integrada, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 89, do livro de notas para escri­

turas diversas 321-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração 
ao pacto social da sociedade «Chacoco Entretenimentos e 
Comunicação Integrada, Limitada»:

Primeiro: — Bernardo Diogo Epalanga Sebastião, sol­
teiro, maior, natural de Cazenga,Província deLuanda, onde 

reside habituaímente, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Zona 3, Casa n.° 29,

Segioido: — Noónia António Jerónimo dc Annj, 
Vicente, casada com Domingos Francisco Pedro Vicafe 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural àohanilè 

Piovíncia do Bengo, residente habituaímente emLuanúi, 

no Município de Belas, Centralidade de Kilamba, Edifício 
V-32,5Andar, Apartamento 54; 1

Terceiro: — André Cristóvão Ramalhoso, casado com 

Margarida Carla José Sebastião Ramalhoso, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natiu al de Rangel, Província j 

de Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito Urbano í 

do Rangel, Baiiro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, ? 
Prédio n.° 100,4.° Andar, Apartamento D; í

Quarto: — Núria Patrícia Armando Cafranca, solteira, . 

maior, natural de Lubango, Piovíncia da Huíla, residente ; 

habituaímente em Luanda, no Distrito Urbano Maianga, 

Baino Alvalade, Rua Eduardo Mondlane, n.° 176, que 
outorga neste acto por si individualmente e como manda­

tária da sociedade, «Fazendas Chão Bom, Limitada», com 
sede em Luanda, Urbanização Nova Vida, Município de 

Belas, Rua 45, Bloco 812-5, Apartamento n ° 24;
Ouiiito: — Rivcrs Jonas dos Santos Vclasco, casado, 

natural de Cazenga, Piovíncia deLuanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano de Kilamba Kiaxi, Bain o Golf 

II, Rua 9-28 de Agosto, Zona 20, que outorga neste acto, 
como mandatário da sociedade «BERIS — Distribuidora, 

Limitada», com sede social em Luanda, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino Alvalade, Rua 

KateculoMengo, Prédio n.° 11;

E por eles foi dito;
Que, os três primeiros outoigantes, são os únicos e actuais 

sócios da sociedade por quotas, denominada «CHACOCO 

— Entretenimentos e Comunicação Integrada, Limitada», 

com sede social em Luanda, no Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Kateculo 

Mengo, Casa n.° 11 -13, constituída por escritura datada de 23 

de Dezembro de 2011, com início a folhas 88, verso a folhas 

89, do livro de notas para escrituras diversas n.° 242, deste 

Cartório Notarial, matriculada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2? Secção Guiché Único da Empresa, 

sob o n.° 2979-11, com o capital social de Kz: 250.000,00 

(duzentos e cinquenta mil kwanzas), integralmente subscrito 

erealizado em dinheiro, dividido e representado por três quo­
tas, sendo duas iguais,no valornominal de Kz: 112.500,00 
(cento e doze mil e quinhentos kwanzas), cada uma, per­

tencentes aos sócios, Bernardo Diogo Epalanga Sebastião 
e Noémia António Jerónimo de Araújo Vicente, e outra no 
valornominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
pertencente ao sócio, André Cristóvão Ramalhoso;

Que, confonne deliberado por acta datada de 6 de 
Outubro de 2015, pela presente escritura, o primeiro outor­
gante, titular de uma quota no valor nominal de 
Kz. 112.500,00 (cento e doze mil e quinhentos kwanzas), 
manifesta a vontade de dividir a totalidade da sua partici­
pação social, em duas novas quotas, sendo uma no valor
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nominal dc Kz: 100.000,00 (can mil kwanzas), que cede 
à sociedade «BERIS — Distribuidora, Limitada», e outra 

quota no valor nominal de Kz: 12.500,00 (doze mil e qui­

nhentos kwanzas), que cedeà sócia, Núria Patrícia Annando 

Cafrança, livres dc quaisquer ónus encargos c obrigações, 
valor esteja recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respec­
tiva quitação, apartando-se definitivamente da sociedade, 
nada mais tendo dela a reclamai;

Dc igual modo, a segunda outoigante, titular de urna 
quota no valor nominal de Kz; 112.500,00 (cento e doze 
mil e quinhentos kwanzas), manifesta a vontade de dividir 
a totalidade da sua participação social, em duas novas quo­
tas, sendo uma no valor nominal dc Kz. 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), que cede à sociedade «Fazendas Chão Bom, 
Limitada», e outra quota no vala- nominal de Kz: 12.500,00 
(doze mil e quinhentos kwanzas), que cede à sóciaNúria 

Patrícia Armando Cafrança, livres de quaisquer ónus encar­
gos e obrigações, valor este já recebido pela cedente que 
aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se definitiva­

mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Ainda em função dos actos praticados, o terceiro outor­

gante, titular de uma quota no valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), cede a totali­
dade da sua quota pelo seu respectivo valor nominal, à sócia, 

Núria Patrícia Annando Cafrança, livre de quaisquer ónus 
encargos e obrigações, valor este já recebido pelo cedente 
que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se defini­
tivamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamai;

Por seu lado, a quarta outorgante (Núria Patrícia Annando 
Cafrança), no uso dos poderes que lhe foram conferidos, 

aceita em nome da sua representada e em seu próprio nome, 

as referidas cessões nos precisos tennos exarados e unifica a 
cessão a si efectuada, passando a mesma deter a quota única 

no valor nominal de Kz:50.000,00 (cinquenta mil kwanzas);

Ainda nos tennos da citada deliberação, o quinto outor­

gante, aceita a cessão efectuada a favor da sua representada, 
livre de quaisquer ónus, encargos e obrigações;

Em acto contínuo, a sociedade, prescinde do seu direito 

de preferência, dá o seu consentimento e admite as cessioná- 
rias à sociedade cano novas sócias;

Nesta confonnidade, altera-se a redacção do artigo 4.° do 

pacto social que passa a ser a seguinte:
•■■■■■■■•■«■ «>■■■■ ■asaaaaaaaa niMiaiiaaiaaiiiiiaMaitiaiiiaaiumta 

ARTIGO 4°
O capital social é dc Kz: 250.000,00 (duzentos 

e cinquenta mil kwanzas, integraImente subscrito 

e realizado em dinheiro, dividido e representado 
por três quotas, sendo duas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), cada 
uma, pertencentes às sócias, «Fazendas Chão Bom, 
Limitada» e «BERIS —Distribuidora, Limitada», e 
outra no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas), pertencente à sócia, Núria Patrícia 

Armando Cafrança.

Declaram ainda os outoigantes, que mantêm-sc firmes e 

válidas todas as demais disposições não alteradas.
Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 dc Março de 2016. — O ajudante, ilegiveL

(16-3736-L02)

PNEUVIDA — Transporte e Tecnologia 
Autómovel, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lanada com início a folhas 88, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 453, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Domingos Raúl da Silva, casado com a 
segunda outorgante, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural da Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Lai- do Patriota, Rua 82, Casa n.° 718;

Segimdo; — Maria Inês Victoriano Lemos da Costa da 
Silva, casada com o primeiro outorgante, sob o regime acima 
mencionado, natural de Malanje, Província de Malanje, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 
Lar do Patriota, Rua 82, Casa n.° 718;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PNEUVIDA — TRANSPORTE E TECNOLOGIA 

AUTOMÓVEL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «PNEU- 

VIDA — Transporte c Tecnologia Autómovel, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 
Baino Patr iota, Rua 82, Casa n° 718, podendo transferi-la 
livremente para qualquei' outio local do teiritório nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 

de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social rent-a-car, com­

pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e repar ação de veículos automóveis, concessionár ia de 
material e peças separadas de tr ansporte prestação de servi­
ços, incluindo de educação e ensino, exploração de serviços 

infantários, actividades pré-escolar, comá cio geral a grosso 
e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote-



\una c turismo, serviços de infonnática e telecomunicações, 

publicidade, construção civil e cbras públicas, consulto­

ria, exploração florestal, comercialização de telefones e 

seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, fabricação de blo­

cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico. gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escritório 

e escolar, decorações, sengrafia, impressão, exploração de 

serviços dc cabeleireiro, boutique, agenciamento dc viagens, 

relações públicas,pastelar ia, padaria, geladaria, panificação, 

representações comerciais e industriais, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realizações 

de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­

ços verdes, segurança dc bens patrimoniais, importação c 

exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar- se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústr ia em que os 

sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social c de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Domingos Raúl da Silva c Maria Inês 
Víctcriano Lemos da Costa da Silva, respectivamente.

ARTIGOS?

Acessão de quotas a estranhos fica dependente, do con­
sentimento da sociedade, à qual ê sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Domingos Raul da Silva, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha ã sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 7/

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

caitas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

DIÁRIO DAREKjbUc|,

ARTIGO 8.° j
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ÇSJ. í 

centagem para fruídos ou destinos especiais criados eu 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propoc- \ 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta^ : 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.’ I

A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento \ 

de qualquei* dos sócios, continuando a sua existência como ; 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.° |

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos í 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei* será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-sc o direito dc amortizai' a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emeig entes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca da Piovíncia do Luanda, com expressa renúncia a 

qualquei* outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 

an 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14 °
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.
(16-373 7-L02)

Sogekii e Raimundo, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Março de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 58, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 453, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Marcelina António Miguel, solteira, maior, natural da 
Ingombota, Província deLuanda, onde reside habituaímente, 
no Distrito Urbanoda Ingombota, Bain o Ilha do Cabo, Sector 
Lello, Casa n.° 2, que outoiga neste acto corno mandatária do 
Adilson Solavio de Sousa Raimundo, casado com Eugénia 

Pungo Tomás João Raimundo, sob o regime de comunhão
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dc adquiridos, natiual da Ingombota, Província dc Luanda, 
ondereside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 

Baino Nelito Soares, Rua António Feliciano de Castilho, 
Casan.0 28, eEugênia PungoTomás João Ra imundo, casada 

com Adilson Solário de Sousa Raimundo, sob o regime dc 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Baiiro Prenda, Rua A, Casa n.°42;
Uma sociedade comeicial por quotas de que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 deMarço dc 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOGELDIE RAIMUNDO, LIMITADA

ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação social dc «Sogcldi 
e Raimundo, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, Baino Centralidade do 
Kilamba, Prédio V-26, 9.° Andar, Apartamento n.° 94, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outi o local do 
teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras fonnas de representação dentro e foia do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por temp o indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social prestação de 

seiviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, 

agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, tr ansporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, aluguei- de viaturas, com ou sem condutor, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de tianspoite, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­
ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 

de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clinica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­

rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 

representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência de 
viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, representações comeiciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção dc espaços verdes, segurança dc bens 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 

condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, 

desinfestação, descativação, fabricação evenda degelo, ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, electricidade, importação 

c exportação, podendo ainda dcdicar-sc a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integraImente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Adilson Solário de Sousa Raimundo e outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

a sócia Eugênia Pungo Tomás João Raimundo.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente, do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe a Adilson Solavio de Sousa Raimundo 

sócio que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigai* validamente 

a sociedade.

1. Fica vedado ao gerentes obrigai* a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estivei* ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as pei das se as houver.

ARTIGO 9/
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquei* dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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tas diversas n0 410, do CaitórioNotarial do Guiché Único 

da "Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa,Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Arístõteles Ahmed Sebastião "Nunes, 

casado com Teresa Gouveia Relvas Nunes, sob o regime 

de comurhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 

de Luanda, ende reside habitualmente, no Município de 

Luanda, Distrito Líbano da Ingombota, Baino Maculusso, 

Kua António Saldanha da Gama, Casa n.° 84;

Segundo: feresa Gouveia Relvas Nunes, casada com 

o primeiro outorgante, sob o regime acima mencionado e 
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Luanda,
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formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estivei* ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecei;

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as peidas se as houver.

artigo 9.°
(Dissolução)

Asociedadenão se dissolverá pormoite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, cano acordarem.

Na falta de acordo, e se algum deles o pretendei* será o 

activo social licitado em bloco com obrigação do pagamento 

do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

em igualdade de condições.

ARTIGO 11°
(Preferência na amortização)

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus heideiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais seião os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 de 

Maiço imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevei eiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-3739-L02)

Lusrod-Business, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 98 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 453, do Caitório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre*.

Luís Rodrigo João, solteiro, maior, natural do Dondo, 
Piovíncia do Kwanza Norte, onde reside habituaímente, no 
Município de Cambambe, Baiiro Kissanga, Rua sem número 
casa sem número, que outorga neste acto por si individual­
mente e em nome e representação dos seus filhos menores 
de idade, Suaieli Muekalia Francisco João, de quatro anos 
de idade e Stive Luís Simão João, de 7 anos de idade, ambos 
naturais do Dondo, Província do Kwanza-Norte e consigo 
convivente;

Uma sociedade comacial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tamos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Março de 2016. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LUSROD-BUSINESS, LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a daiominação social de «Lusrod- 

-Business, Limitada», com sede social na Província do 
Kwanza Norte, Município dc Cambambe, Rua da Marginal, 
casa sem número. Bairro Cidade, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do taiitório nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
represaitação daitro cfora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escriflira.

ARTIGO 3.°
A sociedade tan como objecto social a construção civil 

e obras públicas, prestação de saviços, comércio gaal, a 
grosso e a retalho, prestação de seiviços de contabilidade, 
auditoria, fonnação profissional, serralharia, caixilharia de 
alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, infonnática, telecomunicações, publicidade, 

exploração mineira e florestal, comaciahzação de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagan, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, fabricação deblocos e vigotas, comerciali­

zação de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clinica, 

perfumaria, plastificação de documaitos, vaida de mataial 
de escritório e escolar, decorações, saigrafia, impressões.
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ARTIGO 13.°
Os balanços seião dados eni 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comeiciais e demais legislação aplicável.

(16-3740-L02)

Vanda Pedro & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 15 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 453, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado cm Direito, foi constituída entre Vanda 
Manuel Gomes Pedro, casada com António Adão Pedro, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, Distrito 
Urbano da Maianga, Baiiro Prenda, casa sem número, 
que outoiga neste acto por si, individualmente e em nome 
e representação de seus filhos menores, António Gomes 
Pedro, de 11 anos de idade, Vânia Gomes Pedro, de 8 anos 
de idade, Nerite Maria Gomes Pedro e Neri Adelaide Gomes 
Pedro, ambas de 14 anos de idade, todos naturais de Luanda 
e consigo conviventes;

Uma sociedade comeicial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VANDA PEDRO & FILHOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Vanda 

Pedro & Filhos, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Cacuaco, Bain o Centralidade dc 

Cacuaco, Bloco 9, Prédio 19, l.° andai; Apartamento 102, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paitir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços de contabilidade, auditoria, fonnação profissional, 

prestação de serviços, comércio geial, a grosso e a reta­
lho, serralharia, caixilharia de alumínios, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, infonnática, teleco­

municações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, tianspoite marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, fabricação deblocos e vigotas, comerciali­
zação de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clinica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, ges­
tão, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, relações 
públicas, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações 
de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, fabricação e venda degelo, cyber café, electricidade, 
importação e exportação, exercício de operações petrolíferas 
que inclui a pesquisa, desenvolvimento e produção, exerci­
cio de actividades de fonnação, oiganização de seminários 
e conferências, consultoria e representação de companhias e 
na prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 
marketing. HSE, consultoria e prestação de seiviços aero­
náuticos e navais, treino e ensino aeronáutico; manutenção 
e reparação aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, 
comercialização e distribuição de produtos Petrolíferos refi­
nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e 
gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes, de pro­
dutos petrolíferos refinados para os mercados nacionais 
e internacional e. em geral, importação, comercialização 

e montagem de equipamentos para sistemas públicos de 
abastecimento de água e electricidade, transporte ferroviá­

rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 
como de quaisquer outras caigas relacionadas ou não com a 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 

resíduos sólidos c urbanos, recolha c transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­

triais, recolha e transpor e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 

engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas 
e privadas, reparações, promoção e inteimediação imobi­
liária, montagem de elementos pré-fabricados, venda de 

equipamentos, máquinas e ferramentas para construção 
civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação de 
sistemas de abastecimento de água e de redes de esgotos, 

seiviço de suporte técnico de tecnologia de fonnação, forne­

cimento de mãos-de-obra especializada, seiviço de recepção 
e protocolo, exploração mineira, prestação de serviços de 
montagens e manutenção dos equipamentos, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquei' outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio único decida e seja 

pennitido por lei.
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ARTIGO 4.®

0 capital social é deKz. 100.000,00 (cemmil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 5 (cinco) quotas sendo 1 (uma) de valor nominal 
deKz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 

Vanda Manuel Gomes Pedro e outras quatro quotas no valor 
nominal deKz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas) cada tuna, per­

tencentes aos sócios, Neri Adelaide Gomes Pedro, António 
Gomes Pedro, Vânia Gomes Pedro e Nerite Maria Gomes 

Pedro, respectivamente.

ARTIGOS.0

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual c sanpre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

---------- ■— ------- 21252^2^
com obriga dop.g,™, ' 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer ? " 
dade de condições. ’

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto. penhorav 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente cortr^ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qu5 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro di 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqua 

outro.
ARTIGO 13.°

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia, Vanda Manuel Gomes Pedro, 
que fica desdejá nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.®

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados an 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cadi 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato. ’
ARTIGO 14.® |

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei te ; 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. 

(16-3741-L02) i

I.C.A.M.  — Indústria, Comércio 
e Agricultura, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 dc Março dc 2016, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas P^ra escn 
tui as diversas n.° 453, do Caitório Notai ial do Guie le mc 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires oa 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entie.

Primeiro: — Albeito Emesto Lando, viúvo, natural de 
Nóqui, Província do Zaire, residente em Luanda, noDistnto 
Urbano da Samba, Baino Benfica, Rua Direita daBricomil, 

Casa n.° 558, Zona 3;
Segundo: — Leonel Diogo Lando, solteiro, maior, natu­

ral do Cazaiga, Província de Luanda, residente an Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota. Baiiro Kinanga, Ra 
Manuel Van-Dunem, Casa n.08 22/24;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento an anexo.

Está confonne.
as perdas se as houver. Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

ARTIGO 9.° Luanda, 16 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.
Asociedadenão sc dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devaido estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 105

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios sa ão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
I.C.A.M. — INDÚSTRIA, COMÉRCIO 

E AGRICULTURA, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adota a denominação de «I.C.AM _ 
Industria, Comércio e Agricultura, Limitada» .

n. P...™... a, MuniMp.o c
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Bairro Nova Urbanização, Rua 17 de Setembro, casa sem 
número, podendotransferi-la livrementepara qualquei* outro 
local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras fonnas de representação dentro e 
fora do Pais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a concepção, 

projecto, fabrico, montagem, comercialização, aluguer, 
importação e expoitação de todo tipo de máquinas indus­

triais, agrícolas, florestais, outras e respectivos acessórios, 

equipamentos para indústria, constmção civil, agricultura 

e outros, empreitadas de construção civil e obras públicas, 

fabricação, comércio e montagem de estruturas metálicas, 

instalações eléctricas de alta e baixa tensão, sistemas foto- 

voltaicos, instalações eléctricas, quadros eléctricos, sistemas 

dc automação e projectos, fabricação, importação, comércio 

e montagem de todo o tipo de estruturas e peças metálicas, 
material eléctrico, telecomunicações, fibra óptica, ilumina­

ção pública, canalização, mobiliário urbano, equipamentos 

de espaços de desportos, jogos e recreio, parques infantis, 
sinalética vertical e horizontal, equipamentos laboratoriais 

diversos, equipamentos escolares e de secretaria, mobiliário, 

lubrificantes, equipamento de segurança eEPI (equipamento 

de protecção individual), agente de navegação, cabota­

gem, captura, conservação e comercialização de pescado, 
serviços de segurança privada, fiscalização de obras, trans­

portes de mercadorias e assistência técnica a equipamentos 

e máquinas diversas, acessória a projectos de investimento, 

serviços de publicidade, marketing, hotelaria, turismo, res­

tauração e fonnação profissional, produção e exploração 

nas actividades agrícola, criação de gado, recursos hídrico, 

indústria mineira, extraeção e transfonnação de madeiras. 

Importação, comércio e montagem de produtos agrícolas, 

animais, maquinaria agrícola, sementes, pesticidas, adubos, 

ração, vedação, estrutura metálica e lagoas para depósito de 

água, representações comerciais, investigação, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio, indústria e agricultura, em que os sócios acor­

dem e seja pennitido por lei

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kuanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representando por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil kwanzas), 

cada uma, pertencentes aos sócios Alberto Ernesto Lando e 

Leonel Diogo Lando, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência e administração)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus atos e conti atos, em juízo e fora dele, ativa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Albeito Ernesto Lando, desde já 

fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegai* mesmo em pessoa 

estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em atos e 

contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, finanças, abonações ou atos semelhan­

tes.

ARTIGO 7.° 
(Convocatória)

A Assembleia Geral será convocada por simples carta 

registada, dirigida aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva foima- 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que ele possa comparecer.

ARTIGO 8.° 
(Luaos líquidos)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9." 
(Dissolução)

A sociedade não dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer sócio, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representante do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
(Acordo dos sociais)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e à 

liquidação epartilha verificar-se-á cano acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.
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ARTIGO 11.°
(Amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, p enhora ou 

providência cautelar

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

dUriod
Direita da Comarca de Viana, Edifício Ppnf, 
Mana Luiza, l.° andar, Porta n° 3S » ; Con"t(iii 
rido em qualquer lugar, e criar filiais, aXiaXi*' 
ouh a fonna de representações dentro doiemtónoí 

ou estrangeiro. \

ARTIGO 2.° |
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando^ 
com o seu início, para todos os efeitos legais a partirdc^ 
data.

ARTIGO 13°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 
em 31 deDezembro de cada ano, devendo encarai’ a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omissão)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevaeiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3742-L02)

AGPC — Agro-Pskultura, LimitadaCertifico que, por escritura de 15 de Março de 2016, lavrada com inicio a folhas 66, do livro de notas para escri­turas diversas n.° 453, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa,Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Pedro Alfredo Einde, solteiro, maior, natural do Cubai, Província de Benguela, residente habi­tualmente emLuanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola Kiluange, Rua 2, Casa n° 55, Zona 16, Segioirio: — António Francisco Paulo, solteiro, maior, natural de Caãto, Província do Bengo, onde reside habitual­mente, no Município de Icolo e Bengo, Baino Caxito, casa sem número;Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá nos termos constantes do documento em anexo.Está confonne.

Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 16 deMaiço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 3.° V
(Actividade da empresa)

A sociedade tem como objecto social a elaboração dc 
projectos de aquicultura e o exercício do comércio geral, 
a grosso e a retalho, consultoria jurídica e empresarial 
l.° Indústria, piscicultura e pescas, transporte, educaçao,; 
saúde, exploração de mineira. 2.° Construção civi e o ra> 
públicas, consultorias jurídicas, e consultoria empresarei ; 
3» Prestação de serviço gera!■ W^de XX | 
podendo ainda dedicar-se a outios íamos ,
indústria, em que os sócios acordem e seja pemu r opor ei. I 

artigo 4.° I
(Capital social) I

o seu capital é dc Kz: 100.000,00 
integramente realizado em dinheiro, divi 1 S.
tado Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), P l
sócio Pedro Alfredo Finde e outra no vai t— * 

, Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pci cn .

António Francisco Paulo. i
ARTIGO 5.° I

(Acessão de quotas) l
1. Acessão de quota entre os sócios é livie, mas quando . 

feita a estranho fica dependente do consentimento i
dade, a qual é reservando direito de preferência, de eu o ao 
sócios se aquela dele não quiser fazei’uso. l

2. Não serão exigidas suplementar es de capital, mas os l 
sócios poderão fazer da sociedade os suprimentos, que eh 1 
necessitar, mediante juros e nas condições que foi em estipu- » 

lados em Assembleia Geral.
ARTIGO 6.” 

(Administração)

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Pedro Alfredo Finde, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AGPC — AGRO-PSICULTURA, LIMITADA

ARTIGO Io
(Sede t denominação)

A sociedade adopta a denominação de «AGPC — 
Agro-Psicultura, Limitada», tem a sua sede na Província 
de Luanda, Município de Viana, Bairro, Luanda Sul, Rua

a) O sócio-gerente poderá delegar ao sócio minoritá­
rio ou pessoas estranhas da sociedade, parte dos 
seus podei es dc gerência, conferindo para efeito 
o respectivo mandato;

b) Fica vedado ao i -
aetnc p . ê^^nte obrigai* a sociedade em

*<«»(««■ »
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ARTIGO 7.°
(Assembleia Gerai)

AAssembleia Geial, será convocada e quando a lei não 
prescreva outras formalidades, por cartas registadas, aos 

sócios ou por outra via mais rápida com 15 dias de antece­

dência.
á) Ao sócio maioritário é conferido o direito veto em 

decisões de peso para a sociedade.

ARTIGO 8°
(Lucros líquidos)

Os lucros líquidos apurados depois deduzidas a percen­
tagem para o fundo de reserva legal e a quaisquer outras 

percentagens para fundos especiais criados em Assembleia 
Geral, seião divididos pelos sócios na proporção das quotas, 

bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissoluções da sociedade e limitações)

a) A sociedade não se dissolverá por morte ou inter­

dição de qualquer dos sócios, continuando com 

o sobrevivente ou capaz e os herdeiros ou repre­

sentante do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos o representante, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
b) Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos

demais casos legais aos sócios seião liquidatá­

rios e a liquidação e partilha procederão como 

para cia acordarem.
c) Na falta de acordo e se alguns deles o proceder,

em activo social licitado em globo com a obri­

gação de pagamento do passivo adjudicado ao 

sócio que melhor preço oferecer em igualdade 

de condições.

ARTIGO 10.°
(Omisso)

No omisso regularão a Lei das Sociedades Comerciais 
cm vigor no Pais, as Assembleias Sociais c demais legisla­

ção aplicável.

(16-3743-L02)

F. Yana Angola (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, a Conservadora 

de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 35 do livro-diário dc 16 dc Março do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatóría

Certifico que Fernando Baitolomeu Filipe Diogo, sol­

teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural da Maianga, 

Província de Luanda, residente em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino Cassequel, 

Rua 57, Casa n.° 35, Zona 9, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada, «F. Yana Angola (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 1.256/16, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, Ia Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 16 deMarço de 

2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
F. YANA ANGOLA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «F. Yana Angola 
(SU). Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Rua 
Lueji Ankonde, casa sem número, Baino Lixeira, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outi o local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paitir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, transporte e 

venda de inertes, consultoria, auditoria, construção civil 

e obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, car­

pintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, 

infonnática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 

aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou 

de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, ofi­

cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 

fannácia, material e equipamentos hospitalar, perfumaria, 

ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, televisão cinema 

audiovisual multimédia, publicidade markting, gestão de 

salas de cinema, teatro, produção realização comercialização 

e distribuição de filmes programas televisivos, vídeo jogos, 

comércio de equipamentos audiovisuais, revista, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de seiviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquei’ outio ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.
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FRTccnic>Liinitadn
artigo v

(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) intesralmente realizado em dinheiro, representado por 
ma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas). pertencente ao sócio-único Fernando Bartolomeu 
Filipe Diogo.

artigo 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerênda)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao geiente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.» 
(DecisOes)

igual asdclibera- 

--J em acta por 

As decisões do sócio-único de natureza v 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte 

mento do sócio-único, continuando a sua < 
sobrevivo eherdeiros ou representantes do só ’ _ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.’
(liquidação)Aliquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ou impedi- 
«istência COrtl 0 
soc«> falecido ou 

’ rePresente;

«Sr*-

ARTIGO10.°
(Balanços) 

serão os civis e os balanços serão dados 
* L cada ano, devendo encerrar a 31 de

artigo n.-
(Omisso)*No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 de 
13 de fevereiro.

(16-3744-LO^

Certifico que, por escritura de n d . 
lavrada com início a folhas 22 do liv, , MaiÇo d« 1 
turas diversas n.° 453, do Cartório Notaií 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio 
Costa, realizaram alleiaçao ao pacto soct 1 
«F.F. Tecnic. Limitada». da socied^

Primeiro: - Francelina da Consolação Vleoas v ’ 
Frois, casada com Nelson Manuel Galrão Fróis ■ 
de comunhão de adquiridos, natiu al do Ujoe p, ■ ■
Uíge. onde reside habitualmente, no Município^õn* 1 
Baino Centro da Cidade, Rua Comandante Bula jÍL 
Meta, l.° andar, Apartamento B; ’ i.

Segtndo: — Elidio António Vicente Almeida, solteiro ’! 
maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente habí ’ 
tualmente em Luanda, no Distrito do Sambizanga, Bairro | 
N’Gola Kiluanje, casa sem número, Zona 16;

E por eles foi dito. '
Que, são os únicos e actuais sócios da sociedade comer­

cial poi quotas denominada «F.F. Tecnic, Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Belas, Distrito Urbano 
da Samba, Baiiro Benfica, Rua 9, Casa n.° 90, constituída 
por escritura de 20 de Agosto de 2013, lavrada com inicio 
a folha 35, verso a folha 36, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 162-A, deste Caitório Notarial, registada na 
Conseivatóría do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 2713-13, com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte- 
gi almente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas), pertencente à sócia Francelina da 
Consolação Viegas Vicente Fróis, e a outra no valor noinina 
e 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Ebdio António Vicente Almeida;
Que, pela presente escritura e confonne deliberado Por 

Assembleia Geral de sócios em 9 de Março de 2016, os 
ócios pela necessidade de atingir novos mercados, delib 

rai am por unanimidade o aiunento de novas actividades ao 
° jejt0 social> acrescentando deste modo as seguintes aC^ 

Detr’|CS panificaÇao’ Pastelaria, transporte, exp^oia^° 
q e° e comercialização de seus derivados; _

ai-tio0U3 filnçào do act0 Praticado altera-se a redacçao
...í° Pact° s°cial que passa a ser a seguinte:

As . artigo 3.’
de ser^i>cC'edndC tCm como objecto social: prcstaçS® 
cas e hídri manutenfão de centrais termo eléctri- 
de útfonnáT U1Sta,ações eléclricas, frio e redes 
tes, cxPlora s’ Pan*^caf3o> pastelaria, transpor- 
seus dei'iva<iQ dC *)c^r°'co c comercialização dc 
leP,esentaçgeç C01ndlc*° Seral a grosso ea retalho- 
e exPortação C°*neic*a*s e industriais, importação 
e,,fro rairi0 ei’do ainda dedicar-se a qualqú® 
Soc'os acorde^ COineicio «• indústria em 4»e oS 

e BeJa pennitidopor lei.



ni SÉRIE — N.° 57 — DE 28 DE MARÇO DE 2016 4809

Declaram ainda os mesmos que sc mantém firmes e váli­
das as demais disposições do pacto social, não alteradas pela 

presente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Março de 2016 — O ajudante, ilegixel.

(16-3745-L02)

Native Food, Limitada

Ceitifíco que, por escritura de 11 de Março de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 54, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 323-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Tchalo Cristiano Brás Ntsiene Filipe, sol­
teiro, maior, natural de Brazzaville, República do Congo, 

mas de nacionalidade angolana, residente habituaímente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Maculusso, Rua Major Marcelino Dias, Casa n.° 38;

Segundo: — Christine Ntsiene Filipe, casada com Pedro 
António Filipe, sob o regime de comunhão de adquiridos, 

natiual de Lekana, República do Congo, mas de naciona­
lidade angolana, residente habituaímente em Luanda, no 
Distrito Uibano da Ingombota, Baiiro Maculusso, Rua 

Major Marcelino Dias, Casa n.° 38;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes no documento em anexo.
Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
NATIVE FOOD, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Native Food, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Baiiro Golf II, Condomínio Sonangol, Casa n.° K-21, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de 
seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 

agricultura, pecuária, indústria transformadora de produtos 

alimentares e agrícolas, pesca, hotelaria e turismo, serviços 

dc infonnática, telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 

de tiansporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­

ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de seiviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clinica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de mate­
rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, 
geladaria, pastelaria, boutique, representações, impressões, 

salão de cabeleireiro, agência de viagens, gestão, promoção 

e mediação imobiliária, relações públicas, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 

culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e cultura, ensino, 
saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, 
descativação, fabricação e venda degelo, serralharia, caixi­

lharia de alumínios, electricidade, importação e expoitação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja pennitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 65.000,00 (sessenta e cinco mil kwanzas) peitencente 

ao sócio Tchalo Cristiano Brás Ntsiene Filipe, e outra quota 
no valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwan­
zas), peitencente à sócia Chris tine Ntsiene Filipe.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, inciunbe ao sócio Tchalo Cristiano Brás Ntsiene 

Filipe que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigai* validamente 

a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 

e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O gerente podaá delegai* num dos sócios ou mesmo 

an pessoa estranha â sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
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ARTIGO 6?

1. A gerência e representação da sociedade, todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Guliver Anderson Coelho Gomes, 

que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha a sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito , o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade cm actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estivei- ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecei;

ARTIGO 8 °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9/

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação c partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algmn deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°

Asociedade reserva-se ao direito de amortizar a quota de 
qualquei- sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3747-L02)

Alves Silva (SU), Limitada

Israel Carlos de SousaNambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 59 do livro-diário, de 16 de Março, do 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Adolfina dos Santos Alves da Costa, 

solteira, maior, de nacionalidade angolana, natural da 
Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Baino 

Nelito Soares, Rua das Beiras, Casa n.° 128, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Alves Silva 

(SU). Limitada», registada sob o n.° 1.268/16, que se vai 
reger pelo disposto nos tennos seguintes.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 16 de 

Março dc 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALVES SILVA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Alves Silva 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Dangereux, Rua Caixa Baixa, 
casa sem número, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outio local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2?
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3?
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, hotelaria e turismo, restauração, prestaçao 
de seiviços, seiviços de serralharia, caixilharia de alumínios.
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outique, agência de viagens nerfi ^°S de cal)e,eireiro, 
Pastela»ia. geladariíl( p^‘a, relações públiea

e mdustriais, vaida de ^ciai
merns industriais> rea^desporto e reereacão 
Wivas, mandão £ -Imrais X ’

ecitlae seja pamitido Por

ARTIGO 4°

OcaP]tal social é de v<CaPÍWt

kwanzas) nert F notninal de K>- 50 nn? esentado por

AMIGOS.»
A cessão da m> (C'SS’“de w»)

ARnçoa.. pulIPessoaL

A gerência e adm • (G'I'ínci’>

««Cl.""lnl'"n-

. ARFIGO7.
As decisjjç- ri_ ®«is<i«)

eh ^2?^’ dX?onatUre2a igual as

Asocied^ ®‘«"lu!ao)

0 a miota se

-016.

- - - - - - - - - - - - - -

ARTIGO 9.0 
A liquidação ria ÍLiqui,lf,cSo)

ARTIGO! o.o 
°sanos sociais se^o (Ba"’nÇ0S)

«« 31 deDezeinbI 0 £°”CIVÍ8 6 °S ba'ançoSs . 

Março imediato, ano’ devend0 9a° H
Ce,rar^

ARTIGO 11 o 
\] . l^misso)

"—— _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 06-3748-^ ■

p Pereira(SU), Limitada

JaCons«vatóràdoR2sto^bl’ C°t!Savadorde3‘^ 

do Guiché Único da Empresa deLuandí<’ ^Secçà# 

sentada sob o n ° 64 ÍZ- ,eciuendo em Petiçãoapre- 
c°»ente ano àonaifl’ ,IM‘°’dia™ de 16 de Março do 

Gertifico qUc p ^aai *?l,lvaclí» nesta Consavatória. 
^ioi; de naciOnai •, .1CIa ^°tangc Cirilo Paxiia, solteira, 

Uibano da Ineonibota Ê ang°^ana’ natlJi'al de Luanda, Distrito 
da ^gombota p,° nresideiIte Luanda, Disti-ito Urbano

APaitamçiltop C0ll,RaU^a Ghlga’ Casa n° L 7-° aidar’ 

tas denominada < p lUUa soc^c^ac^e unipessoal por quo- 
°n ° 1-269/16 oup < eie*la ®U), Limitada», registada sob

Está confoi-me Vi” pel°
Consa vatória doW • 

d° Giiché Único d DSlSt0 CQmerc«l deLuanda, 2.”Secção 
^'• — Oajudante3^’^3, BT1 Dlanda- 16 de Mai fO do

p-pereÍrÍ Dasociedade ERBlRA(SV), LIMITADA

A sociedade ado AR”1100 V
Limitada», ’ de,)oniuiação social de «P. Pereira 

Pi enàClP1° dc Luanda ry Ê SOClal na Província de Luanda, 
,,a>ÍdaTl'ede,iCodeUnO U'banO da Ma‘ailSa’ DaÍn0 

rio naH IVre,^ente na»- °S> Casa sem niunero,podendo 
^sfam’ i’e'ncomu abrtófiíqi,er °Ut10 local do tar‘tó' 

as dc ' qircsenf ,ais’ Sllcilrsais, agências ou 
csc*«afãodalh,eforadop;ís 

ARTIGO 2 .

■níctódadUr^oéport (DU,açâ0> 

do > espectita actividade, p^° lndet«nninado, contando-se o
CUvo ■ ^icto. P8ra tod<>s os efeitos IegaiSt a paJtil-
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, comá cio geral a grosso e a retalho, seiviços de ser­

ralharia, caixilharia dc alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonná­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promo­

ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de tiansporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que a sócia decida e seja pennitido por 

lei.

ARTIGO 4.® 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valornominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), peitencente à sócia-única Patrícia Solange Cirilo 

Pereira.

ARTIGO 3.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.®
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única têm natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta 
por ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomeai- um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Maiço imediato.

ARTIGO 11.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevei eiro.

(16-3787-L02)

ULTIMATE — Burn, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escritu­
ras diversas n ° 454, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado cm Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Severino Chinguelessi Bumba Malale, 

casado, natural do Huambo, Província doHuambo, residente 

em Luanda, Município de Viana, Baiiro Km 9-A, Rua dos 

Fiéis, Casa n° 986, que outoiga neste acto como mandatário 

de Joess Avelino Gourgel dos Santos, solteiro, maior, natu­

ral da Maianga, Província de Luanda, residente no Distrito 
Urbano da Maianga, Baino Alvalade, Rua Fernando M. 

Pinto, Casa n° 106, Zona 6,

Segindo: —Fábio Losano Rodriges de Almeida, casado 

com Gabriela Stélia Cirilo deAraúj o de Almeida, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Piovíncia 

de Luanda, residente em Luanda. Distrito Urbano e Baino da 

Ingombota, Rua Major Kanhangulo, Casa n.° 167;
Terceiro: — Renato Joige de Almeida Abreu, solteiro, 

maior, natiu al da Ingombota, Província de Luanda, residente 

em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota. Baino Azul, 

Rua Joaquim da Graça, Casa n.° 114, Zona 2;
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Quarto: — Ricardo Jorge Feniandes dc Almeida, casado 
com Neusa Karina Tenreiro Lopes de Almeida, sob regime 

de comunhão de adquiridos, natiu al da Ingombota, Província 

de Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano e Baiiro 
da Ingombota, Rua Major Kanhangulo, Casa n.° 167;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 deMaiço de 2016. — O ajudante, ilegível.

c um mil e seiscentos kwanzas) cad-, 
sócios Fábio Losano Rodrioue» de .PCrtcnicnta*. de Almeida Abra, . R,c,fc , Fo^^J 

respectivamente. fleA|M>

ARTIGO 5."

A cessão de quotas a estranhos fica dependente «fe, 
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado od^., 

de preferência, diferido aos sócios se a sociedade delert 
quiser fazer uso.

artigo 6.° ,

A gerência e administração da sociedade, em todo$/ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passin 
mente, inciunbe ao sócio Joess Avelino Gourgel dosSani^ 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa decaift 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validameitei 

sociedade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou m 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderesdt 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato. ;

2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em ata 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade ta ; 
.«no to de !»'.<=. W. “ •*» — l

tes.
ARTIGO 7.° I

registadas, dirigidas aos sócios com, pe o merr . 
dr.sde.iiecedeiK.a.r.ioói»*»'-’ 
lidados especiais dc comumeaçao. Se qu q 
estiver ausente da sedesocial a comumeaçao devem sota 

com tempo suficiente para que possa compaiecei.

ARTIGO 8 °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduada a pa- 

ccntagcm para fundos ou destinos especiais criados cm 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propot- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportada» 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência couros 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.®
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 

» ^ema'8 casos todos os sócios serão liquidatários e a

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

ULTIMATE - BURN, LIMITADA

ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação social de «ULTI- 
MATE — Bum, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Mãe Isabel n.° 8, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bera como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

artigo 1°

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

artigo r

A sociedade tem como objecto social a prestação dc ser­
viços, gestão empresarial, gestão desportiva no geral e gestão 
de ginásio, comércio geral a grosso e a retalho, auditoria e 
consultoria, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 
modas c conftcçõcs, serviços dc saúde, exploração c servi­
ços de clinica dentária, produtos químicos e fannacèuticos, 
transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transportes 
de passageiros e de mercadorias, indústria de pastelaria, 
panificadora, exploração dc centros comerciais, exploração 
de bombas de combustíveis, gestão de empreendimentos, 
promotora de investimentos e participações, comercializa­
ção e gestão de imóveis, venda de mobiliário, decoração de 
interiores c exteriores, exploração de parques dc diversão, 
exploração miieira e florestal, representações comerciais e 
induáriais, seiviços de limpeza, saneamento básico, incine­
ração de cbjectos sólidos, assistência técnica, importação e 
exportação,podendo ainda dcdicar-sc a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei

ARTIGO 4.’

O capital social é deKz’. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

inlegialmenterealizadoemdmheiro.divididoerepresentado '^ação e partilha realizar-se-á COÍBO acordarem Ha falta 
pw A ÇqLiatroj quotas, sendo I (uma) quota de valor nomi- ------ J

nalKz. ã5.200,00 (trirta e cinco mil e duzentos kwanzas), 

pertencerte ao sócio Joess Avelino Gourgel dos Santas e S 

(três) qurtas i$iah de valor nominal Kz. 21.600,00, (vinte

de acordo, e se algum deles « i . . ■ ,
licitado «« ui S ' Pretendei- sera o activo social 
licitado em bioco com obrioacã«
' adjudicado ao s6cio que mjm ào paSSW

Me de condições. ' 1 preço oferecer, em igtraV
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ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquei' sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14 °

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevei eiro, que é a Lei das 

Sociedades Comeiciais e demais legislação aplicável.
(16-3788-L02)

Octomec Projecto (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Conseivatóría do Registo Comeicial deLuanda, 2? Secção, 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o ii° 81, do livro-diário de 16 de Março do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatóría

Certifico queMazele Munza, solteiro, maior, de naciona­
lidade angolana, natural de CajeNambuangongo, Província 

do Bengo, residente no Bengo, Município do Dande, Bain o 
Panguila, Casa n.° 136, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Octomec Projecto (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 6.743/15, que se vai reger pelo disposto 

nos tennos seguintes.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção, 

Guiché Único da Empresa, em Luanda, 16 de Março de 2016. 

— O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
OCTOMEC PROJECTO (SU), UMITADA 

ARTIGO l.°
(Dtnominaçao e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «Octomec 

Projecto (SU), Limitada», com sede social na Província do 

Bengo, Município do Dande, Baiiro Kijoão Mendes, Casa 

n.° 136, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras fonnas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3 ° 
(Objecto)

A sociedade tem cano objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­

tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 

de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­

xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 

informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria e turismo, agenciamento de viagens, trans­

portes aéreo, marítimo e terrestres, tianspoite de passageiros 

ou de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, 

rent-a-car, oficina auto, venda de material de escritório 

e escolar, seiviços de cabeleireiro, modas e confecções, 

butique, botequim, seiviços de saúde, comercialização de 

medicamentos, material e equipamentos hospital ares, comer­

cialização de perfumes, serviços de ourivesaria e relojoaria, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração dc parques 

de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 

de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­

cialização de petróleo e seus derivados, representações 

comerciais, prestações de serviços, ensino geral, seiviços 

infantários, importação e exportação, podendo anida dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Mazele Munza.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administiação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigai- validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai- a sociedade an actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
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2 0 sócímí™o poderí nomear em pCS,oa . 
sociedadep^aassuntirasftnçõesdegerência'. *

ARTIGO 7.°
(Dtcisws)

ARTIGOS0
(Dissolução)

“ °U rePr«entantes do sócio f2? C°'n os ^rdei-

ARHGOgo

lo.»
Osanossociaíc - (B^’nfos)

^^araj] de

ARDGO11O
No °misso remi (°'n’ssoj

Fevereiro ' 0^!° as as disposi.

(I6'3789.LO2)j ^Oque el(a“t’‘,S-A.
íavrada r qUe’ PQr escríh 
raSdi â°s'nn*°af<>lhas6^e 11 de M 

^a,a 452doCaItóri;d?^odenotas ° de 

CUj° tc*o im ,g° “a Not*io ] NOtar‘aI d<> eSCritu-

c°ostituítk ’d e 5 dn ad° ncsta O S da Costa

**2***i*,*ii>**« 

Clab»ado 'Se Vai «to * 3°e 4»T bjecto e ca 61>

ÇO<fc20ls_ V-‘1C0(I
-

DEí^^ 
D"B"n’'TiK.s?a.Pí^> 4

(Na,'««aj(n,(íi^G01.o s°Cíedade ari ’ ,l0,nihacãn

Celebl'açàH

-^tigo2o
L A SOciedadp <■ (Seíiesoc^) 

no Distrito urh &n a Sec,e na p,n • 
^PÍodeLl^° da InSo>nbota BnCÍade^ 

APaitamento 18 ” Rl'a Rei K*tyavala 

20 Conselho de«, - ’3^

r«»X 8'fte M.fe, ',O“dw* lennoç4 lePreser>tação no ■ ’í*8ênci’s ou «ta
ARTIGO 3.°

• 1AsociedadPt (0bj«<o) j" «Í'afe’cí°- '«”éXScto **> «*■*««: ceira VfS° c‘viI> consuli ■ °m° a sua taansfonnaçãopan j e ol CO,nercio Seral J °riaju,ídi^. económica e finan- \ 

aoèn^aS ^íicas, explor^1 ~SSa e retaP10’ constnição civil j 
13 de via§ens, sanea ^0Iesta^ segurança privada, 

sei-v^'0^ Caí)0taoem t .1Vent0 basico> despachante ofícial, 
tni iç^0S’^^sentacõ^1308^011'68, edllcaÇão> prestação de 

dedS la> saúde, prosn ^u^^c^dade, gestão imobiliária, 
]eo painaní:es> panific-^Çã°’ exP^ol*ação e comercialização 

exol §aS’ ^ein como a 30 epasíe^aria? exploração depetró- [ 
íacà?aÇa° de b°tnbnq j C°meic^zaÇ^o de seus derivados, ; 

doinkii)n°dendo geraKi °^bUStíVCÍSy imPortíl^° e cxpor' ça0 CorrieJ'cial e mri edlcar “ se a outias actividadesno

Geral ^°S p0r e m S^c,edacíc^ nos tennos e ainpldudc 
y ' edlai^e deliberação da Assembl^

pl 
°U subíares de pai^c^Par ein asjvpamentos coin- 

ab“,dadeliin^dC(Oes ou Votas em sociedade de i a> Que seja o objecto destas.

CapltaI SoííP!'rULO 11

> Acções e Obrigações i
1 (Ca ■ ARTIGq 4 °ajUdante,^r,p'CSa> de Kz- 2 Cnapital social""'S0CÍ1" ‘ C0,,sdtuiTíí<»4- °00 ÍJ° 000.00 (dó?íeS' ah’lente Sílb^‘to e realizado é j 
5°° Oo/tr° U1il) aJnil"lões de kwanzas) dividido etn ; 

(<1UinhenL vÇÕes eom o valor nominal de ? 

kWi,nza8) cada uma. í

tObjt^ i
a'So)
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2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare­cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos tennos legais, as condições de subscrição, as categorias de acções e os direitos de preferência na subscrição das novas acções.
ARTIGO 5.°

(Aumento do capital social)1. Os aumentos de capital social que de futuro se torne necessários à equilibrada expansão e gestão das actividades da sociedade serão deliberados em Assembleia Geral.2. Sempre que os aumentos de capital sejam realizados por entradas em dinheiro, os accionistas terão direito de pre­ferência na subscrição de novas acções, na proporção das que ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral pela maioria exigida no n.° 4 do artigo 15.° do presente estatuto deliberar limitai* ou suprimir aquele direito, desde que o inte­resse social o justifique.
ARHGO 6.° 

(Representação do capital)1. Todas as acções representativas do capital social, podem ser nominativas ou ao portador podendo quando legahnente admissível e nos tennos em que o seja, ser con­vertidas na fonna escriturai.2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro de registo de acções da sociedade.3. Haverá títulos de 100, 500,1000, 5000,10.000 emúl­tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a todo o tempo solicitar o desdobramento ou a concentração dos títulos.4. Os títulos são assinados por dois Administradores, podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­rizados.5. As despesas de conversão das acções bem como as de desdobramento ou concentração de títulos con em por conta dos accionistas que queiram tais actos.
ARTIGO 7.° 

(Categoria de acções)1. Quando pennitido por lei e sob proposta do Conselho de Administração, a Assembleia Geral pode autorizai* a sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a fonna de determinação do respectivo dividendo prioritário.2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser­vas poderão, quando pennitido por lei e por deliberação da Assembleia Geral, sei* emitidas acções preferenciais sem voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a distribuir exclusivamente pelos titulares destas.3. Quando pennitido por lei as acções preferenciais sem voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos a remissão na data ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.° 
(Acções próprias)A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­ções e dentro dos limites autorizados por lei.

ARTIGO 9.” 
(Obrigações)1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações convertíveis em acções quando autorizada por delibera­ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de Administração.2. Por deliberação do Conselho de Administração, a sociedade pode emitir obrigações não convertíveis em acções.3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­quei* modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

ARTIGO 10’
(Enumeração e mandatos)1. São órgãos da sociedade*.a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal.

SECÇÃO I

ARTIGOll.® 
(Assembleia Geral)1. AAssembleia Geral é constituída por todos os accio­nistas com direito a voto, que satisfaçam as condições referidas no niunero seguinte.2. Só poderão participar na assembleia os titulares de acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções da sociedade, até 15 (quinze) dias antes do dia da reunião.3. Para os efeitos do disposto no niunero anterior, as acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da Assembleia GeraL4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas não podem assistir as reuniões da Assembleia Geral.5. Os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal deverão estai* presentes nas reuniões da Assanbleia Ga al, podendo intervir nos trabalhos, apresai- tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12°
(Representação na Assembleia Geral)1. Os accionistas que pretendem fazer-se representai* nas Assembleias Gerais podaão fazê-lo mediante simples carta assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado para a reunião respectiva, contando que o representante seja membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen­dentes, descendente ou outro accionista com direito a voto.
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2. O capital social poderá scr elevado uma ou mais 
vezes, por deliberação da Assembleia Gei al, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos tennos 
legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 
e os direitos de preferência na subscrição das novas acções.

ARTIGO 5.°
(Aiunento do capital social)

1. Os aumentos de capital social que de futuro se tome 
necessários à equilibrada expansão e gestão das actividades 
da sociedade serão deliberados em Assembleia Geral.

2. Sempre que os aumentos de capital sejam realizados 
por entradas em dinheiro, os accionistas terão direito de pre­
ferência na subscrição de novas acções, na proporção das 
que ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral pela 
maioria exigida no n.° 4 do artigo 15.° do presente estatuto 
deliberar limitar ou suprimir aquele direito, desde que o inte­
resse social o justifique.

ARTIGO 6.° 
(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital social, 

podem ser nominativas ou ao portador, podendo quando 

legalmente admissível e nos tennos em que o seja, ser con­

vertidas na fonna escriturai.

2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 
de registo de acções da sociedade.

3. Haverá títulos de 100,500,1000, 5000,10.000 emúl­

tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a todo 

o tempo solicitar o desdobramento ou a concentração dos 

títulos.

4. Os títulos são assinados por dois Administradores, 

podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­

rizados.

5. As despesas de conversão das acções bem como as de 

desdobramento ou concentração de títulos coirem por conta 

dos accionistas que queiram tais actos.

ARTIGO 7.° 
(Categoria de acções)

1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 

de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a 

sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 

assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a fonna 

de determinação do respectivo dividendo prioritário.

2. Nos aumentos de capital por incotporação de reser­

vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação da 

Assembleia Geral, sei’ emitidas acções preferenciais sem 

voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a 

distribuir exclusivamente pelos titulares destas.

3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 

voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos a remissão na data 

ou prazo que for deliberado pela Assembleia Gei al.

4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou 

com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.° 
(Acções próprias)

A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­

ções e dentro dos limites autorizados por lei.

ARTIGO 9.° 
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obrigações 
convertíveis em acções quando autorizada por delibera­

ção da Assembleia Geral, sob proposta do Conselho de 
Administiação.

2. Por deliberação do Conselho de Administração, a 
sociedade pode emitir obrigações não convertíveis em 

acções.

3. As obrigações emitidas pela soc iedade podem ter qual­
quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO ni 
Órgãos Sociais

ARTIGO 10 o
(Enumeração e mandatos)

1. São órgãos da sociedade:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal.

SECÇÃO I

ARTIGO11.0
(Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas com direito a voto, que satisfaçam as condições 

referidas no número seguinte.
2. Só poderão participar na assembleia os titulares de 

acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 

da sociedade, ate 15 (quinze) dias antes do dia da reunião.
3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 

acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­
nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 

Assembleia Geral.
4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 

não podem assistir as reuniões da Assembleia Geral.
5. Os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal deverão estai' presentes nas reuniões da 

Assembleia Gei al, podendo intervir nos trabalhos, apresen­

tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representai* nas 

Assembleias Gerais poderão fazc-lo mediante simples carta 
assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 

com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 

para a reunião respectiva, contando que o representante seja 

membro do Conselho de Administiação, cônjuges, ascen­

dentes, descendente ou outro accionista com direito a voto.



IDcntro do prazo fixado no número anterior pela mesma 
fonna, as pessoas colectivas devem indicai*, ao Presidente da 

Mesa, quem as representará.
3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par­

ticipação na assembleia dos representantes não indicados 
dentro do prazo todo nos números anteriores, quando veri­
fica que isso prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO B.®

(Voto e unidade dr voto)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
2. Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito a voto poderão agrupar-se de 
fonna a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de 
entre eles para os representai’ na Assembleia Geral

ARTIGO 14.”
(Convocação da Assembkia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assanbleia 
Geral devem ser feitas com antecedência mínima de 30 dias 
pelas fonnas prescritas por lei.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior os titu­
lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 
convocados por carta registada expedida para o endereço 
que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 
sociedade, através de carta registada, dirigida ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 15.° 
(Quórum e maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia Geral 

não pode reunir sem estarem presentes ou representados 

accionistas titulares de acções representativas de 50% de 
capital social sejam quais forem os assuntos da ordem de 
trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 
deliberar independentemente do número de accionistas pre­

sentes ou representados e o capital por eles representado.
3. A Assembleia Geral delibera por maioria dos votos 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.
4. As deliberações sobre a alter ação do conti ato de socie­

dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 
ou outros assuntos para os quais a lei exige a maior ia quali­
ficada, sem especificai' devem ser aprovadas por dois terços 
dos votos emitidos, quer a assembleia reúna em primeira 
quer em segunda convocação sem prejuízo do cumprimento 
de outros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO 16.°
(Mesa da Assembleia Gerai)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­

sidente, um vice- presidente e por um secretã io eleito pela 

Assembleia Geral e que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por período de 4 anos 
sendo permitido a sua reeleição.

3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 
funções até a posse dos membros que substituirão.

ARTIGO 17.° |
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geial, designadamente: I 

á) Eleger os membros da Mesa da Assembleia 

do Conselho de Administiação e do Conadha 
Fiscal e designar os respectivos presidentes. |

b) Apreciar o relatório do Conselho de Admiiíis- í

tração, discutir e votar o balanço e contas, eo í 

parecer do Conselho Fiscal e deliberar sdbrei : 
aplicação do resultado do exercício. í

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos!
inclusive aumentos do capital social. !.

ARTIGO 18° |

(Reuniões da Assembleia Geral) 1

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente até 11 de | 
Março de cada ano e extraordinariamente a pedido de um i 
dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que represai- | 
tem pelo menos 5% do capital social. i

secçào n j
Conselho deAdministração I

ARTIGO 19.c
(Natureza e composição) I

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administração, eleito pela Assanbleia Geral, 
constituído por um níunero impai’ de membros, num mínimo 
de 3 e num máximo de 7 administradores dentre os accionis- 

tas ou estranhos.
2. AAssembleia Geral fixará o níunero de administrado­

res; na falta de deliberação expressa considera-se todo o 

númei o de administradores eleitos.
3. O mandato dos administradores designados é de 4 anos 

sendo permitida a sua reeleição.
4. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­

nistrador proceder-se-á a cooptação de um substituto. 0 
mandato do novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.

5. Os administradores designados estão dispensados dc 

prestar caução nos tennos da lei

ARTIGO 2O.°
(Atribuições do Conselho de Administi ação)

1. Ao Conselho deAdministração compete, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe sejain atribuídas por lei ou 
pelos presentes estatutos:

Gerir os negócios sociais praticando todos os actos 
e operações confonne o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;
c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 
execução;

d) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­

tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 
conveniente para sociedade;
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e) Decidir sobre a participação no capital dc outras 

sociedades;
J) Estabelecei’ a organização interna da sociedade e 

as normas de funcionamento interno, contratar 

empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 
o correspondente podei* directivo e disciplinar;

g) Representai* a sociedade em juízo e fora dela,

activa epassivamente, podendo contrair obriga­

ções, propor e seguir pleitos, desistir ou transi­

gir em processos, comprometer-se em arbítrio, 

assinar tennos de responsabilidade, cabendo-lhe 

os mais amplos poderes de gaência assim como 

deliberar sobre quaisquer assuntos da socie­

dade que não caibam na competência de outros 

óigãos;

h) Constituir mandatários para o exercício de actos

detenninados e delegai* os poderes nos seus 

membros, nos tennos estatuários;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam atri­

buídas pela Assembleia Geral.

2. O Conselho de Administração estabelecerá as regras 
do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a fonna 

de suprir os impedimentos do seu presidaite.

ARTIGO 21.°
(Presidente do Conselho de Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 

Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;

b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenai* a respectiva activi­

dade;

c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.°
(Reunião e deliberação)

1. O Conselho de Administiaçâo reunir-se-á em sessão 
ordinária pelo menos uma vez em dois meses.

2. O Conselho de Administi açâo reunir-se-á extraordina­

riamente sempre que for convocado pelo presidente ou pela 

maioria dos seus membros.
3. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 

constar de acta.
4. Em caso de empate nas votações o presidente ou quem 

o substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 23.°
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração poderá delegar numa 

Comissão Executiva, poderes e competências de gestão cor­

rente e de representação social, exercendo este órgão com 

necessárias adaptações as atribuições do artigo 20.° do pre­

sente estatuto.

2. O Conselho dc Administração poderá conferir man­

datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 

para pessoas estranhas à sociedade para o exercício dos 

poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO 24°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração juntamente com qualquer dos 

administradores;

b) Pela assinatura de um só administrador e de um

procurador ou pela assinatura de dois procurado­

res dentro dos limites da procuração conferida:

c) Pela assinatura de um só administrador agindo

daitro dos poderes que lhe taiham sido conferi­

dos por deliberação do Conselho de Administra­

ção consignado cm acta;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para

prática de acto certo e determinado;

e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­

natura dos membros do Conselho de Adminis­

tração a que tenham sido delegados poderes e 

competências de gestão con ente e de represen­

tação social ou de um procurador devidamente 

autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­

plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 

por uma comissão de remuneração, constituída por accionis­

tas designados pela Assembleia GeraL

secçãoin
Conselho Fiscal

ARTIGO 265
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 

Conselho Fiscal composto por 3 membros sendo um deles o 

presidente, ou por um fiscal-único no caso de ser uma pes­

soa colectiva.

2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 

accionistas.

3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

pela Assanbleia Geral por um período de 4 anos, podendo 

ser reeleitos. AAssembleia Geral deverá designar dentre os 

membros eleitos, o presidente do órgão.

4. Um dos manbros efectivos terá de sei* necessaria­

mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 

sociedade de revisores oficiais de contas.

5 O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

são acometidas.
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2. Sem necessidade do consentimento de outros órgãos 
da sociedade os gaentes podem deslocai’ a sede social para 
qualquei’ outra parte do teiritório angolano, bem como criar 

sucursais, agências, delegações, ou outras fonnas de repre­
sentações em ten itório angolano ou no estrangeiro.

2. °

A sociedade tem como objecto social o exercício de 
indústria, pescas, agro-pecuária, indústria mineira e petrolí­
fera, energia e água, transportes, comunicações, tecnologias 
de infonnação, prestação de serviços, consultoria geral, sei­
viços de saúde, actividades culturais, turismo e hotelaria, 

construção civil e obras públicas e importação e exportação, 
podendo ainda dedicai- se a qualqua’ outro ramo de activi­
dade an que os sócios acordem e seja permitida por lei.

3. °

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
é integralmente realizado em dinheiro e representado por 

três quotas distribuídas e represai ta das da seguinte fonna:
a) Uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00,

(cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50% 

do capital social pataicente ao sócio Manuel 

Arnaldo Sousa Calado;
b) Outras duas quotas iguais no valor nominal de

Kz: 25.000,00, (vinte e cinco mil kwanzas), 

equivalaite a 25% cada, pa taicente aos sócios 

Josefa Graciano Lamberga da Costa Aragão e 

Rosa de Jesus Sousa Baptista.

4. °

Acessão edivisão de quotas no todo ou an parte a estra­
nhos dependem do consentimento da sociedade, gozando os 

sócios em primeiro lugar e a sociedade em segundo lugar do 
direito de preferência.

5. °

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, an juízo e fora dela activa e pas­

sivamente será exercida pelo sócio Manuel Arnaldo Sousa 

Calado, que fica desde já nomeado gerente com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigai’ validamente 

a sociedade.

6. °

O gerente poderá delegar mandatários ou procuradores 

da mesma, para a prática de determinados actos ou catego­
rias de actos, atribuindo tais podaes através de procuração.

7. °

Fica expressamaite vedado ao geraite obrigar a socie­

dade an actos e conti atos estranhos aos negócios, tais como 

letras de favor, finanças, abonações ou documaitos sane- 

Ui antes.

8. °

Mediante prévia deliberação dos sócios, fica permitida 
a participação da sociedade an agrupamaitos complemen­
tares de empresas, bem como an sociedade com objecto 

diferente ou regulados por lei especial e exclusivamente 
como sócios de responsabilidade limitada.

9. °

As Assembleias Gaais nos casos em que a lei não exija 
fonnalidades especiais saão convocadas com uma antece­
dência mínima de 15 dias, mediante carta registada ou outro 
meio capaz de comprovadamente e atempadamente fazer 

chegar o aviso, nomeadamente fax ou email.

10. °

Os lucros líquidos aprovados, depois de deduzidas a 

percentagem para os diversos fundos e outras obrigações 
especiahnaite criadas pela Assanbleia Geral, sa-ão dividi­
das pelos sócios na proporção das respectivas quotas, bem 
como as perdas se existiran.

11. °

A sociedade poderá amortizar por quotas acordo com o 

respectivo titular.

12. °

A sociedade saá dissolvida nos casos previstos na lei 

ou por deliberação dos accionistas tomadas an Assanbleia 

Geral convocadas para esse efeito.

13. °

1. As questões emergentes do presente pacto social, entre 

os sócios ou a sociedade, aplicam a lei angolana.
2. O Tribunal de Luanda é exclusivamente competente 

para dirimir as questões referidas no n.° 1 deste artigo.

(16-3791-L02)

VALINA KIRI — Comércio Geral c Prestação 
de Serviços (SU), Limitada

Israel Carlos dc SousaNambi, Conseivador dc 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção do Guiché Único da Empresa

Satisfazendo ao que me foi requerido eni petição apre­
sentada sob o n.° 78 do livro-diário de 16 de Março do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Manuel Domingos Cardoso Muhongo, 
casado com Esperança Mateus António Muhongo, sob 
regime de comunhão de adquiridos, de nacionalidade ango­
lana, natural do Cazaiga, Província de Luanda, residaite em 
Luanda, Município do Cazenga, Baino Cazaiga, Zona 18, 
Casa n.° 15 CZ 9, constitui uma sociedade unipessoal por 

quotas daiominada «VALINA KIRI — Comá cio Geral e 
Prestação de Seiviços (SU), Limitada», registada sob 

o n.° 1.276/16, que se vai regei’ pelo seguinte.
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Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.* Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 16 de 

Março de 2016. — O ajudante, ilegível

diário

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VALINA KIRI — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’ 
(Denominação f st de)

A sociedade adopta a denominação de «VALINA KIRI 

— Comércio Gaal e Prestação de Saviços (SU), Limitada» 

com sede social na Província de Luanda, Município de 

Cazenga, Bairro Cazaiga, na 6? Avenida, Casa n.° 9, 

podendo transferi-la livremente para qualquei- outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO r 
(Duração)

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.’ 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, saviços de infonná­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de tiansporte, 
fabricação dc blocos c vigotas, comercialização dc medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e fannacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, pafumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou ‘múústiid eni que o sócio decida c seja pennitido poi 

lei.

ARTigo 4.°
(Capitai)

0 capital social é de Kz: loo.ooo 00 (cem ■, 
zas), integralmente realizado em dinhewo, rqZ > ’ 

uma (1) quota no valornominal de Kz: 100.000,00 (’Z 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Manuel Domina 
Cardoso Muhongo. * •

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

I 
A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoui.. 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência) '

A gerência e administiaçâo da sociedade, antodos»' 

seus actos e conti atos, em juizo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assmata , 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade an actos , 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tá 5 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos s«ne- ( 

lhantes. , . I
2. O sócio-único poderá nomear em pessoa c 

sociedade para assumir as funções de gaência. I
ARTIGO 7.° í
(Decisões) I

As decisões do sócio-único denatureza igual às deito , 

ções da Assembleia Geral deverão sa' registadas an ac a por . 

ele assinadas e mantidas em livro de actas. <
artigo 8.° \
(Dissolução) I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento \ 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdo- I 

ros ou representantes do sócio falec ido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se ( 

mantiver indivisa. '
ARTIGO 9.° \
(Liquidação) \

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais. \

artigo io.° \
(Balanços) \

l 
Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados \ 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 \ 
de Març o imediato. '

artigo n ?
(Omisso)

No omisso regularão aS ~ .•
posições da Lei n.° 19/ n 8*Cla'8’ a\dl8'
disposições da Lei das StoL " ®
de 16 deFeveieiro. a^es Comerciais, n.° 110A

(16-J792-L02)
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Fazenda Águas Claras. Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 1 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Ari Nelson Coneia Brandão, solteiro, 

maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Baiiro Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves, 

Casan.° 1;
Segundo: —Natércia Lopes Seguro, solteira, maior,resi­

dente em Luanda, Distr ito Urbano do Sambizanga, Baiiro 
Operário, RuaNdunduma, Prédio n.° 222, rés-do-chão;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FAZENDA ÁGUAS CLARAS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Fazenda 

Aguas Claras, Limitada» com sede social na Província do 

Bengo, no Município doDande, Esti ada Nacional 100, Km 63, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o
Asna duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a agricultura, 

pecuária, agro-turismo, indústria, pesca prestação de ser­
viços, comácio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 

turismo, restauração, consultoria, serralharia, caixilharia 

de alumínios, infonnática, telecomunicações, publicidade, 

construção civil e obras públicas, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, tianspoite 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

tianspoite, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúigico, gastável e hospitalar, 

produtos químicos e fannacêuticos, seiviços de saúde, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, seiviços de cabeleireiro, bou­

tique, agenciamento, comercialização de perfumes, relações 

públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comei ciais c industriais, venda dc gás dc cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integraImente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no valor nomi­

nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à 
sócia Natércia Lopes Seguro e outra no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Ari 
Nelson Coneia Brandão.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual c sanpre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Ari Nelson Correia Brandão e 
Natércia Lopes Seguro que ficam desdejá nomeados geien­
tes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegai' no outro sócio ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as pei das se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquei' dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualqua- sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

ARTIGO 2.° |
(Sede) |

1 A sociedade tem a sua sede na Província det, I 

Município de Viana, Baino Km p Rlla ,ln 
Quintal ii° CEQ-T-1017. ’

2. A gerência poderá deliberar a mudança da sede denv, 

do mesmo concelho ou área limítrofe, bem como a aberta' 
de quaisquer sucursais, filiais, delegações ou outras foj 

mas de representação social, em qualquer parte do território i 

nacional. I

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai- a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3793-L02)

Kr eamedia, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 3 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado emDireito, foi constituída entre:

Primeiro: — Domingos Jerónimo da Costa António, 
solteiro, maior, residente, em Luanda Município de Viana, 
Bairro Estalagem Km-12, casa sem número;

Segundo: — Carlos Berenger Nkanga Guimarães, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Gaia, Edifício 7, 
l.° andai. Apartamento A, Zona 11;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 3 °
(Objecto) j,

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser- ? 
viços, desenvolvimento de actividades relativas à imagem 
e som e todos os seus aplicativos, produção de reportagem,' 
peças teatrais, documentários c materiais publicitários, í 
produção de materiais fotográficos, incluindo fotografia ■ 
industrial especializada, discográficos e cinematográficos, • 

serigrafia e gravuras em suportes materiais, fonnação,reci- l 
clagem e treinamento nos domínios de imagem e do som,e | 
dos seus aplicativos acústicos e electrónico, processamento > 
e conservação de imagens esons, organização epioduçãode » 
eventos educativos, recreativos, de vídeos e de exposições, I 
concepção e montagem de cenários, maquilhagens, efeito» 
especiais de arte e artefactos relacionados; uso da unagein i 
e do som para a promoção e incentivo ao ecotuiismo cao I 
desenvolvimento rural sustentável, comércio geial, impor . 
tação e exportação de equipamentos, produtos e matenau | 

afins às actividades. I
2. A sociedade podem ainda dedicar-se a qualquei ou o , 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios acorrem, | 

satisfeitos que estejamos condicionalismos legais. I

ARTIGO 4.° l
(Duração) |

A sua duração é por tempo indetenninado, contando o 
seu início, para todos os efeitos legais, a partir da data da 

celebração da presente escritura.

ARTIGO 5 °
(Capital social, divisão do capital, titularidade das quotas)

1. O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro e representado em 
dinheiro por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada tuna, per- 

tenc entes aos sócios Domingos Jerónimo da Costa António e 
Carlos Berenger Nkanga Guimarães, respectivamente.

2. Não serão exigíveis prestações suplementares dc capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela carecer, mediante juro e nas condições que esti­
pularem.ESTATUTOS DA SOCIEDADE KREAMEDIA, LIMITADA

ARTIGO!.0
(Denominação)

Asociedade adopta a denominação social de«Kreamedia, 

Limitada».

ARTIGO 6 o
(Cessão, divisão dc quotas)

1. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reser.,,,1 •

quiser fazer uso. cie nao
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2. Para efeitos do disposto no número anterior, o sócio 
que pretender cedei’ a sua quota deverá comunicar por 
escrito à sociedade e ao outro sócio as condições da cessão, 

com uma antecedência razoável.

ARTIGO 7.”
(Amortização de quotas)

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquei’ sócio, quando sobre ela recaia o arresto, penhora 

ou providencia cautelar.

ARTIGO 8.°
(Prestação suplementai’ de capital)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares 
de capital, suprimentos ou outras prestações acessórias, 
nos tennos e condições que vierem a ser estabelecidos em 

Assembleia Geral.
2. Todos os sócios ficam obrigados a efectuar tais presta­

ções proporcionalmente ao valor da quota de cada um.
3. Os suprimentos bem como as prestações acessórias 

poderão sei’ remuneradas e/ou ter outro destino, confonne 
opção do (s) sócio (s) no momento do contrato respectivo.

ARTIGO 9.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade em todos 
os sais actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e 
passivainente, incumbe aos sócios Domingos Jerónimo da 

Costa António e Carlos Rerenger Nkanga Guimarães, que 
ficam desde já nomeados gerentes com dispensa de caução, 

sendo bastante as suas assinaturas para obrigai' validamente 

a sociedade.
2. Os gerentes podem delegar em pessoa estranhas à 

sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigai' a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO io.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral Ordinária reúne-se uma vez por 
ano para discutir, aprovai' ou alterar o relatório e as contas da 
sociedade, bem como deliberar sobre qualquer outra matéria 

contida na convocatória.
2. As Assembleias Gerais, quando a lei não preveja 

outras fonnalidades, seião convocadas com tuna antece­
dência mínima de 15 (quinze) dias, mediante carta registada 

com aviso de recepção, ou outro meio capaz de fazer chegar 

atempadamente tal convocatória, no quadro das tecnologias 

de informação e comunicação.

ARTIGO 11.° 
(Divisão dos lucros)

1. Os anos sociais serão os civis e o balanço é anual, em 
31 de Dezembro, devendo encerrar a 31 de Março imediato.

2. Os lucros do exercício terão a seguinte aplicação: uma 

parte coirespondente a percentagem legalmente exigida, na 

constituição e reintegração do fundo de reserva legal, ao 

remanescente, salvo disposição legal imperativa cm con­
trário, a Assembleia Geral deliberará sobre seu destino na 
totalidade ou parcialmente, entre outras reservas e/ou distri­
buição entre os sócios.

ARTIGO 12°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte, interdição ou 
inabilitação de qualquei* dos sócios, continuando com os 

sobreviventes ou capazes e os hei deiros ou representante do 
sócio falecido.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e a partilha será feita como acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, 
será o activo social licitado cm globo com a obrigação de 

pagamento e adjudicação ao sócio que melhor preço ofere­
cei* em igualdades de condições.

ARTIGO 14°
(Foro competente)

1 Às questões emergentes do presente contrato social, 

entre os sócios e/ou entre a sociedade, aplica-se a lei ango­
lana.

2. O Tribunal do Huambo é exclusivamentc competente 
para dirimir as questões referidas no número anterior.

ARTIGO 15.°
(Omisso)

No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3794-L02)

Restaurante Tia Glórinha (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3? Classe, da Conseivatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob on.°8do livro-diário de 17 de Março do corrente 
ano, à qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que Isabel Lopes Femandes, solteira, maior, 

de nacionalidade angolana, natural do Cazenga, Município 
do Cazenga, Província de Luanda, residente habituaímente 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Cazenga. Rua 

7-A, Casa n.° 220, Zona 18, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «Restaurante Tia Glónnha» 
(SU), Limitada» com sede, Município do Cazenga, Baino 

Cazenga,Rua 7-A, Casa n.° 220, registada sob on.° 1.279/16, 

que se vai regei' pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, emLuanda, 17 de 

Março de 2016. — O ajudante, ilegível
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE RESTAURANTE TIA GLÓRINHA (SU), LIMITADA
ARTIGO 1.®

Asociedade adopta a denominação social de «Restaurante 1

Tia Glórinha (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município do Cazenga, Bairro Cazaiga, Rua 

7-A, Casa nc 220, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2® 

(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.® 

(Objecto)A sociedade tem como objecto social a prestação de serviços, comá cio geral a grosso e a retalho, seiviços de ser­ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, catering, serviços de infonnática e telecomunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, concessionária de material e peças separadas dc transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, comercialização de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­ção, representações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importação e expoitação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a sócia decida e seja pennitido por lei.
ARTIGO 4.® 

(Capital)O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por uma (1) quota no valor nominal de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas). pertencente à sócia-únic a Isab el Lopes F emandes.

-ARTIGO 5.® 
(Cessão de quotas) 

A cessão da quota implica a saída da sócia cede. 
transfonnação da mesma em sociedade pluripeSS«f

ARTIGO 6.’ I
(Gerência) í

A gerência e administiaçâo da sociedade, emtofej 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
vamente, inciunbem à sócia-única, bastando a sua assina 1̂ 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,^ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhai 

tes. (
2, A sócia-única poderá nomear em pessoa estranhai 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° I
(Decisões)

As decisões da sócia-única têm natureza igual 
rações da Assembleia Geral deverão ser registadas emacb 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.® 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou imPed"^ 

da sócia-única, continuando a sua existência con'° , 
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, deundo 

estes nomeai- um que a todos represente, enquanto q 

mantiver indivisa.
ARTIGO 9 °
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
artigo io.°

(Balanços)
Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dado* 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai’ a 31 de 

Março imediato.
artigo 11.°

(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, dc 13 dc Fevereiro.
(16-3795-L02)

Organizações ZuloNeto, LimitadaCertifico que, por escritura de 16 de Março de 2016. mlíio .10 I„o de „ot>! esel._ „• do CMÔIio Notml &
“»««<>. Pta,
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Primeiro: — Emanuel da Felicidade Neto, solteiro, 
maior, natiu al do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município do Cazenga, Baino Hoji-ya- 
-Henda,Rua São Baitolomeu, Casa n.° 77;

Segundo: — Joana Fernando, solteira, maior, natural do 
Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, no 

Município do Cazenga, Baiiro Hoji-ya-Henda, Casa n.° 6, 

Zona 17;
Terceiro: — Epifânio Simão Pedro, casado com Ana 

Paula Domingos Ngimo Simão, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natiual do Cazenga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município do Cazenga, 

Baino Hoji-ya-Henda, Rua dos Marrecos, Casa n.° 6;

Uma sociedade comeicial por quotas de que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, an 

Luanda, 17 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES ZULO NETO, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Zulo Neto, Limitada» com sede social na Província 

de Luanda, Município do Cazenga, Baiiro Hoji-ya-Henda, 

Rua São Baitolomeu, Casa il° 77, podendo transferi-la livre­
mente para qualquei- outio local do teiritório nacional, bem 
como abril* filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paitir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social o comércio geial a 

grosso e a retalho, prestação de seiviços, transporte e venda 
de inertes, consultoria, auditoria, construção civil e obras 

públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, 

produção e venda de caixilharia de alumínio, infonnática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, tianspoites aéreo, 

marítimo e temestre, transporte de passageiros ou de mer­

cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
fannácia, material e equipamentos hospitalares, perfuma­

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de seiviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

geral, infantário, importação c exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 8.000,00 (oito mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Emanuel da Felicidade Neto, outras duas quotas no valor 
nominal de Kz: 6.000,00 (seis mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Joana Fernando e Epifânio Simão 
Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.®

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio, Emanuel da Felicidade Neto, 
que fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do geientenomeado, para obrigai- vali­
damente a sociedade.

1. O geiente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gcraitc obrigai- a sociedade cm actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.®

As Assanb leias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiva ausente da sede social a comunicação 
deverá sei* feita com tempo suficiente para que possa com­

parecei-.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®
A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 

de qualquei- dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á cano acordarem. Na falta
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dc acordo, c sc algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.’

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente conti ato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 11’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14 0

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-3796-L02)

ASJB — Consultoria (SU), LimitadaBárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3? Classe, da Conservatória do Resisto Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 17 de Março do conente ano, ã qual fica arquivada nesta Conservatória Certifico que Ary Sandro Jorge Brás, solteiro, maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, residente habitualmente em Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Casa n.° 35, constituiu uma sociedade unipessoal poi quotas denominada. «ASJB — Consultoria (SU), Limitada» com sede,Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Pedro Felix Machado, Baino Ingombota, Casan.0 35, registada sob on.° 1.262/16, que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.Está conforme.Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

------ —-—
Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Pcdro FT 
Baino Ingombota, Casa n.» 35, podendo traSM 

mente para qualquer outro local do tenitóriona 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras*^ 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2° |
(Duração) >

A sua duração é por tempo indetenninado, contando^J, 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 
do respectivo registo. |

ARTIGO 3.° |
(Objecto) t

A sociedade tem como objecto social a pi estação 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de se-i 
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, ? 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infonui-i 
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil t i 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comer® , 
lização de telefones e seus acessórios, transporte marfim, l 
camionagem, agente despachante e transitários, piw ; 
ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compn l 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessonos, l 
venda e reparação de veículos automóveis, concessiawra l 
de material e peças separadas de tianspoite, fa ncaçao e 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mat. 
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e I 
fannacêuticos, serviços de saúde, plastificação e ocumen 
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, , 

' serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, ouique, l 
agenciamento de viagens, comercialização de pei umes, I 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre- I 
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozu it, , 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de aeti 
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, l 
importação e exportação podendo ainda dedicai-se a qual- * 
quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio i 

de cida e sej a p ermitido p or lei. I
ARTIGO 4.° I

(Capitai) 1

O capital social é dc Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (I) quota no valor nominal de Kz 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente o sócio-único Ary Sandro Jorge Brás.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

ESTATUTOS DA SOCIEDADEASJB — CONSULTORIA (SU), LIMITADA
ARTIGO 1°

Asociedade adopta a denominação social de «ASJB — 
Consultona (SU), Limtada>>, com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda Distrito Urbano da

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6 o
(Gerência)

setíaÍTeda sociedade, em todos os

para obrigar validamente a sociedade
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1. Fica vedado à ga ência obrigai’ a sociedade em actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único têm natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinada e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolu ção)

A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomeai’um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, dc 11 dc Junho e ainda as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(16-3797-L02)

Angola Smart Switch, S. A.

Ceitifíco que, por escritura de 15 de Maiço de 2016, 

lavrada com início a folhas 88 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 323-A do Caitório Notarial do Guiché 
Único de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito 

Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 

Conseivatória nos tennos dos n.“ 3, 4 e 5 do artigo 169.° da 

Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­

minada «Angola Smart Switch, S.A.», com sede em Luanda, 

Município dc Viana, Bairro Viana, Polo Industrial dc Viana, que 

tem per objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° 

do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo docu­

mento complementar elaborado nos termos do artigo 8.° 

do Código do Notariado, que fica a fazei- parte integrante 

desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido 

de todos os outorgantes.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, 16 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ANGOLA SMART SWITCH, S.A.

CAPÍTULO I
Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação e duração)

1. Asociedade adopta o tipo de sociedade anónima com 
a denominação «Angola Smart Switch, S. A.».

2. A sociedade durara por tempo indetenninado e com 
inicio para todos os efeitos legais a partir da celebração da 
escritura pública.

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sede em Luanda, no Polo Industrial 
de Viana, Município de Viana.

2. O Conselho de Admniistração poderá deliberar sobre 
a transferência ou deslocação da sede social dentro do País, 
estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 
fonnas de representação no interior e exterior do País, nos 

tennos da legislação vigente.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social prestação de servi­
ços na área financeira, tecnologias de infonnação, instalação, 
reparação e manutenção de sistemas multi-caixa, ventilação 
refrigeração e climatização, comércio em geral, importa­
ção e exportação, exploração e tr ansfonnação de madeira, 
indústria, construção civil e obras públicas, fabricação de 
produtos e equipamentos, movimentação de terras, explo­
ração de pedreiras e comercialização de inertes an bruto e 
britado, redes de gás, electricidade e água, indústria meta- 
lomccânica, turismo dc grupos, hotelaria e turismo e pesca 
e agricultura, podendo em geral dedicar-se a outras activi­
dades no domínio comercial e industrial, por si ou através 
da associação ou participação em sociedades, nos tennos 
e amplitude permitidos por lei e mediante deliberação da 
Assanbleia Geral.

2. A sociedade pode participar em agrupamentos com­
plementares de empresas e, bem assim, adquirir originária 
ou subsequentemente, acções ou quotas an sociedade de 

responsabilidade limitada, que seja o objecto destas.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social e constituição)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado é 
de Kz: 6.000.000,00 (seis milhões de kwanzas), dividido em 

6.000 (seis mil acções) com o valor nominal deKz: 1.000,00 

(mil kwanzas), cada uma.
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ARTIGO 9.° 
(Obrigações)

1. Asociedadepoderá emitii qualquertin« i ,
convertíveis em acções quando autorizada 
ção da Assembleia Geral, sob proposta do 
Administração. \

2. Por deliberação do Conselho de Administra^} 

sociedade pode emitir obrigações não convertíveis 
acções.

3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter 
quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei

CAPÍTULO III |

Órgãos Sociais I
ARTIGO 10° |

(Enumeração e mandatos)

1. São órgãos da sociedade: ;
a) Assembleia Geral; I
b) Conselho de Administração; l

c) Conselho Fiscal. |

artigo n.° '
(Assembleia Geral) I

1. AAssembleia Geral é constituída por todos os 
nistas com direito a voto, que satisfaçam as con içoe. . 

referidas no número seguinte os de}
2 Só poderão participai na assem ;;

,tçM, ™d>.d„ em »°'»™ * "S” “j

3. Para os efeitos do disposto no niunero anterior,». i 
acções deverão manter-se registadas em nome os acctfr 
nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião &; 

Assembleia Geral. . .. i
4. Os accionistas sem direito a voto e os o ruacioms s , 

não podem assistir as reuniões da Assembleia Geral. I
5. Os membros do Conselho de Admmistraçaoe o 

Conselho Fiscal deverão estai’ presentes nas reuniões m 
, Assembleia Ga al, podendo intervir nos trabalhos, apresai- 

tar propostas, participar nos debates.
ARTIGO 12.°

(Representaçãona Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 
assinada e dir igida ao Presidente da Mesa e p a* este recebida 
com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 
para a reunião respectiva, contando que o representante seja 
membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen­
dentes, descendente ou outro accionista com dir eito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior p ela mesma 
forma, aspessoas colectivas devem indicai-, ao Presidente da 
Mesa, quem as representará.
vicinal í>res'^ente Mesa pode, contudo, admitir a par- 

««<> in*< d«

1 O capital social poderá ser elevado uma ou mais 
vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare- 
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando aquele nos tennos 

legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 
e os direitos de preferência na subscrição das novas acções.

ARTIGO 5.° 
(Aumento do capital social)

1. Os aumentos de capital social que de futuro se tome 
necessários à equilibrada expansão c gestão das actividades 
da sociedade serão deliberados em Assembleia Geral.

2. Sempre que os aumentos de capital sejam realizados 
por entradas em dinheiro, os accionistas terão direito de pre­
ferência na subscrição de novas acções, na proporção das 
que ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral pela 
maioria exigida no n.° 4 do artigo 15.° do presente estatuto 
deliberar limitar ou suprimir aquele direito, desde que o inte­
resse social o justifique.

ARTIGO 6.° 
(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital social, são 
nominativas, podendo quando legalmenle admissível e nos 
termos em que o seja, ser convertidas na fornia escriturai.

2 As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 
de registo de acções da sociedade.

3. Haverá títulos dc 10,100, 500,1000, acções, mas os
accionistas podem a todo o tempo solicitar o desdobramento 
ou a concentração dos títulos. J4. Os títulos são assinados por três administradores, podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­rizados.5. As despesas de conversão das acções bem como as de desdobramento ou concentração de títulos correm por conta dos accionistas que queiram tais actos.

artigo-?.0 
(Categoria de acções)1. Quando pennitido por lei e sob proposta do Conselho de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a forma de determinação do respectivo dividendo prioritário.2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser­vas poderão, quando pennitido por lei e por deliberação da Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem voto,proporcionais às acções desta categoria já existentes, a distribuir exclusivamente pelos titulares destas.3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem voto podem, na sua emissão,ficai- sujeitos a remissão na data ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.4. As acções remíveis sê-lo-ao pelo valor nominal ou com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral,

ARTIGO 8° 
(Xcçóu próprias)Asociedadepode adquirir acções próprias, nas condi­ções e dentro dos limites autorizados por lei.
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ARTIGO 13.°
(Voto e unidade de voto)

1. A cada grupo de 1000 acções corresponde um voto.
2. Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito o voto poderão agrupar-se de 
fonna a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de 
entre eles para os representai' na Assembleia Geral.

ARTIGO 14.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 
Geral devem ser feitas com antecedência mínima de 30 dias 

pelasfonnas prescritas por lei.
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior os titu­

lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 
convocados por caita registada expedida para o endereço 

que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 
sociedade, através de carta registada, dirigida ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 15° 
(Quórum e maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia Geial 
não pode reunir sem estarem presentes ou representados 
accionistas titulares de acções representativas de 50% de 

capital social sejam quais forem os assuntos da ordem de 
trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 
deliberar independentemente do númeio de accionistas pre­

sentes ou representados e o capital por eles representado.
3. AAssembleia Geral delibera por maioria dos votos 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.

4. As deliberações sobre a alteração do conti ato de socie­
dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 

ou outros assuntos para os quais a lei exige a maioria quali­
ficada, sem especificar devem ser aprovadas por dois terços 
dos votos emitidos, quer a assembleia reúna-se em primeira 

quer em segunda convocação sem prejuízo do cumprimento 
de outros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO 16 °
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­
sidente, um vice- presidente e por um secretário eleito pela 
Assembleia Geial e que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por período de 4 anos 

sendo permitido a sua reeleição.
3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 

funções até a posse dos manbros que substituirão.

ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Ga al, designadamente:

a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Ga al.

do Conselho de Administiação e do Conselho 

Fiscal e designar os respectivos presidaites;

b) Apreciar o relatório do Conselho de Adminis­

tiação, discutir e votar o balanço e contas, e o 

parecei- do Conselho Fiscal c deliberar sobre a 
aplicação do resultado do exercício;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos 

inclusive aumentos do capital social.

ARTIGO 18.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assanbleia Geral reúne-se ordinariamente até 31 de 
Março de cada ano e extraordinariamente a pedido de um 
dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que represen­
tem pelo maios 5% do capital social.

secção n
Conselho de Administi ação

ARTIGO 19.°
(Natureza e composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um 
Conselho de Administiação, eleito pela Assembleia Geral, 
constituída por três administradores entre os accionistas ou 

estranhos.
2. O mandato dos administradores designados é de 4 anos 

saído pamitida a sua reeleição.
3. Na falta por um período de 90 (noventa) dias ou impe­

dimento definitivo dcvidamaitc justificado dc qualquer 
administrador proceda-se-ã a captação de um substituto. O 
mandato do novo administrador terminará no fim do período 
para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.

4. Os administradores designados estão dispensados dc 
prestar caução nos tennos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 
das demais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou 

pelos presaites estatutos:

a) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos

e operações conforme o seu objecto social;

b) Elaborai* os documaitos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 

execução;
c) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi­

tos móveis ou imóveis sanpre que o aitenda 

conveniente para sociedade;

d) Decidir sobre a participação no capital de outras

sociedades;

e) Estabeleça* a organização interna da sociedade e

as normas de funcionamento interno, contratar 

anpregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 

o correspondaite poda* directivo e disciplinar,

J) Rcprcsaitar a sociedade an juízo e fora dela activa 

e passivamaite. podendo contrair obrigações, 

propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 
processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 

tennos de responsabilidade, cabaido-lhe os mais 

amplos podaes de gerência assim como de libe-
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ARTIGO 30.°
(Litígios e foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedade aos accio­

nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou não 
destes estatutos, fica estipulado, para sua resolução, o Foro 
da Comaica da Sede com expressa renúncia a qualquer 

OUtTO.

ARTIGO 31.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% do 
seu capital social, observados que sejam os condicionalis­
mos legais aplicáveis.

ARTIGO 32.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em conformi­

dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 33°
(Remuneração, percentagem dos lucros)

À remuneração fixa dos membros do Conselho de 

Administração poderá acrescer tuna percentagem global 
dos lucros da sociedade, a deliberar pela Assembleia Geral. 
A percentagem global destinada aos administradores não 
poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exercício.

ARTIGO 34.”
(Exercício dos cargos sociais)

1. Os titulares dos óigãos sociais são eleitos por período 
de 4 anos sendo sempre permitida a sua reeleição.

2. Os eleitos consideram-se empossados logo após a sua 
eleição, sem dqrendència de quaisquer outras fonnalidades, 

e permanecerão no exercício das suas funções até a eleição 
de quem deva substitui-los.

(16-3798-L02)

Leonardo Rodrigues (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conseivador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 55 do livro-diário de 16 de Março do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.
Certifico que Leonardo Agostinho Rodrigues, sol­

teiro, maior, de nacionalidade angolana, natiual da Samba, 

Província de Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Zona 12, Rua 

do Pisca, casa sem niunero, constitui uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «Leonardo Rodrigues (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 1266/16, que se vai reger pelo 

seguinte.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa Luanda, 16 de 

Mai ço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LEONARDO RODRIGUES (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Leonardo 

Rodrigues (SU), Limitada» com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Rua da Comissão, casa sem número, Baino da 

Ingombota podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.” 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comá cio ga al a grosso e a retalho, ti ansporte e venda 

de inertes, consultoria, auditoria, construção civil e obras 

públicas, fiscalização de obras, serralharia, caipintaria, 

produção e venda de caixilharia de alumínio, infonnática, 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aá’eo, 

marítimo e tenestres, tiansporte de passageiros ou de mer­

cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireiro, modas e confecçoes, botequim, centro medico, 

fannácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­

ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagais, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comácio ou indústria 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.’ 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, represaitado por 

uma (1) quota no valornominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Leonardo Agostinho 

Rodrigues.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

I

:&***•-•**- 

vldo ao s^e obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tms 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelh 
tes

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
dade para assumir as funções de gerência,

artigo r
(Decisões)As decisões do sócio-único de natureza igual às delib era- 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p or 
cie assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.®
(Dissohição)A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

deDezem')ro de cada «no, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

artigo 11?
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais as dis-

posiçoes da Lei n.» 19/U de n À r . 
disposições da Lei das So'ciedad« Com ' 
de 13 de Fevereiro. deS Coma «'«is, n.» 1/04,

- '99-L02)

Segundo: — Adriano Mateus da cost ' maior, natural de Catete, Província do Luanda, Município de Belas, BaiiroNeves Rua Alípio Brandão, Casa n.° 18; 01
Terceiro: — David Augusto Chinês Manuel | maior, natural de Ambiiz, Província do Ben»o '' Luanda, Município do Cazenga, BainoHoiLvau^'’11 São Tiago, Casa n.° 5; 5 HenMUma sociedade comercial por quotas quesereg^ . termos constantes do documento em anexo. Está confonne. |Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa j Luanda, 16 de Março, de 2016. — O ajudante, ilegfai |

Augusto ¥élix, limitada 

Certifico que, por escritura de 16 de Maiço de 2016, 
lavrada ccm inicio a folhas 94 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 453, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa,Licenciado em Dúeito, foi constituída entre: 

Primeiro: — Manuel Augusto Vunge, casado com 
Bernarda Chilombo Vunge, sob regime de comunháo de 
adquiridos, n?fcural de Bula-a-Tumba, Província do Bengo, 
residente em Luanda, Município do Cazenga, Baino Hoji- 
-ya-Henda, Zona 1, Quarteirão 12, Rua 325, Casa n.° 1;

R” s"° O ,c“a 
bem n f Para qua/quer podendo hansferi-bJ^como abrir fihaís ° J0 ,oca‘ do taritório nacional, '•^lesentação dcnb o efora dàp^^ °U ouírasftmHi

.. ■Asua duração é •<R'nGO2.»
'P’cio da sua actividadp ^e,llpo ,ndetenninado, contando-se» a data da celebrará a ’ *'odos os efeitos legais, a parti ®,a?ao da presente escritura. “

SOCÍGcIííçIç t ARTIGq 3.° cornercioagl-0SSOg” C°,IJ° obJecto social a agro-pecuária, S’ Prestaçã0 de sei ■ 8 1O’ constniÇão civil e obraspúbli- restauraçà0, serviCri ^os> ^nspoites, hotelaria e turismo, Sesfôo de conteúdo § away, importação e exportação, 
SOc^a^ consultoria entretenimento, comunicação
Sciviços dc sciraih n USÍ3la’ au^itoria, fiscalização de obras, 

Caixjiharia de alun ° CarP’ntaria, produção c vaida dc ^^iços de info*?*1.10’ pi01^oção e mediação imobiliária, 

lo‘Pecuáiia pe<?ca IC? e te^ecornunicações, electricidade, 
^anspoites a^.S> 10telaria e turismo, agência devia- e ^^adorias eo\rnaritínio e terrestre, de passageiros 1 -a-cai; seiviço ^arni^naSei^ hansitários, despachante, 

conf °ri° c escolíu-e §eialf venda de inateriaí dC venTCÇÕes’ «eivienJ 3CVV1ÇOS dc cabeleireiro, modas c erpr de lnateiia] p niedlc°-hospitalares e de fannácia, 
Dan fi§Í°S’ Ciciam eíJU^anientos hospitalares, pei^1^5 de èvCad°ra> ^oraí^0/6 via§ens> indústiia pasteleiro s ^inei?105 cuí^ ais a° dei)ar^ de diversões, realização 

estac3a eflorestal exT,^.^^08 e desP°itivos, exploração > yadn- ° de 6e,viços r 01 ação de bombas de combustíveis e , 
cUlh» ' lepreSentaçge^irieiCÍaIÍ2aÇâodepetróleo eseusdeii' ■3 qtia?’ "nportaÇão e C0,nercíais. ensino geral, educação e 

íócios''Uei °utr° rainnO|P°rta^ã<>’ P°dendo ainda dedicai'se aC0, de>n e s ' ° d0 co'nércio ou indústria em Qtie os 
ejap^tidoporlei j
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ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo tuna quota no valor nominal 

deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Mandei Augusto Vunge e 2 (duas) quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios David Augusto Chinês 

Manuel e Adriano Mateus da Costa Félix, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
dc preferencia, deferido aos sócios sc a sociedade dclc não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivaniente, incumbe ao sócio Manuel Augusto Vunge, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ART1G0 7.0

As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a percen­

tagem para reserva legal, para fundos ou destinos especiais 
criados em Assembleia Geial, seião divididos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, e em igual proporção serão 

suportadas as pei das se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios saão liquidatários c a 
liquidação e partilha realizar-se-ão, como acordarem.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora au 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei il° 1/04, de 13 de Fevei eiro, das Sociedades 

Comerciais e demais legislação aplicável
(16-3800-L02)

António José André Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 

de 3? Classe, da Conseivatóría do Registo Comercial de 

Luanda, 2? Secção Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 80, do livro-diário de 16 de Março do 

coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatóría.

Certifico que António José André, solteiro, maior, natural 

de Benguela, Província de Benguela, residente em Luanda, 

Município de Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício A 

12, 5.° andai; Apartamento n.° 52, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada «António José André 

Comercial (SU), Limitada», registada sob o n.° 1.277/16, 

que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção Guiché Único da Empresa em Luanda, 16 de 

Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ANTÓNIO JOSÉ.ANDRÉ COMERCLAL 

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denomina ç£o e sede)

A sociedade adopta a denominação de «António José 

.André Comercial (SU), Limitada» com sede social na 

Província de Luanda, Município de Belas, Rua 1, Prédio 

A-12, Apartamento 52, Baino Centralidade do Kilamba, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outio local do 

teiritório nacional, ban como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO Io 1
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a par tir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 

(Objecto)

Asociedade tem como objecto social o comércio geral, 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, prestação de 
serviços de contabilidade, auditoria, fonnação profissio­
nal, serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura e 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil c 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte mar ítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rcnt-a-car, compra c venda dc viaturas, fabricação dc blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração debombas de combustíveis e estação de serviço, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gas- 
távclchospitalar,produtos químicos c farmacêuticos, centro 
médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar; decorações, serigra­
fia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, gestão, promoção c mediação imobiliária, perfuma­
ria, relações públicas, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações dc actividades cultuais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, exercício de 
operações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvolvi­
mento e produção, exercício de actividades de fonnação, 
organização de seminários e conferências, consultoria e 
representação de companhias e na prestação de serviços de 
apoio às actividades petrolíferas, marketing, HSE, consul­
toria e prestação de serviços aeronáuticos e navais, treino 
e ensino aeronáutico, manutenção e reparação aeronáutica 
e naval, indústria, armazenagem, comercialização e distri­
buição de produtos Petrolíferos refinados e lubrificantes a 
grosso e a retalho, a exploração e gestão de depósitos de 
combustíveis e lubrificantes, de produtos petrolíferos refi­
nados para os mercados nacionais e internacionais e, em 
geral, importação, comercialização e montagem de equipa­
mentos para sistemas públicos de abastecimento de água e 
electricidade, transporte ferroviário e marítimo de produtos 
petrolíferos e lubrificantes, bem como de quaisquer outras 
cargas relacionadas ou não com a indústria petrolífera, pro­
jectos de engenharia de segurança engenharia ambiental e 
consultoria, recolha e transporte de resíduos sólidos e urba­
nos, recolha e transporte de resíduos tóxicos e perigosos, 
recolha e transporte de resíduos industr iais, recolha e trans-

porte e resíduos hospitalares, centrais dc tranfe. 
resíduos sólidos uibanos e industriais, engenhai,^ 
Una, empreitadas de obras públicas e privadas,rçj 

promoção e intennediação imobiliária, montagem t 
mentos pré-fabr içados, venda de equipamentos, 
e ferramentas para construção civil, apoio técnico,^ 
ção, e execução e reparação de sistemas de abaste^ 

de água e de redes de esgotos, senriço de suportei^ 

de tecnologia de fonnação, fornecimento dcmàosd^ 
especializada, serviço de recepção e protocolo, explo^ 
mineira, prestação de serviços de montagens e manuhrç 
dos equipamentos, importação e exportação, podendo^ 
dcdicar-sc a qualquer outro ramo do comercio ou inâ^ 
em que o sócio-único decida e seja permitido por lei 

ARTIGO 4.° t
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw: 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representadojj 
tuna (1) quota no valor nominal de Kz 100.000,00 (cemtí 
kwanzas), pertencente ao sócio-único António Jose Ante.

ARTIGO 5.”
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedentean. 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. i

ARTIGO 6° 1
(Gerência) |

A gerência e administiação da sociedade, em todos os

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa ep® 
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatun 

para obrigai- validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tah ; 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelham I 

tes.
2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à j

sociedade para assumir as funções de gerência. I

ARTIGO 7.° |
(Decisões) •

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Gei al deverão ser registadas ein acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

artigo 8.®
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos dar ■ 
Sociedades Comerciais. 10S da Leí das
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais seião os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.
(16-3801-L02)

Farmácia Flora FG, Limitada

Ceitifíco que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 86, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 453, do Caitório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Florinda Gonçalves Esfronha, solteira, 
maior, natural do Porto Amboim, Província do Kuanza- 
Sul, residente em Luanda, no Município de Cacuaco, Bain o 
Nova Urbanização, casa sem niunero;

Segundo: — Delfino Pessela Navio, solteiro, maior, 
natiual do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município do Cacuaco, Bain o Boa Esperança, 
casa sem /número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FARMÁCIA FLORA FG, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Fannácia 

FloraFG,Limitada», comsede social na Piovíncia deLuanda, 
no Município de Cacuaco, Baino Nova Urbanização de 

Cacuaco, Rua das 6 Casas, próximo do Hospital Municipal, 
Casa n.° 38, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do teiritório nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências on outras fonnas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.®
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, educação e ensino, exploração de seiviços infan­

tários, actividades pré-escolar, comá cio geral a grosso e a 

retalho, avicultura, agro-pccuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda erepa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, comercialização de perfumes, plastifica­
ção de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, exploração dc serviços 
de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 
recreação, vídeo clube, discoteca, meios industr iais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços ver des, segurança de bens patrimoniais, importação 
e expoitação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se 
a qualquei' outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz. 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), pertencente à 
sócia Florinda Gonçalves Esfronha e outra no valor nominal 
de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Delfino Pessela Navio.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.’
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, inciunbe á sócia Florinda Gonçalves Esfronha, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigai' validamente a sociedade.

2. O ger ente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo par a o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
c contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dir igidas aos sócios com, pelo menos, 30 

(tr inta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquei' dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

sei' feita com tempo suficiente para que possa compar ecer.
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centa_em P divididos pelos sócios na propoi- de Luanda, onde reside habituaímente, ,do Sambizanga, Bain o Comandante Valódia, Junqueira, n. ú sftreeira- — &'nlce stela de CamPos v«^ Costa solteira, maior, natural de Luanda, onder^ malmente, no Distrito Urbano do Sambia^ Comandante Valódia, Rua Guerra Junqueira, n.‘j, Uma sociedade comercial por quotas que se termos constantes do documento em anexo. artórÍmarial do Guiché Único da EnWç LuX aos 15 de Março de 2016. - O ajudante,

artigos.0

tíoZ X quotas, e em igual proporção serão suportadas as perdas se as houver.
ARTIGO 9.’

Asociedade não se dissolverá ponnoite ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo eherdeiros on representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos i epi esente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 115Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providencia cautelar.

ARTIGO 12?Para todas as questões emergentes do presente contrato 
quer entre os sócios, seus hadeiros ou representantes, quer

ARTIGO 13.»«n « SZoTe0; C1V1S 6 °S balanÇ°S Sa'ã0 dados 

H ARTIGO 14?
áções daLei n-M/^de^^'^068 S0CÍais’ as disP°- 
S«iedades Comerciaií. e demais 1^7°’ * a Lei das

«mais legislação aplicável.

(16-3608-L02)
Tiiafts,Unútaàa Certifico que, por escritora de 14 de Março de 1016, 

lavrada com início a folhas 62, do livro de notas para escri­
toras diversas n.° 451, do CaitórioNotarial do Guiché línico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeira: — Amsábel de Campos Veríssimo e Costa, sol­
teira, maior, natural de Luanda, onde reside liabitualmente, 
no Distrito Líbano do Sambizanga, Baino Comandante 
Valódia, Kna Guena Junqueira, n.0 3;

Segunda: —- Carla Deodete Campos Veríssimo e Costa 
Vais do Amaral, casada com Amáncío de Aímeida Pais do 
Amaral, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural

ESTATUTOS DA S OCIEDADE TRIAFIS, LIMITADA I 

ARTIGO 1.»A sociedade adopta a denominação social de «Triat: 
Limitada», com sede social na Província de Luanda,». 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizm 
Baino Comandante Valódia, Rua Guerra Junqueira, n.0^ 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local & 
tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên ; 
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora doPais.,

ARTIGO 2o IA sua duração é por tempo indetenninado, contan o > 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, aP 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° _odeSfI.A sociedade tem como objecto social a pi estap10te|arij l
viços, comácio geral e representação comerC^|ulI1inio5) | 

e turismo, restauração, sen alharia, caixilharia j
avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, o|0 i 
telecomunicações, publicidade, construção ĉ iierCiaiiza' I 
públicas, consultoria, exploração florestal, co | 
ção de telefones e seus acessórios, tianspoi ca|)Ofíigeift j 

camionagem, agente despachante e transitai io5»^ usadase j 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, n0  ̂aUtoinóve^’ j 
seus acessórios, venda e reparação de veícu os '
concessionária de material e peças separadas^ e ^c3. 1 
fabricação de blocos e vigotas, comercializa3 

pro< 

Rientos, material cirúrgico, gastável 

e hOía ’ | 
químicos e farmacêuticos, seiviços de sau ’ gsco^’ i 
de documentos, venda de material de escritoU boUtiqiie, 
decorações, serigrafia, seiviços de 
agenciamento, comercialização de perfumes, r entaÇ^e5 
cas< Pastelaria, geladaria, panificação, despod° | 
comerciais e industriais, venda de gás de cozn dvjdadcs j 
e Vereação, meios industriais, realizações e (
cultiuais e desportivas, manutenção de espa iniporta* ; 
segurança de bens patr imoniais, educação !
Ç^o e expoitação, podendo ainda dedicar-se 3 aCordet^e
raiUo do c°ntercio ou indústria eni que os sócio 
seJa Pennitido por lei.
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ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 
kwanzas), integrahnente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) cada uma, perten­
cente às sócias Eunice Stela de Campos Veríssimo e Costa, 
Carla Deodete Campos Veríssimo e Costa Pais do Amar al 
eAnisabel de Campos Veríssimo e Costa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei' uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe as sócias Carla Deodete Campos Veríssimo 
e Costa Pais do Amaral e Anisabel de Campos Veríssimo e 
Costa, que ficam desdejá nomeadas gerentes, com dispensa 
de caução, bastando uma das assinaturas de uma das geren­
tes para obrigai' validamente a sociedade.

2. As gerentes poder ão delegar entre si ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes dc gcrcn­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigai' a sociedade em actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8 °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

artigo 9.°
Asociedade não sc dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.“

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualqua 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-3807-L02)

AJADRE — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escri­
turas diversas il° 454, do Caitório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —André Bento, casado com a segunda outor­
gante, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Tomboco, Província do Zaire, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Kilamba Kiaxi, 
Casa n.° C7;

Segundo: — Jany da Conceição Mitange Campos 
Bento, casada com o primeiro outorgante, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Cacuaco, Província 
de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Casa n.° C7;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, de 

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AJADRE — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.Q
A sociedade adopta a denominação social de «AJADRE 

— Comércio Geral, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, no Município de Viana, Baiiro Sapú, Rua José 

Eduardo dos Santos, casa sem número, podendo transferi-la 

livreinente para qualquei- outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras fonnas 

de representação dentro e fora do País.
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sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4° O capital social é deKz: 128.000,00 (cento e vinte e oito 
mil kwanzas), integralmente’ realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por 2 (duas) quotas, sendo uma 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwr 
cente ao sócio André Bento e outra no \ 
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ARTIGO 5.®Acessão de quotas a estranhos fica 
sentimento da sociedade, à qual é sempre resi 
de preferencia, deferido aos sócios " 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°
1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamaile, incumbe ao sócio André Bento, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para ebrigar validamente a sociedade.

1 O gererte poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
cm pessoa estranha á sociedade paite dos seus poderes de 
gerencra, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

^4rica vedado ao gerente obrigar a • econtiatos estranhosaosnegóciossociabd^'"''' como letras de favor, fiança, abonações o 3 S°'i"1’ tes. actos^
ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais seião convocadas cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pci0 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nã formalidades especiais de comunicação. Se qual sócios estivei- ausente da sede social, a comunicação ser feita com tempo suficiente para que possa compar#, 

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida ap. centagem para fundos ou destinos especiais criada t Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propa- ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportai as perdas se as houver. •
ARTIGO 9 o lA sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido® interdito, devendo estes nomear um que a todos iepresentet enquanto a quota se mantiver indivisa.
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PHD ANGOLA — Consulting (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conseivatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 43, do livro-diário de 16 de Março do 

conente ano, à qual fica arquivada nesta Conseivatória.
Ceitifíco que Eduardo dos Anjos Martins Pinto, casado 

com Naulila Suely de Almeida e Costa Martins Pinto, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, de nacionalidade ango­
lana, natiual de Sanza-Pombo, Província do Uige, residente 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Baiiro dos Coqueiros, Rua FR_° N. C. Branco, 

n.° 29, l.°, Z.B 4, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «PHD ANGOLA — Consulting (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 1.260/16, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.1 

Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 16 de 

Março de 2016. — O ajudante, ilegheL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
PHD ANGOLA — CONSULTING (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação dc «PHD ANGOLA 
— Consulting (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, no Município de Viana, Bairro Vila de Viana, 

Rua Guiné Bissau, n.° 39, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do ten itório nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duraç âo)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria de gestão de empresas, estruturação e 

produção de projectos radiodifusão, edição literária, tele­

visão, guiões de teledramaturgia para telenovelas, seriados, 
filmes, talk-shows, e outras categorias de áudio-visuais e 
imprensa de ficção ou não, para rádio, televisão, cinema e 

não só, podendo aliená-los livremente a cadeias de televi­

são, rádios, empresa de imprensa, produtoras independentes 
de audiovisuais e a outros terceiros, sem descurar da devida 
protecção autoral, ou ao invés, produzir (juridicamente) os 

mesmos projectos, isto é, titulando também o investimento 

financeiro necessário à sua transfonnação em produtos 

áudio-visuais, podendo ainda dcdicar-sc a qualquer outro 
ramo do comácio ou indústria em que o sócio decida e seja 
pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

tuna (1) quota no valornominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), peitencente ao sócio-único Eduardo dos Anjos 
Martins Pinto.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os 
seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registada em acta por 

ele assinada e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9o
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Maiço imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Feva eiro.
(16-3809-L02)
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Fupíit, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n,° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Igor Alexandre da Silva Patrício, casado 
com Filomena Nacole Buta Mário Patrício, sob o regime 
de ccmunhão de adquiridos, natural do Huambo, Província 
doHuambo, residente no Huambo, Município doHuambo, 
Bairro Fátima, Rua Pereira;

Segundo: — Filomena Nacole Buta Mário Patrício, 
casada com Igor Alexandre da Silva Patrício, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Huambo, Província 
doHuambo, residente no Huambo, Município do Huambo, 
Bairro Cidade Alta, Avenida da Independente, Pré Só Radio;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.Está conforme.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 17 de Maiço de 2016. — O ajudante, ilegível. 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE FILPAT, LIMITADA
ARTIGO l.°Asociedade adopta a denominação de «Filpat, Limitada», com scdc social na Província dc Luanda, no Município dcViana, Bairro Zango Hl, Quadra C, Casa n.° 511, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do tenitó­rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas dc representação dentro c fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social a prestação de serviços, comácio geral, a grosso e a retalho, indústria, agri­cultura e agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informática, telecomunicações, publicidade, constru­ção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 1 marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, concessionária de material e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas-

ARTIGO 6 °

A gerência e administração da soc 
seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e pas-. 
sivamente, incumbem aos sócios Igor Alexandre a ivi \ 
Patrício e Filomena Nacole Buta Mário Patrício que ta l 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bas 
tando uma assinatura para obrigai* validamente a sociedade \

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos \ 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade,lati \ 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 1 

lhantes.

iedade, em todos os

ARTIGO 7.° \
AAssembleia Geral será convocada por simples cartas \ 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) \ 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 1 
estivei ausente da sede social, a comunicação deverá ser \ 

feita com tempo suficiente para que pOssa comparecei'. \ 
ARTIGU 8- \

°So'UCrOS Uq"ÍdT apu"dos- ^Pois de deduzida a per- 
centagem para fundos ou destinos « • • ■ j
Assembleia Geral, seião dividid^^-”8 

Çao das suas quotas, e em ioualn. S°C'°S ™ Pl°P°r‘ 
as po das se as houver. pl<Wção serão suportadas

tifienção dc documentos, venda dc material d 

escolar, decorações, serigrafia, padaria. geladarri”^ 
boutique, representações, impressões, salão decaia 

agârcia de viagens, gestão, promoção e mediação' 
biliáiia, relações públicas, representações cometeu,, 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recr^; 
vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações^ 
actividades culturais e desportivas, manutenção de 
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio,cr^ 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneai^ 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, descativa^, 
fabricação e venda de gelo, sen alharia, caixilharia de ahuí 
nios, electricidade, importação e exportação, podendo 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ouindúsh 
em que os sócios acordem e seja pennitido por lei >

artigo 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (canfflilhvwj 

integralmenterealizado em dinheiro, divididoe^es^ 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nommal deKz W 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencer 
Igor Alexandre da Silva Patrício e Filomer

Mário Patrício, respectivamente. 1
artigo 5.° i

A cessão de quotas a estranhos 
sentimento da sociedade, a qual e semp 
de preferência, deferido aos socios sc < 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10 °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente conti ato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e apropria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13 °
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai* a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevei eiro, que é a Lei das 

Sociedades Comeiciais, e demais legislação aplicável.

(16-3810-L02)

Loray Investment, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 24, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Sara 

Nginga Tiago, solteira, maior, natural da Maianga, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Baino Ingombota, Rua Lopes de Lima, Prédio 

n.° 6, 2.° andai*, Apartamento C, que outoiga neste acto por 

si individualmente e em nome e representação de seus filhos 

menores, Adalgiza Raeesah Tiago Pena, de 11 anos de idade, 

natiual de Pretória, África do Sul, de nacionalidade ango­

lana, e Loth Yoselme Tiago Pena, de 7 anos de idade, natiu al 

de Pretória, África do Sul, de nacionalidade angolana, todos 

consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que sc regerá nos 
tennos do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LORAY INVESTMENT, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Loray 

Investment, Limitada», com sede em Luanda, na Província 
de Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua José de Lameira da 
Silva, Prédio n.° 38, 2.°, Apartamento n.° 4, Luanda, Angola, 
podendo abrir filiais, sucursais, delegações ou qualquer 
outra fonna dc representações dentro ou fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado, e o início da 

sua actividade contar-se-á para todos os efeitos legais a par­

tir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social consiste no exercício da actividade 

de, comércio geral por grosso e a retalho, seiviços de hotelaria 
c turismo, restauração, operador turístico, pescas, agricul­
tura, pecuária, ti anspoites, gestão e exploração de mercados, 
feiras e afins, gestão, oiganização, promoção e realização de 
eventos, design e decorações, exploração de salão de cabe­
leireiro e spa, serviços de catering, construção civil e obras 
públicas, serviços de limpeza e saneamento básico, explora­
ção de sistemas de tratamento de aguas residuais, gestão e 
exploração de bares, hotéis, restaurantes, similares, gestão 
de empreendimentos e participações, consultoria geral, pres­
tação de seiviços, panificação, padarias, pastelarias, gestão e 
exploração de cozinhas e refeitórios, representações comer­
ciais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquei* outra actividade que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

Para prossecução do seu objecto social, a empresa podeiá 
agrupar-se com outras sociedades ou empresas nacionais ou 
estrangeiras com objectos similares de acordo com a lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integraImente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo 1 (tuna) de valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 

Sara Nginga Tiago e outras 2 (duas) de valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencentes aos 
sócios Adalgiza Raeesah Tiago Pena e Loth Yoselme Tiago 

Pena, respectivamente.

a) O capital social poderá ser elevado por uma ou 
mais vezes pelos valores que vierem a ser deli­

berados pela Assembleia Geral, de acordo com 

as necessidades e objectivos da sociedade em 

cada momento;
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b) A sociedade poderá adquinr quotas acções ou 
parte do capital de quaisquer sociedades nacio­
nais ou estrangeiras, ou ainda adquirir no seu 
todo ou em parte o activo de empresas, cujo 
objecto social se identifique coin a sociedade;

c) X sociedade poderá associar-se com outras socie­
dades nacionais ou estrangeiras, sob fonna legal, 
ou em representações.

ARTIGO V
Não serão exigíveis prestações suplementares dc capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos de 
que ela carecer mediante o juro e nas condições de reem­
bolso que estipularem.

ARTIGO 6.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva da o direito 
de preferência, deferido aos sócios se aquela dele não quiser 
fazer uso.

ARTIGO 7.°Agerência e a administiação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e passi- 
■\amaitc, incumbe à sócia, Saia Nginga Tiago, que desde já 
fica nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura da gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou a pessoas 
estranhas a sociedade, parte dos seus poderes de gerência 

'ociedade ° °respectivo mandat0 em nome da
e c^x:íadrob,isar a s°ciedade em 
Se favT?°S a°S 1?e§ÓC,0S S0Cledade’ teis co™ 

tes , fianças, vales, abonações e actos semelham

ARTIGOS0

quinze (15) dias de ant • ÓCl0S C°ni pel° meilos 
realização da data ~ para a sua

ARTIGO 9.»

de ■ - outras percentagens para fundo*6 reS,erVa legal e pisquei 
dos em Assembleia Geral serão d°U.d|Stmos «Poiais cria-

. ARTIGO lo °

h'a™»”bre,iv“ •»

*» «Mo. . „o,

c Se alguns deles pretender, será o activo social^ dobo.com a obrigação do pagamento de passivo dicação ao sócio que melhor preço oferecer enfwJ condições. i
ARTIGO 12.° |Os anos sociais serão civis, e os balanços aoresentação dos resultados seião dados em 31 (Jw, J de Dezembro de cada ano, devendo estai- aprovados^ nados até fins de Março e do ano seguinte.ARTIGO 13.° No omisso regularão as deliberações sociais em fonna legais nas disposições da Lei n. Fevereiro, e demais legislação aphcavel.

Geoplex Angola, Limitada

que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
com início a folhas 26, do livro de notas para escn 

tuias diversas n ° 324-A, do Caitório Notarial do Guichtj 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto < 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti ( 

entre Marcos Carvalho Pinto, casado, natural da Sa ( 
Província de Luanda, residente em Luanda, 110 I 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Neves Bendl 1 
Porto Alegre, Casa n.° 3, que outorga neste acto com ; 
datário da sociedade, «A. N. S. Services, Limita 

sede cm Luanda, no Município c Bain o da ^ain^ goUSae ; 
Samba, Casa n.° 6, e de Amélia Nginga Caetano ^^a(|e ( 
Silva Neto, solteira, maior, natiu al da Ingombota, P 1

Luanda, residente em Luanda, Distrito Uròano da ^^26, ' 
Baiiro Ingombota, Rua 1.° Congresso do MPLA, P1 |
8.° andar, Apartamento 82; reOerá i*03 •

Uma sociedade comercial por quotas que s jtermos constantes do documento ein anexo. 1
Está conforme. sa> etf1 >
Caitório Notarial do Guiché Único da (

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante»

estatuto da sociedade 
geoplex angola, limitada

A ■ • I °fitada», c<^^Ptaa dai°«i<nação de «Geoplex AJig0,a’ Baino da SamhJ « em Lllanda> no Município de Lua»*' Urbano da Saniba’ D"eita da Samba, n.° 6, Disti* e out< as fonnag dé abr** ^'ais, sucursais, agênciasCo'na vontade da» */P5esentafão dentro do País, de acordo C|as e desde que a lei o permita.

dobo.com
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2. °

Asna duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data de celebração da presente escritura.

3. °

A sociedade tem como seu objecto social a prestação 
de saviços diversos à indústria petrolíferas e seus segui­

mentos, construção, engenharia, manutenção, exploração c 

produção de hidrocarbonetos, cedência temporária de traba­
lhadores, recrutamento treinamento, selecção e colocação de 
pessoal, prestação de seiviços na área ambiental e seus seg­

mentos, representações, importação c exploração, prestação 
de seiviços, exploração de seiviços infantários, actividades 
pré-escolar, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços 

dc infonnática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obias públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rcnt-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, material cirúigico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, comercialização de perfumes, plasti­

ficação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração de 

seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de via­

gens, relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, 

restauração, representações comerciais e industr iais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­

teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços vades, segurança de 
bens patrimoniais, saneamento básico, podendo entretanto, 

dedicar-se a qualqua- outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo tuna no valor nominal de 

Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente 

à sociedade, «A. N. S — Services, Limitada», e outra no 

valornominal de Kz: 49.000,00 (quarenta e nove mil kwan­

zas), pertencente a Amélia Nginga Caetano dc Sousa c Silva 

Neto.

5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a favor de taceiros fica depaidente do consentimento 

da sociedade, à qual é sanpre reservado o direito de prefe­

rência, defaido aos sócios se a sociedade dele não quiser 

faz a* uso.

6. °

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à socia Amélia Nginga Caeano de Sousa 

e Silva Neto, que desde já fica nomeada ga-ente, com dis­

pensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade paite dos seus poderes de gaência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à geraite obrigai- a sociedade an actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

7. °

As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

carta registada, dirigida os sócios com pelo menos quinze 

(15) dias de antecedência.

8. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pa- 

caatagan legal para o fundo de reserva, e quaisquer outras 

pa centagens para fundos especiais criados em

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, ban como as padas se as houver.

9. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer sócio, continuando com os sobrevivos e os ha dei­

ros ou representantes do sócio falecido ou intadito, devendo 

estes nomeai* um que a todos represente enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

10. °

Em caso de dissolução da sociedade saão liquidatários 

os sócios, e à liquidação e partilha procederão nos tennos 
da Legislação Comercial an vigor; na falta de acordo, e se 

algum deles o pretender, sem licitado an globo com obri­

gação do pagamento do passivo e adjudicado o sócio que 

melhor preço oferecer an igualdade de condições.

11. °

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 

qualqua* sócio, quando sobre ele recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar.

12.°

Para todas as questões anergentes do presaite contrato, 

qua- entre os sócios, seus hadeiros ou represaitantes, quer 
aitre eles e a própria sociedade, fica estipulada o Foco da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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13.°

Os anos sociais seião os civis e os balanços a j

14.°No omisso regularão as deliberacfipc • •
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d° Registo Comercial de Luanda j 

CERTIDÃO 1

Ison das Chagas Fi-ancisco
Que a r ' •

o aí • °PJa a^eilsa a esta ceitidão está confolllie ,. 001iginal;
Que fo*

C>i Que J rC<IUa'lda sob Apresentação n° 0012.160301’ 
ciante eXtla‘^a do reSisto respeitante ao cotnC 

Fi-an ' n°me individual Wilson das Cbag^s I 
sob ^‘iC0’ Co,n 0 NrF 2401364080, regis^3 1 

^Queo n°2012-79?%
Ar 0 seloPiiS^°^las n,t>ricada(s) por mim, leva('^

W^’ÍCU,a - A^,C0 desta Conseivatória.

1 S0Q das Cha a,nentos —Anotações !
^Sas Francisco; '
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Idciitificnçno Fiscal: 2401364080;
AP.7/2012-05-16 Matrícula
Wilson das Chagas Francisco, solteiro, maior, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Baino Marçal, 
Rua Senado da Câmara, sem níunero, Zona 1, que usa a 
finna o seu nome, exerce actividade de seiviços prestados 
às empresas, não especificados, tem escritório e estabeleci­
mento denominado «24 Horas de Serviços», situado na Rua 
11 deNovembro, sem número, Viana-Vila, nesta cidade.

AP.9/2016-02-25 Averbamento
0 comerciante abriu um novo estabelecimento denomi­

nado «WILSON DAS CHAGAS FRANCISCO — 24 Horas 
de Serviço», situado na Via Express, junto ao Canal Kikuxi, 
dentro do Shoping China Tanw, nesta Cidade.

AP4/2016-03-01 Averbamento
0 comerciante, passou a exercer também actividade de 

publicidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois
de revista e consertada assino.

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, a 1 
de Março de 2016. — A Conservadora-Adjunta, Joana 

M&eL (] 6-3677-L06)

Conservatória dos Registos do Cuanza-Norte

CERTIDÃO

SOCIEDADE AGROMILHO — Produção 
Agrícola, Limitada

a) Que a fotocópia apensa a esta certidão está con­

fonne os originais:
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 2, em 20 de

Janeiro de 2016.
c) Que foi extraída dos registos respeitantes a socie­

dade comercial denominada «SOCIEDADE 
AGROMILHO — Produção Agrícola, Limi­
tada», com sede em Cuanza-Noite, Município 
dc Cazengo, registada sob o n.° 1600.

d) Que ocupa 1 folha(s) numerada(s) e rubricada(s),
por mim leva(m) selo branco em uso nesta Con­
servatória.

Inscrições —Averbamentos —Anotações
SOCIEDADE AGROMILHO — Produção Agrícola, 

Limitada;

N.l.F. 550101648;

Ap 01/20.07.2013 — Constituição de sociedade.
Sede: Na Província do Kwanza-Norte, Município de 

Cazengo;
Objecto: produção agrícola, agro-pecuária, comércio de 

produtos agrícola por grosso e a retalho, prestação de ser­
viços de mecanização agrícola, compra, venda e aluguer de 

imóveis, importação e exportação,
Capital: Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas)

Sócios e quotas:
Primeiro: — Fernando Humberto Mesquita, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga, Luanda, residente em Luanda, 

Baino Ingombota, com uma quota dc Kz: 100.000,00 (ccm 
mil kwanzas);

Segundo: — Henrique Manuel Ventura Simões, casado 
com Ana Cristina Costa Seno, cm regime de separação 
de bens, natiual de Lisboa, residente em N’Dalatando, 
Cazengo, com uma quota de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas); Terceiro: —Ana Cristina Costa Seno, casada com o 
segundo outorgante sob o regime a cima citado, natural 
de Lisboa, residente em N’Dalatando, Cazengo, com uma 
quota de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas);

Quarto: — «TECNAFRI — Prestação de Serviços, 
Limitada», situado em N’Dalatando, com uma quota no 
valor de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas).

Gerência: Fernando Humberto Mesquita, Henrique 
Manuel Ventura Simões e Ana Cristina Costa Seno.

Fonna de obrigar; Os três sócios.
Ap 02/20.01.2015 —Aiunento dc Capital e Alteração do 

Parcial do Pacto
Montante do aumento de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

kwanzas) para Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanza).
Sócios e quotas:
Primeiro: — Fernando Humberto Mesquita, solteiro, 

maior, natiual de Sambizanga, Luanda, residente Luanda 
Baino Ingombota, com uma quota de Kz: 510.000,00 (qui­
nhentos e dez mil kwanzas);

Segundo: — «TECNAFRI — Prestação de Seiviços, 
Limitada», situado em N’Dalatando com uma quota no 
valor de Kz: 290.000,00 (duzentos e noventa mil kwanzas).

Terceiro: — Henrique Manuel Ventura Simões, casado 
com Ana Cristina Costa Seno, em regime de separação de 
bens, natural deLisboa, residente emN’Da la tando, Cazengo, 
com uma quota deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas);

Quarto: — Ana Cristina Costa Seno, casada com o ter­
ceiro outorgante sob o regime a cima citado, natural de 
Lisboa, residente em N’Dalatando, Cazengo, com mna 
quota de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas).

Conservatória dos Registos do Cuanza-Norte, em 
N’Dalatando, aos 28 de Janeiro de 2016. —Aconservadora- 

-adjunta, ilegível. (16-3696-L07)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

AUGUSTO FERREIRA SAPALO — Comércio 
a Retalho e a Grosso e Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3? Classe, da Conseivatóría do Registo Comercial de 
Luanda, 2.’ Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 22 do livro-diário de 16 de Março do 
conente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatóría.

Certifico que sob o n.° 5.834/16. se acha matriculado o 
comerciante an nome individual, Augusto Ferreira Sapalo, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda 
no Distrito Urbano da Maianga. Bairro Cassequel, Rua 61,



4848
í

Casan0 21, Zona 9, queusa a finna «AUGUSTO FERREIRA 
SAPALO — Comácio a Retalho e a Grosso e Prestação 
de Serviços», exerce a actividade de comércio a retallio 
de peixe, crustáceos e moluscos, actividades de prestação 
de seiviços, tem escritório e estabelecimento denominado 
«AUGUSTO FERREIRA SAPALO — Comércio a Retallio 
e a Grosso e Prestação de Seiviços», situado em Luanda, 
Município de Luanda no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Rua 61, Casa n° 21, Zona 9.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção do GuichéÚnico da Empresa, 16 deMarço de 
2016. — O conservadora-adjunta, ilegível. (16-3749-L02)

solten o, residente em casa sem |N’gola Kihianji _ Sambizanga. que usa exerce a actividade comá cio a retalho „ão espec?’. o seu escritório e estabelecimento denominado«xj, Macanda», no Município do Waco-Kungo.Por sei- verdade se passa a presente certidão,que de revista e consertada, assino.Conseivatóría dos Registos do Kwanza-Sul, Sun^ 20 dc Abril dc 2009. —A conservadora an cxcrcicio,^.ve/. (16-3750JÍ
Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa

Conservatória dos Registos do Kuando Kiiban^

CERTIDÃO

CERTIDÃO

A S. E. K C. — Comércio a Retalho e PastelariaBárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2* Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o ii° 2, do livro-diário de 17 de Março do corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatóría.Certifico que, sób o n.° 5.835/16, se acha matricu­lada a comerciante em nome individual Anabela Santos Eduardo Kenge Caetano, casada com Abel João Bernardo Caetano, sób o regime de comunhão de adquiridos, resi­dente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Camama no Condomínio Jardim do Eden, Casa n.° 38, que usa a finna «A. S. E. K. C. — Comércio a Retalho e Pastelaria», exerce a actividade de comácio a retalho e pastelaria, tem escritó­rio e estabelecimento denominado «A. S. E. K C.», situado em Luanda, no Município de Belas, na Comuna do Benfica, Bairro Benvindo, próximo do Colégio Internacional Aurora, casa sem número.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial deLuanda, da 2* Secção do Guiché Único da Empresa, 17 deMarço de 2017. A conservadora-adjunta, ilegível. (16-3815-L02)
Conservatória dos Regatos do Kwanza-Súl/SumbeCERTIDÃO

Kuvividila Macanda

Laurinda Mandcca Luhaco Baitolomeu, Çonservadora 
em Exercício, da Conservztória dos Registos do Kwanza- 
-Sul,Sumbe.

Satisfazendo ao que me foi requerido an petição apresen­
tada sob n° 2.329, a fobias 147, do livro B-9, ficou matriculado 
comoccmerciaite cm nome individual «KuvividilaMacanda»,

Organizações Sally Bamba, Limitada í, Efraim Catiavala, Conservador-Adjunto dos Registei
Kuando Kubango. ;S.tísiteeqdo » que me foi requerido e«> o n • 8 do livro-diário de 2= de 0—a qual fica arquivada nesta Conservatória. ,Certifico que, a sociedade por quotas deresp^ dade limitada. denominada «Organizações Sally Ba» Limitada», com sede em Menongue, Kuando K«W, Ba,™ Fmden. .e Ml» ™í.»d» • »■ «-1-diário de 17 deMarço de 201 5.Mais certifico que o capital social da referida social , é de Kz: 100.000,00, (cem mil kwanzas), são seus som\ Venâncio Mavinga Miranda, solteiro, maior, natural J.\ Buco-Zau, Província de Cabinda, Pedro Mateus Gouv«\ Miranda, solteiro, maior, natural de Lubango, Província ól Huila e Maria Isabel Gouveia dos Santos, solteira, maia ^ natural de Kaluquembe, Província da Huila representado^ três quotas sendo tuna no valor nominal de Kz: 50.000$, \ pertencente ao primeiro sócio, duas no valor nominal te \ Kz: 25.000,00 pertencente aos últimos sócios competindoi \ gerência ao sócio Pedro Mateus Gouveia Miranda, bastando \ a assinatura dele para obrigar validamente a sociedade \ Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino. \Esta certidão é valido até aos 17 de Março de 2016. i Conservatória dos Regjstos do Kuando Kubango, «» ' Menongue, aos 17 de Março de c , a,., ço Ue 5. — o ConservadordtL Cbwse,WmCaíiavato

(16-3751-L05) \
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